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Edição Digital Certificada*Terça-feira, 1º de julho de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

01/07/2025

GERU SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ/ME nº 37.763.847/0001-38 - NIRE: 35300553004

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE FEVEREIRO DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 10 de fevereiro de 2023, às 10h00, na sede da Geru Sociedade de Crédito Direto S.A. 
(“Companhia”), localizada na Rua Inácio Pereira da Rocha nº 514, sala 1, Pinheiros, na cidade São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 05432-011. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Convocação dispensada em virtude da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da GERU SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (“Companhia”), conforme 
assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas, a saber (i) Open Co Holding Limited (atual denominação social de 
Geru Holding Limited, que está em fase de alteração perante a Receita Federal do Brasil – RFB), companhia constituída e 
existente sob as leis da Inglaterra, com sede no One London Wall EC2Y 5EB, 6º andar, Londres, Inglaterra, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 28.394.391/0001-95; e, (ii) SANDRO 
WEINFELD REISS, economista, casado, portador da cédula de identidade nº 26.556.380 SSP/SP, e inscrito no CPF/ME sob o 
nº 220.154.728-94, com endereço comercial na Rua Inácio Pereira da Rocha nº 514, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 05432-011, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: 
Sandro Weinfeld Reiss e Secretário: Tomás Silveira Corrêa. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a homologação da renúncia 
apresentada pelo Sr. Tomás Silveira Correa ao cargo de Diretor Sem Designação Específica; e, (ii) a eleição de 1 (um) novo 
Diretor da Companhia, Sr. Rafael Coelho Santa Rita Pereira, ao cargo de Diretor Sem Designação Específica. 5. DELIBERAÇÕES: 
Após discussão das matérias indicadas no item 4 “Ordem do Dia”, foram aprovados, pela unanimidade dos presentes, sem 
quaisquer emendas ou ressalvas, o quanto segue: (i) A renúncia do então Diretor Sem Designação Específica, Sr. Tomás 
Silveira Côrrea, brasileiro, biólogo, casado, portador da cédula de identidade nº 24.253.473-9 SSP/SP e inscrito no CPF/ME 
sob o nº 171.439.818-85, com endereço comercial na Rua Inácio Pereira da Rocha n° 514, sala 1, Pinheiros, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05432-011, que foi eleito por meio da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
10/8/2020, e arquivada na Junta Comercial de São Paulo em 26/10/2020, sob o n° 449.247/20-0 e, reeleito por meio da 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 9/8/2022, arquivada na Junta Comercial de São Paulo em 23/08/2022, sob o 
n° 430.308/22-0, cuja carta de renúncia segue anexa, e produzirá seus efeitos após a homologação pelo Banco Central do 
Brasil (“Banco Central”). (ii) A eleição do Sr. Rafael Coelho Santa Rita Pereira, brasileiro, engenheiro, casado, portador da 
cédula de identidade RG nº 10.620.622-0 IFP-RJ, inscrito no CPF/ME sob nº 071.858.267-56, residente e domiciliado na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, na Rua Inácio Pereira da Rocha nº 514, sala 1, 
Pinheiros, CEP 05432-011, para ser o Diretor Sem Designação Específica da Companhia, para complementar o mandato de 2 
(dois) anos do Diretor renunciante Sr. Tomás Silveira Côrrea, contados da presente data, sendo permitida a reeleição. Ante a 
eleição acima, o Diretor Sem Designação Específica, Sr. Rafael Coelho Santa Rita Pereira, ora eleito, declarara, sob as penas 
da lei e nos termos do artigo 147 da Lei das S.A. e do artigo 2º do Regulamento Anexo II à Resolução do Conselho Monetário 
Nacional nº 4.122, de 02 de agosto de 2012 (“Resolução CMN 4.122”): (a) não estar impedido, inabilitado ou suspenso de 
exercer a administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos desta, ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
sonegação fiscal, prevaricação, corrupção ativa ou passiva, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade; (b) atender ao requisito de reputação ilibada; (c) não ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia; (d) não possuir e/ou representar interesse conflitante com os interesses da Companhia; (e) não 
responder por protesto de títulos, cobranças judiciais, emissão de cheques sem fundos, inadimplemento de obrigações e 
outras ocorrências ou circunstâncias análogas de qualquer empresa; (f) não ter controlado ou administrado, nos 2 (dois) anos 
antecedentes à presente eleição, firma ou sociedade objeto de declaração de insolvência, liquidação, intervenção, falência 
ou recuperação judicial; e (g) não estar declarado falido, insolvente ou incurso em qualquer crime previsto em lei que impeça 
o exercício de atividade mercantil, estando cientes do disposto no artigo 147 da Lei das S.A. e no artigo 2º do Regulamento 
Anexo II à Resolução CMN 4.122. O Diretor ora eleito será investido em seu respectivo cargo após a homologação de sua 
eleição pelo Banco Central e mediante a assinatura do respectivo termo de posse no Livro de Registro de Atas de Reuniões 
da Diretoria da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia 
em 3 (três) vias, de igual teor e forma, que foi aprovada pela unanimidade dos acionistas da Companhia. Composição da 
Mesa: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss, Secretário: Tomás Silveira Corrêa. Acionistas: Sandro Weinfeld Reiss e Open Co 
Holding Limited p.p. Sandro Weinfeld Reiss. São Paulo, 10 de fevereiro de 2023. A presente transcrição é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. Mesa: Sandro Weinfeld Reiss - Presidente, Tomás Silveira Corrêa - Secretário. Diretores Eleitos: 
Rafael Coelho Santa Rita Pereira. Acionistas: Sandro Weinfeld Reiss. Open Co Holding Limited Por: Sandro Weinfeld Reiss - 
Diretor. JUCESP nº 401.956/23-4 em 16/10/2023.

OPEN CO SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ/ME nº 37.763.847/0001-38 - NIRE: 35300553004

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 13 de setembro de 2023, às 10h00, na sede da Open Co Sociedade de Crédito Direto S.A. 
(“Companhia”), localizada na Rua Inácio Pereira da Rocha nº 514, sala 1, Pinheiros, na cidade São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 05432-011. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Convocação dispensada em virtude da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da OPEN CO SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (“Companhia”), conforme 
assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss e Secretário: Alice 
Mendes. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a alteração do endereço da sede da Companhia e, (ii) consolidação do Estatuto 
Social, refletindo a deliberação do item (i), conforme Anexo I. 5. DELIBERAÇÕES: Após discussão das matérias indicadas no 
item 4 “Ordem do Dia”, foram aprovados, pela unanimidade dos presentes, sem quaisquer emendas ou ressalvas, o quanto 
segue: (i) a alteração do endereço da sede da Companhia da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Inácio Pereira 
da Rocha, nº 514, sala 1, Pinheiros, CEP 05432011 para a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Mateus Grou, nº 
476, 4º andar, Pinheiros, CEP: 05415-040. Em razão da alteração do endereço da sede social ora aprovada, o artigo 2 do 
estatuto social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2 - A Companhia tem sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Mateus Grou, nº 476, 4º andar, Pinheiros, CEP: 05415-040, podendo, respeitadas 
as disposições legais e regulamentares aplicáveis, abrir filiais, agências, postos, unidades administrativas, escritórios de 
representação ou estabelecimentos de qualquer natureza, em qualquer parte do país ou do exterior, mediante deliberação 
da diretoria”. (ii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, que, respeitadas as alterações já deliberadas e aprovadas pelos 
acionistas em Assembleias Gerais anteriores, bem como a do item (i) acima, passará a vigorar na forma do Anexo I. 
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente concedeu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, deu por encerrada a sessão, solicitando a mim, Secretária, que lavrasse a ata, a qual, após lida, 
conferida e aprovada, juntamente com os seus anexos, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 13 de setembro de 
2023. Mesa: Sandro Weinfeld Reiss - Presidente, Alice Mendes - Secretário. Acionistas: Sandro Weinfeld Reiss, Open Co 
Holding Limited Por: Sandro Weinfeld Reiss. JUCESP nº 001.669/24-2 em 04/01/2024.

OPEN CO SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ/ME nº 37.763.847/0001-38 - NIRE: 35300553004

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE ABRIL DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 05 de abril de 2024, às 10h00, na sede da Open Co Sociedade de Crédito Direto S.A. 
(“Companhia”), localizada na Rua Mateus Grou, nº 476, 4º andar, Pinheiros, CEP 05415-040, na cidade São Paulo, Estado de 
São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Convocação dispensada em virtude da presença dos acionistas representando 
a totalidade do capital social da OPEN CO SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (“Companhia”), nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Foi 
designado para presidir os trabalhos da presente Assembleia Geral o Sr. Sandro Weinfeld Reiss, que convidou a Srta. 
Alessandra Saraiva para figurar como secretária, ficando, assim, constituída a mesa. Instalada a sessão, o Sr. Presidente deu 
início aos trabalhos. 4. PUBLICAÇÕES LEGAIS. Foram dispensadas as publicações do relatório da administração, das 
demonstrações financeiras e do parecer dos auditores independentes, cujas cópias autenticadas serão arquivadas na junta 
comercial competente, conforme o artigo 294, inciso II, da Lei das Sociedades por Ações, alterado consoante a Lei nº 13.818, 
de 25 de abril de 2019. 5. ORDEM DO DIA: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar o relatório da administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores 
independentes, referentes ao exercício social findo em 31.12.2023 (“Exercício 2023”); (ii) aprovar a destinação do resultado 
da Companhia do Exercício 2023. Em Assembleia Geral Extraordinária (i) deliberar sobre a reeleição do Sr. Sandro Weinfeld 
Reiss como Diretor Presidente da Companhia; e (ii) deliberar sobre a eleição do Sr. Francisco Eduardo dos Reis Ferreira e do 
Sr. Cristiano Braz Rocha para os cargos de Diretores sem designação específica da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Após a 
leitura e exame das matérias constantes da ordem do dia, foi aprovada, pelos acionistas presente, sem qualquer ressalva 
ou restrição: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomada de Contas. Após exame, discussão e análise, aprovar, sem emendas, 
ressalvas ou reservas, o relatório anual da administração, as contas dos administradores, as demonstrações financeiras e o 
parecer dos auditores independentes, todos referentes ao Exercício 2023. (ii) Destinação do Resultado. No exercício fiscal 
de 2023 a Companhia encerrou o período com um lucro de R$ 86.571,95 (oitenta e seis mil quinhentos e setenta e um reais 
e noventa e cinco centavos). De acordo como o estatuto social da Companhia, os acionistas possuem direito a receber como 
dividendo obrigatório, em cada exercício social, um percentual equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) do lucro líquido 
do exercício, desde que aprovado pelos acionistas. Entretanto, considerando que o lucro foi relativamente baixo, os 
acionistas optaram pelo não recebimento e tal valor foi destinado para reserva legal. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) Reeleição do Sr. Sandro Weinfeld Reiss, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG n° 
26.556.380-x (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o n° 220.154.728-94, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Mateus Grou, nº 476, 4º pavimento, Pinheiros, CEP 05415-040, para o cargo de Diretor Presidente da 
Companhia, com mandato pelo prazo de 2 (dois) anos a contar da presente data; e (ii) Eleição dos Srs. Francisco Eduardo 
dos Reis Ferreira, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade nº 10.602.009-2, expedida pelo DIC-RJ, 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/ME”) sob o nº 053.026.017-45, e Cristiano Braz 
Rocha, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da carteira de identidade nº 11.321.147-8, expedida pelo IFP/RJ, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 037.645.477-66, ambos com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Mateus Grou, nº 476, 4º pavimento, Pinheiros, CEP 05415-040, para o cargo de Diretor Sem Designação Específica, com 
mandato pelo prazo de 2 (dois) anos a conta da presente data. Os membros da Diretoria eleitos e reeleitos aceitaram os 
cargos para os quais foram nomeados e declararam não estarem incursos em qualquer crime que os impeça de exercer a 
administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos 
dela, ou a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, ou contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, em conformidade com as 
disposições da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 1.011, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada. 
Os Diretores ora eleitos e reeleitos tomarão posse de seus cargos depois da homologação de sua eleição pelo Banco Central 
do Brasil, após a qual assinarão os respectivos termos de posse, conforme os modelos anexos, que serão lavrados no Livro 
de Registro de Atas de Reunião da Diretoria da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente 
concedeu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrada a sessão, solicitando 
a mim, Secretária, que lavrasse a ata, a qual, após lida, conferida e aprovada, juntamente com os seus anexos, foi assinada 
por todos os presentes. São Paulo, 05 de abril de 2024. Mesa: Sandro Weinfeld Reiss - Presidente, Alessandra Saraiva - 
Secretária. Acionistas: Sandro Weinfeld Reiss, Open Co Holding Limited Por: Sandro Weinfeld Reiss. JUCESP nº 192.216/24-7 
em 29/04/2024.

OPEN CO SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ/ME nº 37.763.847/0001-38 - NIRE: 35300553004

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE SETEMBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 16 de setembro de 2024, às 10h00, na sede da Open Co Sociedade de Crédito Direto S.A. 
(“Companhia”), localizada na Rua Mateus Grou, nº 476, 4º pavimento, Pinheiros, CEP:  05415-040, Pinheiros, na cidade São 
Paulo, Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Convocação dispensada em virtude da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da OPEN CO SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (“Companhia”), conforme 
assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”).  3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss e Secretária: 
Alessandra Saraiva. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a alteração da denominação social da Companhia e, em 
consequência, a alteração do artigo 1º do Estatuto Social, e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, refletindo a 
deliberação do item (i), conforme Anexo I. 5. DELIBERAÇÕES: Após discussão das matérias indicadas no item 4 “Ordem do 
Dia”, foram aprovados, pela unanimidade dos presentes, sem quaisquer emendas ou ressalvas, o quanto segue: (i) A alteração 
da denominação social da Companhia de “OPEN CO SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.” para “GERU SOCIEDADE DE 
CRÉDITO DIRETO S.A.”, em razão do que, haverá a modificação do artigo 1º do Estatuto Social da Companhia, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:  “Artigo 1º - A Companhia é uma sociedade de crédito direto, instituição financeira constituída 
sob a forma de sociedade por ações, GERU SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A., e se rege por este estatuto e pela legislação 
e regulamentação aplicável”. (ii) A consolidação do Estatuto Social da Companhia, que, respeitadas as alterações já 
deliberadas e aprovadas pelos acionistas nesta Assembleia Geral, passará a vigorar na forma do Anexo I. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia em via única, de igual teor e forma, que foi 
aprovada pela unanimidade dos acionistas da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss, 
Secretária: Alessandra Bentes Saraiva Magalhães Cardoso. Acionistas: Sandro Weinfeld Reiss e Open Co Holding Limited p.p. 
Sandro Weinfeld Reiss. São Paulo, 16 de setembro de 2024. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
Mesa: Sandro Weinfeld Reiss - Presidente, Alessandra Bentes Saraiva Magalhães Cardoso - Secretária. Acionistas: Sandro 
Weinfeld Reiss. Open Co Holding Limited Por: Sandro Weinfeld Reiss - Cargo: Procurador. JUCESP nº 465.663/24-2 em 
17/12/2024.

OPEN CO TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/ME nº 20.955.843/0001-59 - NIRE: 35.300.469.771

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM DE 15 DE JANEIRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 15 de Janeiro de 2024, às 10 horas, na sede da Open Co Tecnologia S.A. (“Companhia”), localizada 
na Rua Teodoro Sampaio, nº 175 6, 4º andar, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.406-150. 2. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação dispensada em virtude da presença de acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 124, § 
4°, da Lei n° 6.404/76. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss e Secretário: Alessandra Bentes Saraiva 
Magalhães Cardoso. 5. ORDEM DO DIA: Aprovar a (i) alteração do Estatuto Social de modo que a abertura de filiais passará 
a ser matéria de competência do acionista, e não mais da Diretoria e (ii) a abertura de filiais da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: 
Após a leitura e exame das matérias constantes da ordem do dia, foram aprovadas, pela acionista, sem qualquer ressalva ou 
restrição: (i) A alteração do artigo 2º do Estatuto Social para que a abertura de filiais seja competência do acionista, sendo 
certo que o referido artigo passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2 – A Companhia tem sua sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Teodoro Sampaio, nº 1756, 4º andar, Pinheiros, CEP 05.406-150 (“Sede”), podendo abrir 
e encerrar filiais, escritórios e mediante deliberação dos acionistas.” (ii) Em razão da aprovação acima, a criação e abertura de 
filial da Companhia (i) na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, na Avenida Barão do Rio Branco nº 3053, Sala 1001 
, Centro, CEP 36010-012 (“Filial de Juiz de Fora”); (ii) na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Guilhermina 
Guinle, 272, 7º andar, Botafogo, CEP 22270-060 (“Filial de Rio de Janeiro”); e na Cidade de Florianópolis, Estado de Santa 
Catarina, na Rodovia José Carlos Daux, n° 600, módulo 10, 3º andar, João Paulo, CEP 88030-000 (“Filial de Florianópolis”); e  
(iii) em razão da criação e abertura das filiais acima, os Artigos 2 e 3 do Estatuto Social passarão a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 2 - A Companhia tem sua sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Teodoro Sampaio, nº 
1756, 4º andar, Pinheiros, CEP 05.406-150 (“Sede”), podendo abrir e encerrar filiais, escritórios e mediante deliberação dos 
acionistas. Parágrafo Primeiro. A Companhia terá filiais (i) na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, na Avenida Barão 
do Rio Branco nº 3053, Salas 1001 e 1002, Centro, CEP 36010-012 (“Filial de Juiz de Fora”); (ii) na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, na Rua Guilhermina Guinle, 272, 7º andar, Botafogo, CEP 22270-060 (“Filial de Rio de Janeiro”); e 
(iii) na Cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, na Rodovia José Carlos Daux, n° 600, módulo 10, 3º andar, João 
Paulo, CEP 88030-000 (“Filial de Florianópolis”). Artigo 3 - A Companhia tem por objeto a operação de plataforma de 
prestação de serviços para pessoas físicas e jurídicas, que compreende: (i) as atividades de correspondente bancários, nos 
termos da regulamentação aplicável; (ii) a manutenção e o gerenciamento de informações cadastrais; (iii) a compilação de 
informações de crédito, investimento e capacidade de endividamento sobre pessoas físicas e jurídicas; (iv) a avaliação de risco 
de crédito; (v) o gerenciamento de fluxo de contratos financeiros; (vi) a elaboração e disponibilização de cálculos, relatórios 
e ferramentas de gestão para clientes; (vii) atuação em atividades de angariação, promoção, intermediação ou distribuição 
de produtos de seguros e de capitalização, na qualidade de representante de seguros, conforme definido em legislação e 
regulamentações; e (viii) a gestão e cobrança de créditos e/ou direitos creditórios. Parágrafo Primeiro. A Sede exercerá todas 
as atividades correspondentes ao objeto da Companhia descritas no caput. Parágrafo Segundo. A Filial de Juiz de Fora, Filial 
de Rio de Janeiro e Filial de Florianópolis terão como objeto apenas as atividades descritas nos itens (i), (ii), (iii),(vi) e (viii) do 
caput.” (iv) consolidar o Estatuto Social da Companhia, em razão das deliberações ora aprovadas, sendo certo que o mesmo 
passará a vigorar na forma do Anexo I. 7. PROVIDÊNCIAS FINAIS. A acionista autoriza a lavratura da ata única desta Assembleia 
Geral Extraordinária em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, e sua publicação 
com omissão da assinatura da acionista. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião de 
Diretores da qual se lavrou a presente Ata, que lida e achada conforme, foi pelos presentes assinada, sendo de pleno 
conhecimento de todas as deliberações aqui transcritas. São Paulo, 15 de janeiro de 2024. Mesa: Sandro Weinfeld Reiss - 
Presidente, Alessandra Bentes Saraiva Magalhães Cardoso - Secretário. Open Co Holding Limited - Acionista. JUCESP nº 
92.236/24-8 em 06/03/2024.

OPEN CO TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/ME nº 20.955.843/0001-59 - NIRE: 35.300.469.771

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 31 de outubro de 2024, às 10h00, na sede da Open Co Tecnologia S.A. (“Companhia”), localizada 
na Rua Teodoro Sampaio, nº 1756, 4º andar, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05406-150. 2. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Convocação dispensada em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social da OPEN CO TECNOLOGIA S.A. (“Companhia”), conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de 
Acionistas, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss e Secretária: Alessandra Bentes Saraiva Magalhães Cardoso. 4. 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a (i) alteração de endereço das filiais do Rio de Janeiro e de Juiz de Fora da Companhia, (ii) 
rerratificação do endereço da sede da Companhia e (iii) consolidação do Estatuto Social, refletindo as deliberações dos itens 
(i) e (ii). 5. DELIBERAÇÕES: Após leitura e exame das matérias indicadas constantes da ordem do dia, foram aprovadas, pela 
unanimidade dos presentes, sem quaisquer emendas ou ressalvas, o quanto segue: (i) A alteração do endereço da Filial do 
Rio de Janeiro, que passará da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Guilhermina Guinle, nº 00272, 7º 
andar, Botafogo, CEP 22270-060, para a Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Arnaldo Quintela, nº 96, 
sala 801, Botafogo, CEP 22270-080. (ii) A alteração do endereço da Filial de Juiz de Fora, que passará da Cidade de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais, na Avenida Barão do Rio Branco, nº 3053, sala 1001, Centro, CEP 36010-012, para a Cidade de Juiz 
de Fora, Estado de Minas Gerais, na Avenida Barão do Rio Branco, nº 3053, salas 1201, 1202, 1203 e 1204, Centro, CEP 36010-
012. (iii) Em razão da alteração dos endereços das filiais acima, o Parágrafo Único do Artigo 2 do Estatuto Social da Companhia 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Parágrafo Único. A Companhia terá filiais: (i) na Cidade de Juiz de Fora, Estado de 
Minas Gerais, na Avenida Barão do Rio Branco, nº 3053, salas nº 1201, 1202, 1203 e 1204, Centro, CEP 36010-012 (“Filial de 
Juiz de Fora”); (ii) na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Arnaldo Quintela, nº 96, sala 801, Botafogo, 
CEP 22270-080 (“Filial do Rio de Janeiro”); e (iii) na Cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, na Rodovia José Carlos 
Daux, nº 600, módulo 10, 3º andar, João Paulo, CEP 88030-000 (“Filial de Florianópolis”)”. (iv) Em razão de inconsistência 
material na ata de Assembleia Gera Extraordinária da Companhia, realizada em 07 de dezembro de 2023, arquivada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo em 19/12/2023 sob o nº 481.571/23-1, destaca-se que foi informado que o endereço da 
sede da Companhia é  “Rua Teodoro Sampaio, nº 1746”, quando deveria ser “Rua Teodoro Sampaio, nº 1756”. (v) Em razão 
da rerratificação da alteração do endereço da sede acima, o Artigo 2 do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com 
a seguinte redação: “Artigo 2 - A Companhia tem sua sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Teodoro 
Sampaio, nº 1756, 4º andar, Pinheiros, CEP 05406-150 (“Sede”), podendo abrir e encerrar filiais, e escritórios mediante 
deliberação dos acionistas.” (vi) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, que, em razão das deliberações ora aprovadas, 
passará a vigorar na forma do Anexo I. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral 
Extraordinária, da qual se lavrou a presente Ata, que, lida e achada conforme, foi pelos presentes assinada, sendo de pleno 
conhecimento de todos as deliberações aqui transcritas. São Paulo, 31 de outubro de 2024. Certifico e dou fé que a presente 
ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Alessandra Bentes Saraiva Magalhães Cardoso - Secretária. JUCESP nº 464.253/24-0 
em 16/12/2024.

OPEN CO TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/ME nº 20.955.843/0001-59 - NIRE: 35.300.469.771

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE FEVEREIRO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 05 de fevereiro de 2025, às 10h00, na sede da Open Co Tecnologia S.A. (“Companhia”), localizada 
na Rua Teodoro Sampaio, nº 1756, 4º andar, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05406-150. 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Convocação dispensada em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade 
do capital social da OPEN CO TECNOLOGIA S.A. (“Companhia”), conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de 
Acionistas, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 
3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss e Secretária: Alessandra Bentes Saraiva Magalhães Cardoso. 
4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a rerratificação do endereço da filial de Juiz de Fora e (ii) a consolidação do Estatuto 
Social, refletindo a deliberação do item (i).5. DELIBERAÇÕES: Após leitura e exame das matérias indicadas constantes da 
ordem do dia, foram aprovadas, pela unanimidade dos presentes, sem quaisquer emendas ou ressalvas, o quanto segue: (i) 
Em razão de inconsistência material na ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 31 de outubro 
de 2024, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 16/12/2024 sob o nº 464.253/24-0, destaca-se que foi 
informado que o endereço da Filial de Juiz de Fora é “Cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, na Avenida Barão do Rio 
Branco, nº 3053, salas 1201, 1202, 1203 e 1204, Centro, CEP 36010-012”, quando deveria ser “Cidade de Juiz de Fora, Estado 
de Minas Gerais, na Avenida Barão do Rio Branco, nº 3053, salas 1001 e 1002, Centro, CEP 36010-012”. (ii) Em razão da 
rerratificação da alteração do endereço da filial acima, o Parágrafo Único do Artigo 2 do Estatuto Social da Companhia passará 
a vigorar com a seguinte redação: “Parágrafo Único. A Companhia terá filiais: (i) na Cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas 
Gerais, na Avenida Barão do Rio Branco, nº 3053, salas 1001 e 1002, Centro, CEP 36010-012 (“Filial de Juiz de Fora”); (ii) na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Arnaldo Quintela, nº 96, sala 801, Botafogo, CEP 22280-070 (“Filial 
do Rio de Janeiro”); e (iii) na Cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, na Rodovia José Carlos Daux, nº 600, módulo 
10, 3º andar, João Paulo, CEP 88030-000 (“Filial de Florianópolis”)”. (iii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, que, em 
razão das deliberações ora aprovadas, passará a vigorar na forma do Anexo I. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente Ata, que, lida e achada conforme, foi pelos 
presentes assinada, sendo de pleno conhecimento de todos as deliberações aqui transcritas. São Paulo, 05  de fevereiro de 
2025. Mesa: Sandro Weinfeld Reiss - Presidente, Letícia da Silva de Melo Faria - Secretária. Acionistas: Sandro Weinfeld 
Reiss, Open Co Holding Limited Por: Sandro Weinfeld Reiss. JUCESP nº 58.507/25-5 em 21/02/2025.

OPEN CO SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ/ME nº 37.763.847/0001-38 - NIRE: 35300553004

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 22 de setembro de 2023, às 10h00, na sede da Open Co Sociedade de Crédito Direto S.A. 
(“Companhia”), localizada na Rua Mateus Grou, nº 476, 4º andar, Pinheiros, CEP 05415-040, na cidade São Paulo, Estado de São 
Paulo. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Convocação dispensada em virtude da presença dos acionistas representando a 
totalidade do capital social da OPEN CO SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (“Companhia”), conforme assinaturas apostas no 
Livro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”). 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss e Secretária: Alessandra Saraiva. 4. ORDEM DO 
DIA: Deliberar pela autorização temporária para o Sr. Sandro Weinfeld Reiss representar isoladamente a Companhia. 5. 
DELIBERAÇÕES: Considerando que: (i) a Assembleia Geral Extraordinária de 15 de fevereiro de 2023 deliberou pela homologação 
da renúncia do Sr. Tomás Silveira Côrrea ao cargo de Diretor sem Designação Específica e pela eleição do Sr. Rafael Coelho Santa 
Rita Pereira, para o cargo de Diretor sem Designação Específica da Companhia, complementando o mandato de 2 (dois) anos do 
Diretor renunciante, Sr. Tomás Silveira Côrrea; (ii) o Sr. Rafael seria investido no seu respectivo cargo após a homologação de sua 
eleição pelo Banco Central (“BACEN”) e mediante a assinatura do respectivo termo de posse no Livro de Registro de Atas de 
Reuniões da Diretoria da Companhia; (iii) o Sr. Rafael não possui mais interesse em assumir o cargo de Diretor sem Designação 
Específica da Companhia, de modo não assinou e não assinará o termo de posse no Livro de Registro de Atas de Reuniões da 
Diretoria da Companhia, não sendo, portanto, investido no seu cargo; (iv) a Companhia não tem mais interesse que o Sr. Rafael 
assuma o cargo de Diretor sem Designação Específica da Companhia; (v) atualmente o único Diretor eleito e investido no cargo é 
o Sr.  Sandro Weinfeld Reiss, Diretor Presidente da Companhia; (vi) o art. 20 § 1º do Estatuto Social da Companhia indica que a 
Companhia deve ser representada por (a) 2 (dois) diretores, em conjunto; (b) 1 (um) diretor e 1 (um) procurador, em conjunto; 
ou (c) 2 (dois) procuradores com poderes específicos; (vii) o art. 20 § 2º do Estatuto Social da Companhia indica que as procurações 
em nome da Companhia serão sempre assinadas em conjunto por 02 (dois) diretores; (viii) as procurações já outorgadas pela 
Companhia estão em vias de perder suas respectivas validades; e (ix) para que a Companhia possa continuar exercendo suas 
atividades há necessidade de outorga de nova procuração; a matéria indicada na Ordem do Dia foi lida e discutida, e a unanimidade 
dos presentes, aprovou, sem quaisquer ressalvas, que o Sr. Sandro Weinfeld Reiss, na qualidade de Diretor Presidente e único 
Diretor empossado da Companhia possa (i) representar isoladamente a Companhia e (ii) outorgar isoladamente procurações, até 
que sejam eleitos e empossados (após aprovação do Banco Central do Brasil) outro(s) membro(s) para a Diretoria da Companhia 
aconteça. A presente aprovação pelos acionistas tem caráter transitório e excepcional, considerando a ausência de outros 
Diretores da Companhia, estando válida por 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) ou até a posse de novos membros da Diretoria, 
o que acontecer primeiro, momento a partir do qual a Companhia voltará a ser representada por 2 (dois) Diretores em conjunto, 
na forma de seu Estatuto Social. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente concedeu a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrada a sessão, solicitando a mim, Secretária, que lavrasse 
a ata, a qual, após lida, conferida e aprovada, juntamente com os seus anexos, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 22 
de setembro de 2023. Mesa: Sandro Weinfeld Reiss - Presidente, Alessandra Saraiva - Secretária. Acionistas: Sandro Weinfeld 
Reiss, Open Co Holding Limited Por: Sandro Weinfeld Reiss. JUCESP nº 401.956/23-4 em 16/10/2023.

Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleia Geral 
Extraordinária a ser realizada no próximo dia 10 de julho de 2025, às 10h, na sede social, Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, a fim de 
eleger membro para compor a Diretoria da Sociedade. Documento à Disposição dos Acionistas: 
este Edital de Convocação encontra-se à disposição dos acionistas na Sede da Sociedade e no 
Banco Bradesco S.A., Instituição Financeira Depositária das Ações da Sociedade, no Núcleo 
Cidade de Deus, s/no, Vila Yara, Osasco, SP. São Paulo, SP, 30 de junho de 2025. Roberto de 
Jesus Paris - Diretor Geral.

LANA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 04.249.153/0001-28 - NIRE nº 35.300.519.884

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 02/10/2023
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 02/10/2023, às 11h, na Av. das Nações Unidas, 18.801, Conj. 220, Edifício 
Tower Park Novamerica Of. Park, Jardim Dom Bosco, CEP: 04757-025, na cidade de SP, SP. 2. Convocação: 
Dispensada nos termos do Art. 124, §4º da Lei de S.A. 3. Presença: (i) Henrique Selbach Leonetti, brasileiro, 
casado sob o regime de separação total de bens, empresário, RG 20.973.623.76 SJS/II - RS, CPF 018.835.430-10, 
residente e domiciliado na cidade de SP, SP, com endereço comercial à A. das Nações Unidas, 18.801, Conj. 
220, Edifício Tower Park Novamerica Of. Park, Jardim Dom Bosco, CEP: 04757-025, na qualidade de Acionista 
e Diretor-Presidente da Companhia; (ii) Heitor Selbach Leonetti, brasileiro, casado, empresário, RG 
60.973.623-93 SJS/II - RS, CPF 023.142.970-32, residente e domiciliado na cidade de Florianópolis, SC, com 
endereço comercial à Av. das Nações Unidas, 18.801, Conj. 220, Edifício Tower Park Novamerica Of. Park, Jardim 
Dom Bosco, CEP: 04757-025; na qualidade de Acionista e Diretor Vice-Presidente/Financeiro da Companhia; 
ambos representando 100% do capital votante, conforme assinaturas constantes do livro de presença dos 
acionistas. E ainda: (iii) José Francisco Pereira, brasileiro, divorciado, empresário, RG 20.379.955 SSP/SP, 
CPF 126.823.368-41, residente e domiciliado à Rua Amoipira, 201, apto. 22C, Vila Isa, SP, SP, CEP 04689-070. 
4. Composição da Mesa: Por deliberação dos acionistas, foi indicado como Presidente da mesa o Sr. Henrique 
Selbach Leonetti e como secretário, o Sr. Heitor Selbach Leonetti, ambos já qualificados acima. 5. Ordem do 
Dia: (i) Alteração da razão social da Companhia; (ii) Atualizar os dados cadastrais do Sr. José Francisco Pereira; 
(iii) Tomar conhecimento da renúncia do Diretor-Presidente da Companhia e indicação de seu respectivo 
substituto; (iv) Eleição do Vice-Presidente/Financeiro da Companhia; (v) Alteração do Artigo 10º do Estatuto 
da Companhia; (vi) Consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: (i) Colocadas em votação 
a alteração da razão social da Companhia para “MM Securitizadora S.A.”, foi aprovada por unanimidade entre 
todos os acionistas. Oportuna mente, os acionistas decidem alterar o nome fantasia “LANA CRED” da Companhia, 
para “MM Securitizadora”. (ii) Seguindo a pauta, o Sr. José Francisco Pereira informa a necessidade de atualizar 
o seu endereço residencial perante a Companhia, declarando, por escrito, que seu endereço residencial atual 
fica à Rua Amoipira, 201, apartamento 22C, Vila Isa, SP, SP, CEP 04689-070. (iii) Na sequência, neste ato, os 
acionistas tomam conhecimento e aprovam, sem votos contrários, a renúncia do Sr. José Francisco Pereira do 
cargo de Diretor-Presidente da Companhia, conforme termo de renúncia anexo à presente Ata (Anexo I). Em 
ato contínuo, os acionistas elegem para o cargo de Diretor-Presidente da Companhia o Sr. Henrique Selbach 
Leonetti, já qualificado acima, que aceita de imediato as responsabilidades e funções do novo cargo a partir 
desta data, conforme termo de posse anexo à presente Ata (Anexo II). (iv) Os acionistas elegem para o cargo 
de Diretor Vice-Presidente/Financeiro da Companhia, ora vago conforme item (ii)) acima, o Sr. Heitor Selbach 
Leonetti, já qualificado acima, que assume o cargo de imediato, conforme termo de posse anexo à presente 
Ata (Anexo III). (v) Os acionistas decidem alterar o Artigo 10º do Capítulo V - Administração da Companhia, de 
forma que a Administração, a partir deste momento, será composta por 02 Diretores, sendo um Diretor-
Presidente e um Diretor Vice-Presidente/Financeiro. Desta forma, o Artigo 10º passa a ser lido da seguinte 
forma: “Capítulo V - Da Administração da Sociedade: Artigo 10º. A sociedade será administrada por uma 
Diretoria composta por 02 membros, sendo um Diretor-Presidente e um Diretor Vice-Presidente/Financeiro, 
eleitos pela assembleia geral para ocuparem seus cargos pelo período de 03 até anos. §1º. A qualquer tempo 
e sem motivo justificado poderão os acionistas promover a substituição dos membros por eles indicados para 
integrar a Diretoria, caso em que os acionistas se comprometem a tomar todas as providências cabíveis para 
a instalação de assembleia geral destinada a eleger o(s) substituto(s) daquele(s) Diretor(es) que for(em) 
afastado(s) ou se retirar(em), no prazo máximo de 30 dias contados da data em que houver sido comunicado 
o evento. §2º. A remuneração dos Diretores será fixada pela AGO e reajustada a cada ano, na data da realização 
da AGO.” (vi) Por fim, o Sr. Presidente enfatiza a necessidade de consolidar as alterações da presente Ata ao 
Estatuto Social da Companhia, que lida por completo, foi aprovada por todos os acionistas. A redação do Estatuto 
Social consolidado segue anexo à presente Ata (Anexo IV). 7. Encerramento: Esgotadas as ordens do dia, com 
todos os assuntos já tratados, foi autorizada a lavratura da presente ata que, após lida e achada conforme, foi 
assinada pelos membros da mesa e acionistas presentes. SP, 02/10/2023. Confere com o original lavrado em 
livro próprio. Mesa: Henrique Selbach Leonetti - Presidente. Heitor Selbach Leonetti - Secretário. Acionistas: 
Henrique Selbach Leonetti - Acionista. Heitor Selbach Leonetti - Acionista. Diretores: Henrique Selbach Leonetti 
- Diretor-Presidente. Heitor Selbach Leonetti - Diretor Vice-Presidente/Financeiro. Diretor Renunciante: José 
Francisco Pereira - Diretor Renunciante. Advogado: Helder Alexandre Leandro de Lira - OAB/SP 327.984. 
JUCESP - 400.141/23-1 em 10/10/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da 
Denominação, Sede e Duração: Artigo 1º. A sociedade tem a denominação social de MM Securitizadora S.A., 
e é regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. §Único. A Companhia tem como nome 
fantasia a expressão MM Securitizadora. Artigo 2º. A sociedade tem sede à Av. das Nações Unidas, 18.801, 
Conj. 220, Edifício Tower Park Novamerica Of. Park, Jardim Dom Bosco, Cidade de SP, SP, CEP: 04757-025. Artigo 
3º. O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do Objeto Social: Artigo 4º. A sociedade 
tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a 
vencer, performados ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos 
seguimentos comercial, industrial, financeiro e de prestação de serviços que sejam suscetíveis de securitização 
(CNAE 6492-1/00) e atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
(CNAE 7020-4/00). Capítulo III - Do Capital e Ações: Artigo 5º. O capital social é de R$ 1.000,00, da seguinte 
forma: • 1.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Artigo 6º - Cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas deliberações da assembleia geral de acionistas. Capítulo IV - Das Assembleias 
Gerais: Artigo 7º. As assembleias gerais serão ordinárias e extraordinárias. As AGO's serão realizadas nos 
primeiros quatro meses do ano e as extraordinárias sempre que houver necessidade. Artigo 8º. A convocação 
de qualquer assembleia geral, quer ordinária, quer extraordinária, deverá ser feita mediante anúncio publicado 
por 2 vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da assembleia, a ordem do dia, e, no caso de 
reforma do estatuto, a indicação da matéria, observados os demais preceitos previstos no artigo 124 da Lei 
6.404/76 e suas posteriores alterações (“Lei 6.404”). §1º. Independentemente do disposto no “caput” deste 
artigo, será considerada regularmente instalada a assembleia geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. 
§2º. Qualquer acionista poderá ser representado por procurador, na forma do artigo 126, §1º da Lei 6.404, 
sendo então considerado presente à reunião. Da mesma forma, serão considerados presentes se derem seu 
voto por fax, e-mail, telegrama ou qualquer outra forma escrita, devendo a via original do voto proferido ser 
arquivada na sede da sociedade no prazo de 10 dias corridos após a assembleia. Artigo 9º. As deliberações nas 
assembleias gerais deverão ser aprovadas por maioria simples das ações com direito a voto, correspondendo 
a cada ação ordinária um voto. Capítulo V - Da Administração da Sociedade: Artigo 10º. A sociedade será 
administrada por uma Diretoria composta por 02 membros, sendo um Diretor-Presidente e um Diretor Vice-
Presidente/Financeiro, eleitos pela assembleia geral para ocuparem seus cargos pelo período de 03 até anos. 
§1º. A qualquer tempo e sem motivo justificado poderão os acionistas promover a substituição dos membros 
por eles indicados para integrar a Diretoria, caso em que os acionistas se comprometem a tomar todas as 
providências cabíveis para a instalação de assembleia geral destinada a eleger o(s) substituto(s) daquele(s) 
Diretor(es) que for(em) afastado(s) ou se retirar(em), no prazo máximo de 30 dias contados da data em que 
houver sido comunicado o evento. §2º. A remuneração dos Diretores será fixada pela AGO e reajustada a cada 
ano, na data da realização da AGO. Artigo 11º. A convocação de qualquer reunião de Diretoria deverá ser feita 
pela própria Diretoria com pelo menos 15 dias de antecedência da data designada, informando a data, a hora 
e o local da reunião, bem como a ordem do dia. Artigo 12º. Caberá aos diretores, isoladamente ou em conjunto, 
a prática dos atos necessários ou convenientes à administração desta, para tanto dispondo eles, dentre outros 
poderes, dos necessários para representação da sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante 
terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, 
sociedades de economia mista e entidades paraestatais. §1º. Os cheques, cambiais, ordens de pagamento, 
escrituras ou quaisquer outros títulos, contratos ou documentos que importem em responsabilidade ou 
obrigação da sociedade deverão necessariamente ser assinados: (i) pelo Diretor-Presidente e pelo Diretor 
Vice-Presidente/Financeiro, desde que investido de poderes específicos, exercendo a representação social, 
isoladamente, independente de caução, vedado-lhes ficando, no entanto, o uso da denominação social em 
abonos, avais, fianças, endosso de favor ou na assunção de outros compromissos alheios aos fins sociais. §2º.
As procurações outorgadas pela sociedade serão sempre assinadas por um dos diretores, além de mencionarem 
expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um período 
de validade limitado. Capítulo VI - Conselho Fiscal: Artigo 13º. O Conselho Fiscal funcionará de modo não 
permanente e será instalado na forma e nos casos previstos em lei. Capítulo VII - Do Exercício Social e da 
Distribuição de Resultados: Artigo 14º. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 
31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração 
da sociedade, o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras 
exigidas na Lei submetendo-os à deliberação da assembleia geral, acompanhados do parecer do conselho fiscal, 
se em funcionamento. §1º. Poderá a assembleia geral, por proposta, destinar parte do lucro líquido para 
formação de outras reservas previstas em Lei. §2º. A sociedade poderá, por deliberação da diretoria, levantar 
balanço semestral e declarar dividendo à conta de lucro apurado nesse balanço. A sociedade poderá ainda 
levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em 
cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital, nos termos do artigo 204 da 
Lei 6.404/76. §3º. A diretoria poderá também declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados 
ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. §4º. Os dividendos serão pagos no 
prazo de até 60 dias da data em que forem declarados, salvo se outro prazo tiver sido expressamente determinado 
pela assembleia geral. Capítulo VIII - Da Dissolução, Extinção, Liquidação e Continuidade da Sociedade: Artigo 
15º. A sociedade será dissolvida nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da assembleia geral. 
Artigo 16º. Em caso de liquidação ou dissolução da sociedade, exceto no caso de liquidação judicial, o liquidante 
será nomeado pela assembleia geral. Nessa hipótese, os haveres da sociedade serão empregados na liquidação 
das obrigações e o remanescente, se houver dividido entre os acionistas de acordo com a participação de cada 
um deles no capital social, na data da liquidação. Capítulo IX - Legislação Aplicável e Foro: Artigo 17º - Fica 
eleito o Foro da Cidade de SP, SP, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste estatuto. Artigo 18º. Os 
casos omissos neste Estatuto serão resolvidos de acordo com os dispositivos da Lei n° 6.404, com as alterações 
introduzidas pela legislação posterior.

MM SECURITIZADORA S.A.
CNPJ: 04.249.153/0001-28 - NIRE: 35.300.519.884

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25/07/2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 25/07/2024, às 11h, na Al. dos Maracatins, 1435, sala 311, Indianópolis, 
CEP 04089-015, na cidade de SP, SP. 2. Convocação: Dispensada nos termos do Art. 124, §4º da Lei de S/A. 
3. Presença: (i) Henrique Selbach Leonetti, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, 
empresário, RG 20.973.623.76 SJS/II - RS, CPF 018.835.430-10, residente e domiciliado na cidade de SP, SP, com 
endereço comercial à Al. dos Maracatins, 1435, sala 311, Indianópolis, CEP 04089-015, na qualidade de Acionista 
e Diretor-Presidente da Companhia; (ii) Heitor Selbach Leonetti, brasileiro, casado, empresário, RG 60.973.623-93 
SJS/II - RS, CPF 023.142.970-32, residente e domiciliado na cidade de Florianópolis, SC, com endereço comercial 
à Al. dos Maracatins, 1435, sala 311, Indianópolis, CEP 04089-015; na qualidade de Acionista e Diretor Vice-
Presidente/Financeiro da Companhia; ambos representando 100% do capital votante, conforme assinaturas 
constantes do livro de presença dos acionistas. 4. Composição da Mesa: Por deliberação dos acionistas, foi 
indicado como Presidente da mesa o Sr. Henrique Selbach Leonetti e como secretário, o Sr. Heitor Selbach 
Leonetti, ambos já qualificados acima. 5. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a alteração do endereço da sede 
da Companhia; e (ii) Consolidação do estatuto social da Companhia. 6. Deliberações: (i) Seguindo a pauta, os 
presentes tomam conhecimento e aprovam, por unanimidade, o novo endereço da sede da Companhia, que 
passa da Av. das Nações Unidas, 18801, Conj. 220, Edifício Tower Park Novamerica Of. Park, Jardim Dom Bosco, 
CEP 04757-025, Cidade de SP, SP para Al. dos Maracatins, 1435, sala 311, Indianópolis, CEP 04089-015, na cidade 
de SP, SP. (ii) Após a aprovação da alteração do endereço da sede da Companhia, os acionistas decidem por 
consolidar o Estatuto Social, para que conste o novo endereço. O novo Estatuto Social da Companhia segue 
anexo à presente ata (ANEXO I). 7. Encerra mento: Esgotadas as ordens do dia, com todos os assuntos já tratados, 
foi autorizada a lavratura da presente ata que, após lida e achada conforme, foi assinada pelos membros da 
mesa e acionistas presentes. SP, 25/07/2024. Confere com o original lavrado em livro próprio. Mesa: Henrique 
Selbach Leonetti - Presidente. Heitor Selbach Leonetti - Secretário. Acionistas: Henrique Selbach Leonetti - 
Acionista. Heitor Selbach Leonetti - Acionista. Diretores: Henrique Selbach Leonetti - Diretor-Presidente. Heitor 
Selbach Leonetti - Diretor Vice-Presidente/Financeiro. Advogado: Helder Alexandre Leandro de Lira - OAB/SP 
327.984. JUCESP - 295.910/24-0 em 01/08/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo 
I - Da Denominação, Sede e Duração: Artigo 1º. A sociedade tem a denominação social de MM Securitizadora 
S.A., e é regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. § Único. A Companhia tem como nome 
fantasia a expressão MM Securitizadora. Artigo 2º. A sociedade tem sede à Al. dos Maracatins, 1435, sala 311, 
Indianópolis, CEP 04089-015, na cidade de SP, SP. Artigo 3º. O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 
Capítulo II - Do Objeto Social: Artigo 4º. A sociedade tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos 
creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de operações 
realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos seguimentos comercial, industrial, financeiro e de prestação de 
serviços que sejam suscetíveis de securitização (CNAE 6492-1/00) e atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica específica (CNAE 7020-4/00). Capítulo III - Do Capital e Ações: Artigo 
5º. O capital social é de R$ 1.000,00, da seguinte forma: • 1.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal 
de R$ 1,00 cada uma; Artigo 6º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da assembleia 
geral de acionistas. Capítulo IV - Das Assembleias Gerais: Artigo 7º. As assembleias gerais serão ordinárias e 
extraordinárias. As assembleias gerais ordinárias serão realizadas nos primeiros quatro meses do ano e as 
extraordinárias sempre que houver necessidade. Artigo 8º. A convocação de qualquer assembleia geral, quer 
ordinária, quer extraordinária, deverá ser feita mediante anúncio publicado por 2 vezes, no mínimo, contendo, 
além do local, data e hora da assembleia, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da 
matéria, observados os demais preceitos previstos no artigo 124 da Lei 6.404/76 e suas posteriores alterações 
(“Lei 6.404”). §1º. Independentemente do disposto no “caput” deste artigo, será considerada regularmente 
instalada a assembleia geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. §2º. Qualquer acionista poderá ser 
representado por procurador, na forma do artigo 126, §1º da Lei 6.404, sendo então considerado presente à 
reunião. Da mesma forma, serão considerados presentes se derem seu voto por fax, e-mail, telegrama ou 
qualquer outra forma escrita, devendo a via original do voto proferido ser arquivada na sede da sociedade no 
prazo de 10 dias corridos após a assembleia. Artigo 9º. As deliberações nas assembleias gerais deverão ser 
aprovadas por maioria simples das ações com direito a voto, correspondendo a cada ação ordinária um voto. 
Capítulo V - Da Administração da Sociedade: Artigo 10º. A sociedade será administrada por uma Diretoria 
composta por 02  membros, sendo um Diretor-Presidente e um Diretor Vice-Presidente/Financeiro, eleitos pela 
assembleia geral para ocuparem seus cargos pelo período de 03 até anos. §1º. A qualquer tempo e sem motivo 
justificado poderão os acionistas promover a substituição dos membros por eles indicados para integrar a 
Diretoria, caso em que os acionistas se comprometem a tomar todas as providências cabíveis para a instalação 
de assembleia geral destinada a eleger o(s) substituto(s) daquele(s) Diretor(es) que for(em) afastado(s) ou se 
retirar(em), no prazo máximo de 30 dias contados da data em que houver sido comunicado o evento. §2º. A remu-
neração dos Diretores será fixada pela assembleia geral ordinária e reajustada a cada ano, na data da realização 
da AGO. Artigo 11º. A convocação de qualquer reunião de Diretoria deverá ser feita pela própria Diretoria com 
pelo menos 15 dias de antecedência da data designada, informando a data, a hora e o local da reunião, bem 
como a ordem do dia. Artigo 12º. Caberá aos diretores, isoladamente ou em conjunto, a prática dos atos 
necessários ou convenientes a administração desta, para tanto dispondo eles, dentre outros poderes, dos 
necessários para representação da sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, 
quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades 
de economia mista e entidades paraestatais. §1º. Os cheques, cambiais, ordens de pagamento, escrituras ou 
quaisquer outros títulos, contratos ou documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da sociedade 
deverão necessariamente ser assinados: (i) pelo Diretor-Presidente e pelo Diretor Vice-Presidente/Financeiro, 
desde que investido de poderes específicos, exercendo a representação social, isoladamente, independente 
de caução, vedado-lhes ficando, no entanto, o uso da denominação social em abonos, avais, fianças, endosso 
de favor ou na assunção de outros compromissos alheios aos fins sociais. §2º. As procurações outorgadas pela 
sociedade serão sempre assinadas por um dos diretores, além de mencionarem expressamente os poderes 
conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um período de validade limitado. Capítulo 
VI - Conselho Fiscal: Artigo 13º. O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente e será instalado na 
forma e nos casos previstos em lei. Capítulo VII - Do Exercício Social e da Distribuição de Resultados: Artigo 
14º. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada 
exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração da sociedade, o relatório da administração, 
o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas na Lei submetendo-os à deliberação da 
assembleia geral, acompanhados do parecer do conselho fiscal, se em funcionamento. §1º. Poderá a assembleia 
geral, por proposta, destinar parte do lucro líquido para formação de outras reservas previstas em Lei. 
§2º. A sociedade poderá, por deliberação da diretoria, levantar balanço semestral e declarar dividendo à conta 
de lucro apurado nesse balanço. A sociedade poderá ainda levantar balanços e distribuir dividendos em períodos 
menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante 
das reservas de capital, nos termos do artigo 204 da Lei 6.404/76. §3º. A diretoria poderá também declarar 
dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual ou semestral. §4º. Os dividendos serão pagos no prazo de até 60 dias da data em que forem declarados, 
salvo se outro prazo tiver sido expressamente determinado pela assembleia geral. Capítulo VIII - Da Dissolução, 
Extinção, Liquidação e Continuidade da Sociedade: Artigo 15º. A sociedade será dissolvida nos casos previstos 
em lei ou em virtude de deliberação da assembleia geral. Artigo 16º. Em caso de liquidação ou dissolução da 
sociedade, exceto no caso de liquidação judicial, o liquidante será nomeado pela assembleia geral. Nessa 
hipótese, os haveres da sociedade serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver 
dividido entre os acionistas de acordo com a participação de cada um deles no capital social, na data da liquidação. 
Capítulo IX - Legislação Aplicável e Foro: Artigo 17º. Fica eleito o Foro da Cidade de SP, SP, para dirimir dúvidas 
e controvérsias oriundas deste estatuto. Artigo 18º. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos de acordo 
com os dispositivos da Lei 6.404, com as alterações introduzidas pela legislação posterior.

Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A.
CNPJ 51.597.231/0001-65 - NIRE 35300620348

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Junho de 2025
Data, Hora e Local: No dia 02 de junho de 2025, às 15h, de modo exclusivamente digital, por meio do acesso na 
plataforma de videoconferência “Microsoft Teams”. Convocação: Dispensada as formalidades de convocação em razão 
da presença de acionistas da Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A. (“Companhia”) representando 100% (cem por 
cento) do capital social, nos termos do artigo 124, § 4o, da Lei n° 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Presenças. Presentes 
acionistas da Companhia representando 100% (cem por cento) do capital social. Presentes, também as advogadas 
Juliana Verdasca Reis e Luiza Barros de Andrade. Mesa: Presidida pela Dra. Juliana Verdasca Reis e Secretariada pela 
Dra. Luiza Barros de Andrade. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Eleição da Diretoria da 
Companhia; (ii) fixação da remuneração da Diretoria. Deliberações: Após o exame e discussão acerca dos itens 
constantes na ordem do dia, os acionistas deliberaram o quanto segue: (i) aprovar, por unanimidade, a eleição para a 
composição da diretoria da Companhia, para um mandato de 2 (dois) anos, a contar da presente data, os Srs.:  
a. Fernando de Castro Marques: brasileiro, casado com separação total de bens, industrial, portador da cédula de 
identidade RG n° 6.710.720-5, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 662.966.768-91, com endereço 
comercial na Rua Cancioneiro de Évora, n° 255, sala 1, Santo Amaro, CEP: 04.708-904, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, para o cargo de Diretor sem Designação Específica; b. Roberto Cornette Marques, brasileiro, casado com 
separação total de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG n° 27.197.524-6, expedida pela SSP/SP, 
devidamente inscrito no CPF/MF sob o n° 377.406.498-99, com endereço comercial na Rua Cancioneiro de Évora,  
n° 255, sala 1, Santo Amaro, CEP: 04.708-904, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor 
sem Designação Específica; e c. Fernando Cornette Marques, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador 
da cédula de identidade RG n° 29.833.100-7, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 378.733.148-47, 
com endereço comercial na Rua Cancioneiro de Évora, n° 255, sala 1, Santo Amaro, CEP: 04.708-904, na cidade de  
São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor sem Designação Específica. (ii) aprovar, por unanimidade, que 
não haverá remuneração para os membros da diretoria da companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar,  
e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos. Os acionistas presentes 
aprovaram a lavratura da ata na forma de sumário, nos termos do § 1º do Art. 130 da Lei das S.A. Após, a ata foi lida, 
achada conforme e assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente: Juliana Verdasca Reis, Secretária: Luiza Barros 
de Andrade. Acionistas Presentes: Robferma Administração e Participação Ltda. (p. Juliana Verdasca Reos); MJP  
- Administração e Participações Ltda. (p. Juliana Verdasca Reis); AFP Participações Ltda. (Paulo Cesar Marques Pinto  
e Andrea Marques Pinto); e Cleide Marques Pinto (p. Silvia Neli dos Anjos Pinto). São Paulo, 02 de junho de 2025. Mesa: 
Juliana Verdasca Reis - Presidente; Luiza Barros de Andrade - Secretária. Acionistas: 01. Robferma Administração  
e Participação Ltda. - p. Juliana Verdasca Reis; 02. MJP - Administração e Participações Ltda. - p. Juliana Verdasca 
Reis; 03. AFP Participações Ltda. - Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea Marques Pinto. 04. Cleide Marques Pinto - 
p. Silvia Neli dos Anjos Pinto. JUCESP nº 184.156/25-7 em 12/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral 
em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5E70-6C29-AB29-A56C.
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PXA BA - Inovação e Economia Circular Ltda.
CNPJ/MF nº 37.626.345/0001-65 - NIRE 3523208477-6

QUINTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
A signatária desta, PRO Inovação Empreendimentos S.A., com sede e foro no Município de Santana de Parnaíba, 
SP, Av. Constran, 132, Parte, Vila Industrial, CEP 06516-300, CNPJ 23.050.994/0001-56, JUCESP NIRE 35.300.488.55-5 
em 11/02/2016, neste ato representada por seus diretores, Sra. Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, 
RG 58.315.403-7 SSP-SP e CPF 591.551.247-04 e o Sr. Humberto Jorge Coelho de Gouvea, RG 58.066.368-1-SSP/SP 
e CPF 281.804.705-63; Única sócia de PXA BA - Inovação e Economia Circular Ltda., com sede na Av. Constran, 132, 
Vila Industrial, Santana de Parnaíba, SP, CEP 06516-300, CNPJ 37.626.345/0001-65, JUCESP NIRE 3523208477-6 em 
06/07/2020, doravante designada “Sociedade”, resolve Alterar o Contrato Social conforme cláusulas a seguir: 1ª) 
Cessão Parcial de Cotas - Ingresso da Sócia Polimix Concreto Ltda.: A sócia PRO Inovação, acima qualificada, 
legítima proprietária de 100% das cotas de capital social, neste ato, permanece na sociedade, retendo para si 99% 
das cotas de capital social, correspondentes a 499.000 cotas de capital social, cedendo e transferindo para a sócia 
Polimix Concreto Ltda., CNPJ 29.067.113/0001-96, com sede na Av. Constran, 132, Vila Industrial, Santana do 
Parnaíba, SP, neste ato representada por seus diretores Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, RG 58.315.403-7/
SSP-SP e CPF 591.551.247-04 e Humberto Jorge Coelho de Gouvea, RG 58.066.368-1-SSP/SP e CPF 281.804.705-63, 
doravante designada (“Polimix”), que ora ingressa na Sociedade, 1% de cota de capital social equivalente a 01 cota, 
no valor nominal e unitário de R$ 1,00, no valor nominal total de R$ 1,00, as quais se encontram livres e 
desembaraçadas de todos e quaisquer ônus ou gravames, dúvidas ou dívidas. 2ª) Redistribuição do Capital Social: 
Em decorrência do acima deliberado, fica alterada a Cláusula 5ª do Contrato Social, que passa a ter a seguinte 
redação: “Cláusula 5ª - Capital Social - O Capital Social é de R$ 500.000,00, dividido em 500.000 cotas, no valor 
unitário de R$ 1,00, distribuído às sócias, da seguinte forma: (a) A sócia PRO Inovação Empreendimentos S.A. detém 
o capital social de R$ 499.999,00, divididos em 499.999 cotas sociais, no valor unitário de R$ 1,00, totalmente 
subscrito e integralizado, em moeda corrente do país; (b) A sócia Polimix Concreto Ltda. detém o capital social de 
R$ 1,00, dividido em 01 cota social, no valor unitário de R$ 1,00, totalmente subscrito e integralizado, em moeda 
corrente do país. Sócias - Quantidade de Quotas - (%) - Valor (R$): PRO Inovação Empreendimentos S.A. - 499.999 
- 99 - 499.999,00; Polimix Concreto Ltda. - 1 - 1 - 1,00; Total - 500.000 - 100 - 500.000,00. 3ª) Alteração do Tipo 
Societário para Sociedade Anônima de Capital Fechado: Resolvem as sócias, aprovar, independentemente de 
dissolução e liquidação, em conformidade com os Arts. 1.113, 1.114 e 1.115 do Código Civil Brasileiro e Arts. 220 e 
221 da Lei 6.404/76, de forma a não modificar, de qualquer forma, os seus direitos de credores, a transformação 
do tipo societário da Sociedade, de sociedade empresária limitada em uma sociedade anônima de capital fechado, 
que será regida pela Lei 6.404/76, não importando tal transformação em qualquer solução de continuidade, 
permanecendo em vigor os direitos e as obrigações da Companhia. 4ª) Conversão das Costas Societárias em Ações 
Ordinárias: em decorrência da transformação da Sociedade em uma sociedade anônima, as sócias resolvem 
converter as 500.000 quotas representativas do capital social, no valor nominal e unitário de R$ 1,00, no valor total 
nominal de R$ 500.000,00 totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, em 500.000 ações 
ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal, e resgatáveis, passando o capital social atual totalmente subscrito 
e integralizado em moeda corrente nacional, a ser de R$ 500.000,00 representado por 500.000 ações ordinárias, 
todas nominativas, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação, com fundamento no inciso II, do §1º, do Art. 170 da 
Lei 6.404/76, distribuídas aos seus acionistas na mesma proporção em que titularizavam as quotas da sociedade 
limitada, na forma do Boletim de Subscrição (conversão das cotas societária em ações ordinárias), com a indicação 
da quantidade de ações resultantes da conversão (Anexo I). Dessa forma, a sócia PRO Inovação Empreendimentos 
S.A., passa a ser titular de 499.999 ações ordinárias, nominativas e com valor unitário de R$ 1,00, equivalente a 
99% do capital social, bem como a Polimix Concreto Ltda., passa a ser titular de 01 ação ordinária, nominativa e 
com valor unitário de R$ 1,00, equivalente a 1% do capital social. 5ª) Aprovação da Proposta de Redação do Estatuto 
Social da Sociedade: Resolvem as sócias aprovar o Estatuto Social da Sociedade, constante do Anexo II da presente 
Alteração, da qual é parte integrante, e que passa doravante a reger a Sociedade. 6ª) Eleição dos Membros da 
Diretoria e Fixação a Respectiva Remuneração: Em conformidade com o Art. 13 do Estatuto Social da Sociedade 
ora aprovado, os acionistas elegem, como membros da Diretoria da Sociedade, para um mandato que se inicia na 
data da assinatura do presente instrumento, com término previsto para 30/06/2025, para administração, orientação 
e direção da sociedade, os quais sempre em conjunto de 02, representarão a sociedade ativa e passivamente, os 
Srs.: a) Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, RG 58.066.368-1-SSP/SP e CPF 591.551.247-04; b) Breno Leme 
Asprino Neto, RG 24.121.266-2-SSP/SP e CPF 182.711.788-57; e, c) João Carlos Gonçalves Padilha, RG 65.591.208-
3 - SSP/SP e CPF 024.840.207-24; os quais ocuparão o cargo de Diretor da Sociedade, sem designação específica. 
Os Diretores ora eleitos declaram, para fins do disposto no §1º do Artigo 147 da Lei 6.404/76, não estarem incursos 
em qualquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade mercantil, os quais tomarão posse 
mediante assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Atas, na forma e no prazo do Artigo 149, §1º da 
Lei 6.404/76. 7ª) Alteração do Objeto Social: Resolvem as sócias, alterar o objeto social da Sociedade, incluindo a 
atividade secundária de “Produção e geração de energia eólica”. Em razão desta deliberação, o Artigo 3º do Estatuto 
Social, passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º - A Companhia tem como objetos sociais a construção e 
operação de fábricas de recuperação de pneus inservíveis (economia circular), visando a geração e comercialização 
de negro de carbono recuperado (NCR); aço recuperado (AR) e óleo de pirólise recuperado (OPR), Participação de 
outras sociedades como acionista ou quotista, a fabricação de produtos químicos orgânicos não especificados 
anteriormente e produção e geração de energia eólica." 8ª) Declaração de Constituição da Sociedade Anônima 
de Capital Fechado e Outros Assuntos Correlatos: Os sócios declaram constituída a Sociedade Anônima de Capital 
Fechado e autorizam a administração da Sociedade a tomar todas as providências necessárias para a implementação 
das deliberações ora aprovadas. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento 
em 3 vias de igual teor e forma. Santana de Parnaíba, SP, 09/02/2024. Sócio: PRO Inovação Empreendimentos S.A., 
Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel / Humberto Jorge Coelho de Gouvea; Polimix Concreto Ltda., Maria 
Auxiliadora de Assis Franco Gribel / Humberto Jorge Coelho de Gouvea (sócia que ingressa na sociedade). Visto do 
Advogado: Marly Duarte Penna Lima Rodrigues - OAB/SP 148.712. JUCESP - NIRE 3530063389-0 - Registro nº 
101.949/24-8 em 11/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Nome, Sede, 
Objeto e Duração - Artigo 1º - A PXA-BA Inovação e Economia Circular S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por 
ações de capital fechado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei 
6.404/76 (“Lei das S.A.”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro no Município de Santana de Parnaíba, SP, na 
Av. Constran, 132, Vila Industrial, CEP 06516-300, podendo, por deliberação de sua Diretoria, abrir, manter, fechar 
e alterar o endereço de filiais, agências e escritórios, em qualquer parte do território brasileiro ou no exterior. § Único 
- A Companhia possui uma filial localizada na Rua das Resinas, s/nº, Anexo Parte, Polo Industrial de Camaçari, 
Camaçari, BA, CEP 42.800-970, CNPJ 37.626.345/0002-46 e registrada na JUCEB sob o NIRE 29902028281. Artigo 
3º - A Companhia tem como objetos sociais a construção e operação de fábricas de recuperação de pneus inservíveis 
(economia circular), visando a geração e comercialização de negro de carbono recuperado (NCR); aço recuperado 
(AR) e óleo de pirólise recuperado (OPR), Participação de outras sociedades como acionista ou quotista, a fabricação 
de produtos químicos orgânicos não especificados anteriormente e produção e geração de energia eólica. Artigo 4º 
- A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social 
da Companhia é de R$ 500.000,00, dividido em 500.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, 
sendo a propriedade das ações comprovada pela inscrição do nome dos acionistas no livro de “Registro de Ações 
Nominativas”. §1º - O capital social da Companhia será representado exclusivamente por ações ordinárias, e cada 

ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. É vedada à Companhia a emissão de 
partes beneficiárias. §2º - O acionista terá preferência na subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações 
ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, nos termos do artigo 171 da Lei das S.A. O prazo para exercício 
do direito de preferência será de, no mínimo, 30 dias, exceto se estipulado de forma diferente em Acordo de 
Acionistas. Capítulo III - Órgãos Permanentes da Companhia - Artigo 6º - São órgãos permanentes da Companhia: 
(i) a Assembleia Geral; e (ii) a Diretoria. Capítulo IV - Assembleia Geral - Artigo 7º - A Assembleia Geral tem poderes 
para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as deliberações que julgar convenientes 
à sua defesa e desenvolvimento. §1º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 1 vez por ano, nos quatro 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias que lhe são atribuídas 
por lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, bem como nos casos previstos em lei 
e neste Estatuto. §2º- A Assembleia Geral será convocada pelo Acionista, na forma da lei. As Assembleias Gerais 
serão consideradas validamente instaladas (i) em única convocação, com a presença do acionista. §3º - 
Independemente das formalidades de convocação para Assembleia Geral, será considerada regularmente 
convocada a Assembleia na qual comparecer o acionista da Companhia. Artigo 8º - Só poderão tomar parte da 
Assembleia Geral os acionistas que estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. 
§ Único - O acionista poderá fazer representar-se nas Assembleias Gerais por procurador, respeitadas as disposições 
da lei. Artigo 9º - Depois de assinar o Livro de Presença, o acionista escolherá o Presidente e o Secretário, os quais 
dirigirão os trabalhos da Assembleia Geral. Artigo 10 - A Assembleia Geral terá a competência estabelecida em lei 
e todas as suas deliberações serão tomadas pela maioria das ações com direito a voto, exceto se de outra forma 
previsto em lei. Capítulo V - Administração da Companhia - Artigo 11 - A Companhia será gerida e administrada 
por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. A remuneração global e individual da Diretoria será fixada 
pela Assembleia Geral. Seção I - Diretoria - Artigo 12 - A Diretoria será composta por 3 diretores, todos eleitos pela 
Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. §1º - O prazo de mandato da Diretoria é de 3 anos, sendo 
assegurado ao acionista, a qualquer tempo, o direito de substituir ou destituir os Diretores. §2º - Os Diretores 
disporão dos poderes necessários e convenientes para conduzir a gestão dos negócios e assuntos da Companhia, 
na forma da Lei e do presente Estatuto Social. §3º - Os Diretores tomarão posse mediante a assinatura do termo 
respectivo, lavrado em livro próprio. Artigo 13 - Ocorrendo vacância no cargo de Diretor, caberá à Assembleia Geral 
eleger o substituto que exercerá o cargo pelo período remanescente do mandato. Artigo 14 - A Diretoria terá plenos 
poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as 
operações que se relacionem com o objeto social, devendo ser fielmente observadas as deliberações e diretrizes 
fixadas pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto Social. §1º - A Diretoria se reunirá sempre que 
necessário. As reuniões de Diretoria serão convocadas por qualquer de seus membros, com antecedência mínima 
de 5 dias, por escrito ou por qualquer meio de comprovação inequívoca, contendo o local, data e hora de realização 
da reunião, além da ordem do dia. §2º - O quórum para instalação das reuniões de Diretoria é a totalidade dos 
membros em exercício. As deliberações da Diretoria serão tomadas por voto unânime dos Diretores presentes à 
reunião. Artigo 15 - É facultado à Companhia nomear procuradores, devendo o instrumento respectivo ser assinado 
pelos Diretores. § Único -  As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas 
outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, terão prazo 
de validade limitado a, no máximo, 1 ano. Artigo 16 - Ressalvando o disposto nos §§ 3º e 4º deste Artigo, a 
Companhia somente se obrigará validamente perante terceiros e apenas os exonerará de obrigações perante ela 
mediante a assinatura conjunta de 2 diretores, ou de um diretor com um procurador, ou de 2 procuradores. §1º - 
Ainda que subscritos na forma prevista no caput deste Artigo, serão inválidos e ineficazes perante a Companhia os 
atos praticados por qualquer diretor, procurador ou representante que não tenham obtido, nas hipóteses previstas 
neste Estatuto Social, prévia autorização ou aprovação em Assembleia Geral para sua realização, ou que não 
obedeçam aos limites dos poderes de gestão estabelecidos por lei, por este estatuto e pelos mandatos outorgados 
pela Companhia. §2º - Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia devem, obrigatoriamente, ser 
assinados por 2 diretores, com precisa definição dos poderes conferidos aos mandatários. As Procurações, exceto 
as “ad judicia”, deverão ser outorgadas por prazo determinado não excedente a 1 ano. §3º - Respeitadas as demais 
competências da Assembleia Geral e sua forma de aprovação, o acionista, poderá autorizar a nomeação, em casos 
específicos, de procurador com poderes necessários para praticar, sozinho e em nome da Companhia, os atos para 
os quais tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato com a realização do ato. As procurações “ad judicia” 
poderão conter cláusulas que permita a autuação individual de cada um dos mandatários. §4º - Qualquer diretor 
isoladamente pode: (i) receber citações, intimações e notificações, prestar depoimento pessoal em nome da 
Companhia e constituir prepostos para atuação em Juízo; (ii) representar a Companhia perante os órgãos e 
repartições públicos e entidades autárquicas federais, estaduais e municipais, bem como sociedades concessionárias 
ou permissionárias de serviços públicos podendo para tanto subscrever requerimentos, apresentar e retirar 
documentos, acompanhar e ter vista de processos administrativos, tomar ciência de despachos ou decisões, cumprir 
exigências, apresentar impugnações, recursos e subscrever termos de responsabilidade; (iii) receber e dar quitação 
de quantia devida à Companhia paga através de cheque ou de outro título de crédito idôneo a ela nominativos; 
(iv) endossar cheques para depósito exclusivamente em conta corrente bancária ou em conta de investimentos 
bancários da Companhia; (v) emitir em nome da Companhia duplicatas mercantis; (vi) A representação, de forma 
isolada, independente de ordem de nomeação perante o Serasa e demais órgãos similares, podendo requerer 
certificado digital e assinar todos os documentos necessários para fiel cumprimento deste mandato. Capítulo VI - 
Conselho Fiscal - Artigo 17 - A Companhia não possui Conselho Fiscal. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição 
de Lucros - Artigo 18 - O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e terminando em 
31 de dezembro de cada ano. Artigo 19 - Ao fim de cada exercício social, será levantado o balanço patrimonial e 
preparadas as demais demonstrações financeiras exigidas por lei, as quais serão submetidas à auditoria a ser 
conduzida por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. §1º - Poderão ser 
elaborados balanços especiais a qualquer tempo. Por proposta da Diretoria e ad referendum da Assembleia Geral, 
poderá haver declaração de dividendos intermediários, à conta dos lucros apurados nos balanços especiais, ou dos 
lucros acumulados, respeitado o disposto no artigo 204 da Lei das S.A. §2º - A qualquer tempo, a Assembleia Geral 
também poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários e/ou juros sobre capital próprio, à conta de 
lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 20 - Do resultado 
do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o 
imposto de renda. §1º - Do lucro líquido do exercício serão deduzidos 5% para a constituição da reserva legal, que 
não excederá 20% do capital social. §2º - Do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata 
o §1º deste Artigo e ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A., serão destinados 25% para pagamento do 
dividendo obrigatório ao seu acionista. Artigo 21 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no 
prazo de 3 anos, contado da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da 
Companhia. Capítulo VIII - Dissolução, Liquidação e Extinção - Artigo 22 - A Companhia entrará em dissolução, 
liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. § Único - O 
modo de liquidação será determinado em Assembleia Geral que elegerá também o liquidante. Capítulo X - 
Disposições Gerais - Artigo 23 - Em caso de abertura do capital, a Companhia deverá aderir a segmento especial de 
bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis 
diferenciados de práticas de governança corporativa. Artigo 24 - A Companhia disponibilizará ao acionista todos os 
contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros 
títulos ou valores mobiliários de sua emissão. Artigo 25 - Os casos omissos no presente Estatuto Social serão regidos 
pelas disposições da Lei das S.A. e legislação vigente aplicável. 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE MAIO DE 2025
I. Data, Horário e Local: 30.05.2025, às 8h, na sede da Companhia, localizada na Rua Geraldo Flausino Gomes, 
nº. 61, 14º andar, conjunto 141, Edifício Brooklin, CEP 04575-060, São Paulo/SP. II. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada, de acordo com o artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, face à presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas do Livro de Presença de Acionistas. III. 
Mesa: Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro. Secretário: Jorge Paulo Cesar da Silva. IV. Ordem do dia: Deliberar 
sobre o pagamento de dividendos intermediários e de juros sobre capital próprio (“JCP”). 5. Deliberações: 
Dando início aos trabalhos, foram discutidas as matérias constantes da ordem do dia, tendo sido aprovado, 
por unanimidade o pagamento em 30.05.2025, aos detentores de ações preferenciais, de JCP bruto no valor 
de R$ 5.000.000,00, que após retenção de 15% de Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”), totalizará JCP 
líquido de R$ 4.250.000,00. O JCP líquido poderá será imputado aos dividendos do exercício social que se 
encerrará em 31.3.2026. VI. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata em forma de sumário, bem como sua 
publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e parágrafos 
da Lei 6.404/76. VII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para lavratura desta 
ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro. 
Secretário: Jorge Paulo Cesar da Silva. Acionistas: João Guilherme Sabino Ometto, Giovanna Mirone Ometto, 
Adriana Mirone Ometto, José Carlos Mirone Ometto, Daniela Ometto Ribeiro, Guilherme Fontes Ribeiro. Esta é 
cópia da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 30.05.2025. Jucesp nº 214.336/25-6 em sessão de 25.06.2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B n° 2686-7 
CNPJ/ME 60.665.981/0001-18 | NIRE: 35.300.006.658

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13 de Maio de 2025
Data, Hora e Local: Realizada em 13 de maio de 2025, às 14h, no formato híbrido, presencial na filial do Centro Administrativo da União Química 
Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), localizada na Av. Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, conjuntos 161/162, Edifício Continental 
Tower, Cidade Jardim, São Paulo/SP, CEP 05676-120, e, por videoconferência pela plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). 
Convocação: Realizada nos termos do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia e do artigo 19 do Regimento Interno do Conselho de 
Administração. Presenças: Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para instalação, 
nos termos do art. 14 do Estatuto Social da Companhia. Presentes, ainda, Itacir Alves Nascimento - Diretor de Controladoria, Roberto Dorsa Crestana 
- CFO, Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relações com os Investidores, Vitor Leonardi Roselli - Gerente de Planejamento Financeiro, 
Juliana Verdasca Reis - Diretora Jurídico Corporativo, Luiza Andrade - Especialista em Governança Corporativa, e os Auditores 
independentes da KPMG, Fernando Rogério Liani e Lucas Ferreira Miziara. Composição da Mesa: Presidida pela Sra. Paula Melo Suzana Gomes e 
secretariada pela Sra. Luiza Andrade. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) as Demonstrações Financeiras Intermediárias 
referentes ao 1º Trimestre/2025; (ii) a eleição da Diretoria Estatutária; (iii) Follow Up Orçamento (1ITR25 Crescimento e atingimento do 
orçamento); e (iv) Avaliação para Parâmetro de precificação dos produtos. Deliberações: Feitas as discussões relacionadas às matérias constantes 
da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram o quanto segue: (i) Após apresentações feitas pelo representante da 
KPMG, pelo Sr. Itacir Nascimento e Sra. Dayane Duarte, os membros presentes do Conselho de Administração examinaram, discutiram e opinaram 
favoravelmente, acerca das informações contábeis intermediárias (ITR), individuais e consolidadas, referentes ao período encerrado em 31 de 
março de 2025, acompanhadas do relatório de administração do 1º trimestre/2025; (ii) Aprovaram, os conselheiros presentes, a eleição 
dos abaixo elencados Diretores, todos com mandato de 3 (três) anos, estendendo-se até primeira reunião do Conselho de Administração após a 
Assembleia Geral Ordinária de 2028 que deliberar sobre as Demonstrações Financeiras do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro 
de 2027: a. o Sr. Fernando de Castro Marques, brasileiro, casado, industrial, portador da cédula de identidade RG nº 6.710.720-5, expedida 
pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 662.966.768-91, com endereço comercial na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, 
Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de 
Diretor Presidente, com as atribuições estabelecidas no Estatuto Social da Companhia; b. a Sra. Paula Melo Suzana Gomes, brasileira, casada, 
engenheira química, portadora da cédula de identidade RG nº 3794779, expedida pela SSP/GO, inscrita no CPF/ME sob o nº 906.000.371-34, com 
endereço comercial na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 
05676-120, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretora Vice-Presidente, com as atribuições estabelecidas no Estatuto 
Social da Companhia; c. o Sr. José Luiz Junqueira Simões, brasileiro, solteiro, cientista da computação, portador da cédula de identidade RG 
nº M-7.670.775, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/ME sob o nº 694.169.826-87, com endereço comercial na Avenida Magalhães de Castro, 
nº 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, para o cargo de Diretor Vice-Presidente, com as atribuições estabelecidas no Estatuto Social da Companhia; d. a Sra. Dayane de Souza 
Duarte, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade nº 44.960.453-6, expedida pela SSP/SP, 
inscrita no CPF/ME sob o nº 345.312.538-09, com endereço comercial na Avenida Magalhães de Castro, 4.800, 16º andar, Conjuntos 
161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretora 
Financeira e de Relações com Investidores, com as atribuições estabelecidas no Estatuto Social da Companhia; e. o Sr. Roberto Dorsa Crestana, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 29.370.389-9, expedida em 17/05/2019 pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 229.384.238-02, com endereço comercial na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício 
Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor sem designação 
específica, com as atribuições estabelecidas no Estatuto Social da Companhia; f. O Sr. Itacir Alves Nascimento, brasileiro, casado, contador, 
portador da cédula de identidade RG nº 16.495.755-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 085.494.488-50, com endereço comercial na Avenida 
Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor sem designação específica, com as atribuições estabelecidas no Estatuto Social da 
Companhia; e g. o Sr. Sergio Ricardo da Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade nº 21.769.450, 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 149.233.398-02, com endereço comercial na Avenida Magalhães de Castro, 4.800, 16º andar, 
Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de 
Diretor sem designação específica, com as -*atribuições estabelecidas no Estatuto Social da Companhia. (iii) Em seguida, foi exposto o 
acompanhamento do orçamento de 2025 (1ITR25 Crescimento e atingimento do orçamento), momento em que os conselheiros tiraram 
dúvidas sobre o material exposto, tendo sido respondidas pela diretoria de planejamento financeiro da Companhia. (iv) Por fim, foi informado 
que a avaliação do parâmetro de precificação dos produtos está sendo realizada no âmbito da revisão das competências do Comitê de Vendas. 
Encerramento: Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião ficarão arquivados na sede e no portal de 
governança da Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, a Presidente do Conselho de Administração agradeceu a presença de 
todos e deu por encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por todos os 
conselheiros presentes. São Paulo, 13 de maio de 2025. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Luiza Andrade - Secretária. Membros 
do Conselho de Administração: Paula Melo Suzana Gomes; José Luiz Junqueira Simões; Miguel Giudicissi Filho; Aline Lobato Feitosa Brandão; 
Rui Willig. JUCESP nº 183.129/25-8 em 10/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

VCI Vanguard Confecções Importadas S.A.
CNPJ/MF 00.311.557/0001-43 - NIRE 3530046143-6

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 14/04/2025, às 14h, na Rua Sampaio Vidal, nº 1.026, 
CEP 01443-001, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. (“Companhia”). 
2. Convocação: Dispensada a publicação de Edital de Convocação, nos termos do artigo 9º do 
Estatuto Social, tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, 
conforme assinatura no Livro de Presenças da Companhia na forma do artigo 127 da Lei das 
Sociedades Anônimas e no Anexo I à presente ata. 3. Publicação: Em cumprimento ao disposto no 
artigo 133 da Lei nº 6.404/1976, as demonstrações financeiras da Companhia foram publicadas em 
04/04/2025 no jornal O Dia SP, página 07 e versão digital. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Henri Rene Christian Stad e secretariados pelo Sr. Manuel Maria Pulido Garcia Ferrão de 
Sousa. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação, exame, discussão e votação dos relatórios 
da administração acerca do Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultados e demais 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício encerrado em 31/12/2024, nos 
termos do artigo 132, inciso I da Lei nº 6.404/76; (ii) aprovar a destinação do lucro líquido auferido 
no exercício findo em 31/12/2024, nos termos do artigo 132, inciso II da Lei nº 6.404/76; (iii) aprovação 
da distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio a serem abatidos da conta de reserva 
de lucros acumulados. 6. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade de votos, decidiram: 
(i) aprovar, sem ressalvas, os relatórios da administração apresentados acerca do Balanço Patrimonial, 
Demonstrações de Resultados e demais Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao 
exercício encerrado em 31/12/2024; (ii) aprovar, sem ressalvas, a destinação do lucro líquido auferido 
no exercício findo em 31/12/2024, no valor de R$ 66.893.071,96, da seguinte forma: (a) para 
constituição de Reserva de Incentivos Fiscais, nos termos do artigo 195-A, da Lei nº 6.404/76, no 
valor de R$ 30.967.379,23, a qual permanecerá retida na Companhia, conforme sua destinação 
específica; (b) para a conta de Reserva de Lucros no montante de R$ 35.925.692,73; (c) o valor total 
proposto para distribuição aos acionistas, a título de dividendos e juros sobre o capital próprio, é de 
R$ 18.644.708,00, apurado com base no resultado do exercício social encerrado em 31/12/2024, 
sendo: (i) R$ 10.777.708,00 correspondem aos dividendos mínimos obrigatórios; e (ii) R$ 7.867.000,00 
correspondem aos juros sobre o capital próprio. 7. Encerramento, Lavratura, Aprovação e 
Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário 
para a lavratura da presente ata que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Assinaturas Mesa: Henri Rene Christian Stad (Presidente); Manuel Maria Pulido G.F. 
Sousa (Secretário). Acionistas Presentes: Henri Rene Christian Stad, Richard Gabriel Stad; 2bCapital 
Brasil Capital de Crescimento I – Fundo de Investimento em Participações, NCPar Fundo de 
Investimento em Participações Multiestrategia. A presente ata é uma cópia fiel da ata transcrita nos 
livros. Mesa: Henri Rene Christian Stad - Presidente. Manuel Maria Pulido G.F. Sousa - Secretário. 
JUCESP - 185.125/25-6 em 12/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

VILA NOVA AMBIENTAL LTDA.
CNPJ/MF 12.141.133/0001-67 - NIRE 35.224.354.239

VIGÉSIMA QUINTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento particular: PRO Inovação Empreendimentos S.A, sociedade empresária anônima de 
capital fechado, com sede e foro no Município de Santana de Parnaíba, SP, Av. Constran, 132, Parte, Vila Industrial, 
CEP 06516-300, CNPJ 23.050.994/0001-56, com ato constitutivo arquivado na JUCESP 35.300.488.55-5 em 
11/02/2016, neste ato representada por seus diretores, Sra. Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, RG 
58315403-7-SSP/SP e CPF 591.551.247-04 e Sr. Humberto Jorge Coelho de Gouvea, RG 58.066.368-1-SSP/SP e CPF 
281.804.705-63; doravante designada “Pro Inovação”; Única sócia de Vila Nova Ambiental Ltda., sociedade 
unipessoal limitada, com sede na Estrada dos Romeiros, s/nº, Km 36,9, Sala 05, Bairro Germano, Município de 
Santana de Parnaíba, SP, CEP 06513-305, CNPJ 12.141.133/0001-67, registrada na JUCESP 35.224.354.239 em 
02/06/2010, resolve Alterar o Contrato Social conforme cláusulas a seguir: 1ª) Cessão Parcial de Cotas – Ingresso 
da Sócia Polimix Concreto Ltda.: A sócia Pro Inovação, acima qualificada, legítima proprietária de 100% das cotas 
de capital social, neste ato, permanece na sociedade, retendo para si 99% das cotas de capital social, 
correspondentes a 20.000 cotas de capital social, cedendo e transferindo para a sócia Polimix Concreto Ltda., 
sociedade empresária de responsabilidade limitada, CNPJ 29.067.113/0001-96, com sede na Av. Constran, 132, Vila 
Industrial, na Cidade de Santana do Parnaíba, SP, neste ato representada na forma de seu Contrato Social por seus 
diretores Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, RG 58.315.403-7/SSP-SP e CPF 591.551.247-04 e Humberto 
Jorge Coelho de Gouvea, RG 58.066.368-1-SSP/SP e CPF 281.804.705-63, doravante designada (“Polimix”), que ora 
ingressa na Sociedade, 1% de cota de capital social equivalente a 1.000 cotas, no valor nominal e unitário de R$ 
1.000,00, no valor nominal total de R$ 1.000.000,00, as quais se encontram livres e desembaraçadas de todos e 
quaisquer ônus ou gravames, dúvidas ou dívidas. 2ª) Redistribuição do Capital Social: Em decorrência do acima 
deliberado, fica alterada a Cláusula 5ª do Contrato Social, que passa a ter a seguinte redação: “Cláusula Quinta - 
Capital Social - O Capital Social é de R$ 21.000.000,00, dividido em 21.000 cotas, no valor unitário de R$ 1.000,00, 
distribuído às sócias, da seguinte forma: (a) A sócia PRO Inovação Empreendimentos S.A. detém o capital social de 
R$ 20.000.000,00, divididos em 20.000 cotas sociais, no valor unitário de R$ 1.000,00, totalmente subscrito e 
integralizado, em moeda corrente do país; (b) A sócia Polimix Concreto Ltda. detém o capital social de R$ 
1.000.000,00, divididos em 1.000 cotas sociais, no valor unitário de R$ 1.000,00, totalmente subscrito e integralizado, 
em moeda corrente do país. Sócias / Quantidade de Quotas / (%) / Valor (R$): Pro Inovação Empreendimentos S.A. 
/ 20.000 / 99 / 20.000.000,00; Polimix Concreto Ltda. / 1.000 / 1 / 1.000.000,00; Total / 21.000 / 100 / 21.000.000,00 
3ª) Alteração do Tipo Societário para Sociedade Anônima de Capital - Fechado: Resolvem as sócias, aprovar, 
independentemente de dissolução e liquidação, em conformidade com os Arts. 1.113, 1.114 e 1.115 do Código Civil 
Brasileiro e Arts. 220 e 221 da Lei 6.404/76, de forma a não modificar, de qualquer forma, os seus direitos de 
credores, a transformação do tipo societário da Sociedade, de sociedade empresária limitada em uma sociedade 
anônima de capital fechado, que será regida pela Lei 6.404/76, não importando tal transformação em qualquer 
solução de continuidade, permanecendo em vigor os direitos e as obrigações da Companhia. 4ª) Conversão das 
Cotas Societárias em Ações Ordinárias: em decorrência da transformação da Sociedade em uma sociedade 
anônima, as sócias resolvem converter as 21.000 quotas representativas de seu capital social, no valor nominal e 
unitário de R$ 1.000,00, no valor total nominal de R$ 21.000.000,00 totalmente subscritas e integralizadas em 
moeda corrente nacional, em 21.000 ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal, e resgatáveis, 
passando o capital social atual totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, a ser de R$ 
21.000.000,00 representado por 21.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1.000,00 por ação, com fundamento no inciso II, do §1º, do Art. 170 da Lei 6.404/76, distribuídas aos 
acionistas na mesma proporção em que titularizavam as quotas da sociedade limitada, na forma do Boletim de 
Subscrição (conversão das cotas societária em ações ordinárias), com a indicação da quantidade de ações 
resultantes da conversão (Anexo I). Dessa forma, a sócia PRO Inovação Empreendimentos S.A., passa a ser titular 
de 20.000 ações ordinárias, nominativas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00, bem como a sócia Polimix 
Concreto Ltda., passa a ser titular de 1.000 ações ordinárias, nominativas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00, 
de emissão da Sociedade, equivalente a 100% do capital social. 5ª) Aprovação da Proposta de Redação do Estatuto 
Social da Sociedade: Resolvem as sócias, aprovar o Estatuto Social da Sociedade, constante do Anexo II da presente 
Alteração, da qual é parte integrante, e que passa doravante a reger a Sociedade. 6ª) Eleição dos Membros da 
Diretoria e fixação a Respectiva Remuneração: Em conformidade com o Art. 13 do Estatuto Social da Sociedade ora 
aprovado, os acionistas elegem, como membros da Diretoria da Sociedade, para um mandato que se inicia na data 
da assinatura do presente instrumento, com término previsto para 30/06/2025, para administração, orientação e 
direção da sociedade, os quais sempre em conjunto de 02 (dois), representarão a sociedade ativa e passivamente, 
os Srs.: a) Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, RG 58315403-7-SSP/SP e CPF 591.551.247-04; b) Breno Leme 
Asprino Neto, RG 24.121.266-2-SSP/SP e CPF 182.711.788-57; e, c) João Carlos Gonçalves Padilha, RG 65.591.208-3 
– SSP/SP e CPF 024.840.207-24; os quais ocuparão o cargo de Diretor da Sociedade, sem designação específica. Os 
Diretores ora eleitos declaram, para fins do disposto no §1º do Artigo 147 da Lei 6.404/76, não estarem incursos em 
qualquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade mercantil, os quais tomarão posse 
mediante assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Atas, na forma e no prazo do Artigo 149, §1º da 
Lei nº 6.404/76. 7ª) Alteração da Razão Social da Sociedade: Resolvem as sócias, alterar a razão social da sociedade, 
que passa a girar com a seguinte denominação social: PXA SP - Inovação e Economia Circular S.A. Em razão desta 
alteração, o Artigo 1º, do Estatuto Social, passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 1º - A PXA SP - Inovação e 
Economia Circular S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, regida por este Estatuto Social 
e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). 
“ 8ª) Alteração do Endereço da Sede Social: Resolvem os acionistas, alterar o endereço da sede social de Estrada 
dos Romeiros, s/nº, km 36,9, Sala 05, Bairro Germano, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06513-305 para 
Estrada dos Romeiros, km 36,9, Bairro Germano, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06513-305. Em razão 
desta deliberação, o Artigo 2º do Estatuto Social, passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia 
tem sua sede e foro no com sede na Estrada dos Romeiros, nº km 36,9, Bairro Germano, Município de Santana de 
Parnaíba, Estado de São Paulo, CEP 06513-305, podendo, por deliberação de sua Diretoria, abrir, manter, fechar e 
alterar o endereço de filiais, agências e escritórios, em qualquer parte do território brasileiro ou no exterior." 
9ª) Alteração do Objeto Social: Resolvem os acionistas, alterar o objeto social da Sociedade, incluindo a atividade 
secundária de “Produção e geração de energia solar”. Em razão desta deliberação, o Artigo 3º do Estatuto Social, 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º - A Companhia tem como objetos sociais a construção, operação 
de fábricas de economia circular (recuperação dos materiais) de pneus inservíveis e comercialização dos materiais 
recuperados, no mercado interno ou mediante exportação, a participação de outras sociedades como acionista ou 
quotista e a produção e geração de energia solar." 10ª) Alteração do Endereço da Unidade: Resolvem os acionistas, 
alterar o endereço da Unidade instalada na Estrada dos Romeiros, s/n, Km 36,9, Parte B, Germano, Município de 
Santana de Parnaíba, SP, CEP 06513-305, CNPJ 12.141.133/0005-90 e registrada na JUCESP NIRE 35905020617, 
passando de Estrada dos Romeiros, s/n, Km 36,9, Parte B, Germano, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 
06513-305 para Estrada dos Romeiros, km 36,9, Germano, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06513-305. 
Em razão desta deliberação, o §Único, do Artigo 2º do Estatuto Social, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“§Único - A Companhia possui uma filial localizada na Estrada dos Romeiros, km 36,9, Germano, Município de 
Santana de Parnaíba, SP, CEP 06513-305, CNPJ 12.141.133/0005-90 e registrada na JUCESP NIRE 35905020617." 
11ª) Alteração dos Objetos Sociais da Unidade: Resolvem os acionistas, alterar o objeto social da Unidade instalada 
na Estrada dos Romeiros, km 36,9, Germano, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06513-305, CNPJ 
12.141.133/0005-90 e registrada na JUCESP NIRE 35905020617, modificando a atividade principal no objeto social 
da unidade, bem como incluindo uma nova atividade secundária, com as devidas adequações nos Códigos de 
Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE), passando de: CNAE Principal 2099-1/99 (Fabricação de 
produtos químicos não especificados anteriormente) e CNAE Secundário 3839-4/99 (Recuperação de materiais não 
especificados anteriormente), para: CNAE Principal 3839-4/99 (Recuperação de materiais não especificados 
anteriormente), CNAE Secundário 2099-1/99 (Fabricação de produtos químicos não especificados anteriormente) 
e CNAE Secundário 2029-1/00 (Fabricação de produtos químicos orgânicos não especificados anteriores). 
12ª) Declaração de Constituição da Sociedade Anônima de Capital Fechado e Outros Assuntos Correlatos: As 
sócias declaram constituída a Sociedade Anônima de Capital Fechado e autoriza a administração da Sociedade a 
tomar todas as providências necessárias para a implementação das deliberações ora aprovadas. E, por estarem 
assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento. Santana de Parnaíba, SP, 09/02/2024. Sócia: 
PRO Inovação Empreendimentos S.A. Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel / Humberto Jorge Coelho de Gouvea. 
Polimix Concreto Ltda. Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel / Humberto Jorge Coelho de Gouvea (sócia que 
ingressa na sociedade). Visto: Marly Duarte Penna Lima Rodrigues OAB/SP nº 148.712. JUCESP - 101.950/24-0 - 
NIRE 3530063390-3 em 11/03/2025. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Nome, Sede, 

Objeto e Duração - Artigo 1º - A PXA SP – Inovação e Economia Circular S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por 
ações de capital fechado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei 
6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro no com sede na Estrada 
dos Romeiros, km 36,9, Bairro Germano, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06513-305, podendo, por 
deliberação de sua Diretoria, abrir, manter, fechar e alterar o endereço de filiais, agências e escritórios, em qualquer 
parte do território brasileiro ou no exterior. §Único - A Companhia possui uma filial localizada na Estrada dos 
Romeiros, km 36,9, Germano, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06513-305, CNPJ 12.141.133/0005-90 e 
registrada na JUCESP NIRE 35905020617. Artigo 3º - A Companhia tem como objetos sociais a construção e 
operação de fábricas de recuperação de pneus inservíveis (economia circular), visando a geração e comercialização 
de negro de carbono recuperado (NCR); aço recuperado (AR) e óleo de pirólise recuperado (OPR), Participação de 
outras sociedades como acionista ou quotista, a fabricação de produtos químicos orgânicos não especificados 
anteriormente e produção e geração de energia solar. Artigo 4º - A Companhia tem prazo indeterminado de 
duração. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 21.000.000,00, 
dividido em 21.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, sendo a propriedade das ações 
comprovada pela inscrição do nome dos acionistas no livro de “Registro de Ações Nominativas”. §1º - O capital social 
da Companhia será representado exclusivamente por ações ordinárias, e cada ação ordinária dará direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. É vedada à Companhia a emissão de partes beneficiárias. §2º - O acionista 
terá preferência na subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da 
Companhia, nos termos do artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações. O prazo para exercício do direito de 
preferência será de, no mínimo, 30 dias, exceto se estipulado de forma diferente em Acordo de Acionistas. Capítulo 
III - Órgãos Permanentes da Companhia - Artigo 6º - São órgãos permanentes da Companhia: (i) a Assembleia Geral; 
e (ii) a Diretoria. Capítulo IV - Assembleia Geral - Artigo 7º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as deliberações que julgar convenientes à sua defesa e 
desenvolvimento. §1º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 1 vez por ano, nos quatro primeiros meses 
seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias que lhe são atribuídas por lei e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, bem como nos casos previstos em lei e neste 
Estatuto. §2º- A Assembleia Geral será convocada pelo Acionista, na forma da lei. As Assembleias Gerais serão 
consideradas validamente instaladas (i) em única convocação, com a presença do acionista. §3º - Independemente 
das formalidades de convocação para Assembleia Geral, será considerada regularmente convocada a Assembleia na 
qual comparecer o acionista da Companhia. Artigo 8º- Só poderão tomar parte da Assembleia Geral os acionistas 
que estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. §Único - O acionista poderá fazer 
representar-se nas Assembleias Gerais por procurador, respeitadas as disposições da lei. Artigo 9º - Depois de 
assinar o Livro de Presença, o acionista escolherá o Presidente e o Secretário, os quais dirigirão os trabalhos da 
Assembleia Geral. Artigo 10 - A Assembleia Geral terá a competência estabelecida em lei e todas as suas 
deliberações serão tomadas pela maioria das ações com direito a voto, exceto se de outra forma previsto em lei. 
Capítulo V - Administração da Companhia - Artigo 11 - A Companhia será gerida e administrada por uma Diretoria, 
na forma da lei e deste Estatuto Social. A remuneração global e individual da Diretoria será fixada pela Assembleia 
Geral. Seção I - Diretoria - Artigo 12 - A Diretoria será composta por 3 diretores, todos eleitos pela Assembleia Geral 
e por ela destituíveis a qualquer tempo. §1º - O prazo de mandato da Diretoria é de 3 anos, sendo assegurado ao 
acionista, a qualquer tempo, o direito de substituir ou destituir os Diretores. §2º - Os Diretores disporão dos poderes 
necessários e convenientes para conduzir a gestão dos negócios e assuntos da Companhia, na forma da Lei e do 
presente Estatuto Social. §3º - Os Diretores tomarão posse mediante a assinatura do termo respectivo, lavrado em 
livro próprio. Artigo 13 - Ocorrendo vacância no cargo de Diretor, caberá à Assembleia Geral eleger o substituto que 
exercerá o cargo pelo período remanescente do mandato. Artigo 14 - A Diretoria terá plenos poderes de 
administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que 
se relacionem com o objeto social, devendo ser fielmente observadas as deliberações e diretrizes fixadas pela 
Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto Social. §1º - A Diretoria se reunirá sempre que necessário. 
As reuniões de Diretoria serão convocadas por qualquer de seus membros, com antecedência mínima de 5 dias, por 
escrito ou por qualquer meio de comprovação inequívoca, contendo o local, data e hora de realização da reunião, 
além da ordem do dia. §2º - O quórum para instalação das reuniões de Diretoria é a totalidade dos membros em 
exercício. As deliberações da Diretoria serão tomadas por voto unânime dos Diretores presentes à reunião. Artigo 
15 - É facultado à Companhia nomear procuradores, devendo o instrumento respectivo ser assinado pelos Diretores. 
§Único - As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas outorgadas a 
advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, terão prazo de validade 
limitado a, no máximo, 1 ano. Artigo 16 - Ressalvando o disposto nos §§3º e 4º deste Artigo, a Companhia somente 
se obrigará validamente perante terceiros e apenas os exonerará de obrigações perante ela mediante a assinatura 
conjunta de 2 diretores, ou de um diretor com um procurador, ou de 2 procuradores. §1º - Ainda que subscritos na 
forma prevista no caput deste Artigo, serão inválidos e ineficazes perante a Companhia os atos praticados por 
qualquer diretor, procurador ou representante que não tenham obtido, nas hipóteses previstas neste Estatuto 
Social, prévia autorização ou aprovação em Assembleia Geral para sua realização, ou que não obedeçam aos limites 
dos poderes de gestão estabelecidos por lei, por este estatuto e pelos mandatos outorgados pela Companhia. 
§2º - Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia devem, obrigatoriamente, ser assinados por 2 
diretores, com precisa definição dos poderes conferidos aos mandatários. As Procurações, exceto as “ad judicia”, 
deverão ser outorgadas por prazo determinado não excedente a 1 ano. §3º - Respeitadas as demais competências 
da Assembleia Geral e sua forma de aprovação, o acionista, poderá autorizar a nomeação, em casos específicos, de 
procurador com poderes necessários para praticar, sozinho e em nome da Companhia, os atos para os quais tenha 
sido constituído, exaurindo-se o mandato com a realização do ato. As procurações “ad judicia” poderão conter 
cláusulas que permita a autuação individual de cada um dos mandatários. §4º - Qualquer diretor isoladamente 
pode: (i) receber citações, intimações e notificações, prestar depoimento pessoal em nome da Companhia e 
constituir prepostos para atuação em Juízo; (ii) representar a Companhia perante os órgãos e repartições públicos e 
entidades autárquicas federais, estaduais e municipais, bem como sociedades concessionárias ou permissionárias 
de serviços públicos podendo para tanto subscrever requerimentos, apresentar e retirar documentos, acompanhar 
e ter vista de processos administrativos, tomar ciência de despachos ou decisões, cumprir exigências, apresentar 
impugnações, recursos e subscrever termos de responsabilidade; (iii) receber e dar quitação de quantia devida à 
Companhia paga através de cheque ou de outro título de crédito idôneo a ela nominativos. (iv) endossar cheques 
para depósito exclusivamente em conta corrente bancária ou em conta de investimentos bancários da Companhia; 
(v) emitir em nome da Companhia duplicatas mercantis. (vi) A representação, de forma isolada, independente de 
ordem de nomeação perante o Serasa e demais órgãos similares, podendo requerer certificado digital e assinar 
todos os documentos necessários para fiel cumprimento deste mandato. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 17 - A 
Companhia não possui Conselho Fiscal. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição de Lucros - Artigo 18 - O 
exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e terminando em 31 de dezembro de cada 
ano. Artigo 19 - Ao fim de cada exercício social, será levantado o balanço patrimonial e preparadas as demais 
demonstrações financeiras exigidas por lei, as quais serão submetidas à auditoria a ser conduzida por auditores 
independentes registrados na CVM. §1º - Poderão ser elaborados balanços especiais a qualquer tempo. Por 
proposta da Diretoria e ad referendum da Assembleia Geral, poderá haver declaração de dividendos intermediários, 
à conta dos lucros apurados nos balanços especiais, ou dos lucros acumulados, respeitado o disposto no artigo 204 
da Lei das Sociedades por Ações. §2º - A qualquer tempo, a Assembleia Geral também poderá deliberar a 
distribuição de dividendos intermediários e/ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 20 - Do resultado do exercício serão 
deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. 
§1º - Do lucro líquido do exercício serão deduzidos 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% 
do capital social. §2º - Do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o §1º deste Artigo 
e ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, serão destinados 25% para pagamento do 
dividendo obrigatório ao seu acionista. Artigo 21 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no 
prazo de 3 anos, contado da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da 
Companhia. Capítulo VIII - Dissolução, Liquidação e Extinção - Artigo 22 - A Companhia entrará em dissolução, 
liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. §Único - O modo 
de liquidação será determinado em Assembleia Geral que elegerá também o liquidante. Capítulo X - Disposições 
Gerais - Artigo 23 - Em caso de abertura do capital, a Companhia deverá aderir a segmento especial de bolsa de 
valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis 
diferenciados de práticas de governança corporativa. Artigo 24 - A Companhia disponibilizará ao acionista todos os 
contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros 
títulos ou valores mobiliários de sua emissão. Artigo 25 - Os casos omissos no presente Estatuto Social serão regidos 
pelas disposições da Lei das Sociedades por Ações e legislação vigente aplicável. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5E70-6C29-AB29-A56C.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023

ATIVO Nota 2024 2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 261 513
Contas a receber 5 6.937 4.041
Impostos a recuperar - 2 2
Outras contas a receber - 867 774
Total do ativo circulante 8.067 5.330
Ativo não circulante
Contas a receber 5 2.923 2.923
Partes relacionadas 6 178 178
Depósitos e cauções - 10 10
Propriedade para investimentos 7 135.993 143.777
Imobilizado 8 1.536 2.128
Intangível - 3 3
Total do ativo não circulante 140.643 149.019

  
Total do ativo 148.710 154.349

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2024 2023
Passivo circulante
Fornecedores - 44 60
Empréstimos e financiamentos 9 - 22.874
Obrigações tributárias - 627 445
Outras contas a pagar 10 1.921 457
Total do passivo circulante 2.592 23.836
Passivo não circulante
Debêntures 11 43.390 32.730
Receitas de cessões a apropriar 12 313 435
Partes relacionadas 6 3.695 3.627
Total do passivo não circulante 47.398 36.792
Patrimônio líquido
Capital social 14 48.379 48.379
Reserva de capital 14 112.087 112.087
Prejuízos acumulados - (61.746) (66.745)
Total do patrimônio líquido 98.720 93.721
Total do passivo e patrimônio líquido 148.710 154.349 DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

2024 2023
Lucro líquido do exercício 4.999 822
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 4.999 822

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023
Lucro líquido do exercício - 4.999 822
Ajustes por
Depreciação 7/8 8.387 8.357
Perdas(reversão) esperadas em crédito de liquidação
  duvidosa 5 (134) 403
Juros de empréstimos e financiamentos 9 1.198 3.759
Juros de mútuo 6 67 68
Juros de debêntures 11 760 514
(Aumento) redução em ativos
Contas a receber 5 (2.761) 309
Impostos a recuperar - - 3
Outras contas a receber - (93) (227)
Depósitos e cauções - - 1
Aumento (redução) em passivos
Fornecedores - (16) (69)
Obrigações tributárias - 182 215
Receitas de cessões a apropriar 12 (123) (238)
Outros contas a pagar 10 1.465 86
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 13.931 14.003
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens do ativo imobilizado 8 (11) (618)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (11) (618)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de debêntures 11 9.900 10.800
Partes relacionadas 6 - (756)
Amortização de empréstimos - principal e juros 9 (24.072) (23.805)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (14.172) (13.761)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes (252) (376)
No início do exercício - 513 889
No final do exercício - 261 513
Aumento (redução) de caixa e equivalentes (252) (376)

Luiz Antonio de Paulo Marques - Administrador
Gislaine Rodrigues Borges - Gerente Controladoria

Contadora - CRC 1SP219229/O-3

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Nota 2024 2023

Receita líquida 15 23.874 22.341
Lucro bruto 23.874 22.341
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 16 (14.912) (15.372)
Outras despesas operacionais liquidas - 279 (362)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 9.241 6.607
Despesa financeira 17 (2.816) 84
Receita financeira 17 67 (5.486)

(2.749) (5.402)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
  e da contribuição social 6.492 1.205
Imposto de renda e contribuição social corrente 18 (1.493) (383)
Lucro líquido do exercício 4.999 822
Resultado básico por ação 14 0,05 0,01

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota
Capital 

social
Reserva  

de capital Prejuízos Total
Saldos em 31/12/2022 48.379 112.087 (67.567) 92.899
Lucro líquido do exercício 14.a e 14.b - - 822 822
Saldos em 31/12/2023 48.379 112.087 (66.745) 93.721
Lucro líquido do exercício 14.a e 14.b - - 4.999 4.999
Saldos em 31/12/2024 48.379 112.087 (61.746) 98.720

CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: O Cantareira Empreendimentos S.A. (“Sociedade”), constituída 
em 14 de abril de 2014, com sede na Avenida Raimundo Pereira de Magalhaes, nº 11.001 
– Jardim Pirituba – São Paulo/SP, tem por objeto social e propósito específico: (i) o 
desenvolvimento, implantação, exploração comercial e gestão de um empreendimento 
no imóvel denominado Condomínio Cantareira Norte Shopping, assim como de outros 
empreendimentos imobiliários e incorporações no imóvel; e (ii) a compra e venda de 
imóveis próprios, sem envolver, contudo, qualquer intermediação ou corretagem. 1.1. 
Plano para continuidade das operações e reequilíbrio financeiro: Em 31 de dezembro 
de 2024, a Sociedade apresentava prejuízos acumulados no montante de R$ 61.746 (R$ 
66.745 em 31 de dezembro de 2023) e registrou um capital circulante líquido positivo 
no montante de R$ 5.475 (negativo em R$ 18.506 em 31 de dezembro de 2023), indicando 
que suas obrigações de curto prazo em 2024, não excedem os seus recursos disponíveis 
de curto prazo, em decorrência da liquidação das dívidas de curto prazo e emissão de 
nova série de debêntures em 2024 conforme detalhado a seguir: Em 01 de fevereiro de 
2021, foi realizada a Emissão Privada de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, 
dividida em até 50 séries, da espécie quirografária. O montante da emissão foi equivalente 
a R$ 50.000 (cinquenta milhões de reais), sendo emitidos o valor de R$ 9.900 (nove 
milhões e novecentos mil reais) em 2024 referente à série 34a a 44a, R$ 10.800 (dez 
milhões e oitocentos mil reais) em 2023 referente à série 23a a 33a, R$ 10.100 (dez 
milhões e cem mil reais) em 2022 referente à série 10a a 22a e R$ 10.900 (dez milhões 
e novecentos mil reais) em 2021 referente à série 1a a 9a, totalizando R$ 41.700 (quarenta 
e um milhões e setecentos mil reais) até 31 de dezembro de 2024. Os principais termos 
da emissão são: (i) juros remuneratórios correspondente a 2% a.a., base 360 (trezentos 
e sessenta) dias úteis; e (ii) primeiro vencimento da série em 22 de junho de 2026 e o 
último vencimento em 23 de dezembro de 2029. Em 2025, a Sociedade não prevê emissão 
de novas debêntures. A Administração avaliou a capacidade da Sociedade em continuar 
operando normalmente e está convencida de que possui recursos para dar continuidade 
a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade 
de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas e estão 
sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluídos os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração da Sociedade aprovou a 
emissão das demonstrações contábeis em 16 de maio de 2025. 2.2. Base de mensuração: 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
de certos instrumentos financeiros não derivativos mensurados ao valor justo por meio 
de resultado. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional e de 
apresentação da Sociedade é o Real. Todos os valores apresentados nestas demonstrações 
contábeis estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 
2.4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis, 
a Administração utilizou estimativas, julgamentos e premissas contábeis com relação ao 
futuro que afetam os valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem apresentar variações em relação às referidas estimativas. A Sociedade revisa suas 
estimativas e premissas de forma contínua e quaisquer alterações em suas bases são 
reconhecidas prospectivamente. Ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem, entre outros, as perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa (Nota 
explicativa nº 5), a mensuração do valor justo de propriedades para investimento (Nota 
explicativa nº 7), o valor residual do ativo imobilizado (Nota explicativa nº 8), a provisão 
para demandas judiciais (Nota Explicativa nº 13), a provisão para imposto de renda e 
contribuição social corrente (Nota Explicativa nº 18) e a mensuração de instrumentos 
financeiros (Nota Explicativa nº 20). 3. Políticas contábeis materiais: A fim de proporcionar 
um entendimento de como o Administração forma seus julgamentos a respeito de eventos 
futuros, incluindo as premissas utilizadas nas estimativas e a sensibilidade desses 
julgamentos para diferentes variáveis e condições, a seguir são apresentadas as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. a) Apuração do resultado: O 
resultado das operações relativo às receitas e despesa é apurado em conformidade com 
o regime contábil de competência dos exercícios. A receita de serviços prestados é 
reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma receita não é reconhecida 
se há uma incerteza significativa na sua realização. As despesas são reconhecidas quando 
há a redução de um ativo ou o registro de um passivo, e podem ser razoavelmente 
mensurados. b) Caixa e equivalente de caixa: São representados por fundo fixo de caixa 
e por aplicações financeiras cujos saldos não diferem significativamente dos valores de 
mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e, que estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização. c) Ativos e passivos financeiros: i) Visão geral: Os instrumentos 
financeiros são reconhecidos a partir da data em que a Sociedade se torna parte das 
disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Inicialmente, ativos e passivos 
financeiros são registrados pelo seu valor justo acrescido dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e 
passivos financeiros classificados na categoria “ao valor justo por meio do resultado”, 
onde tais custos são diretamente lançados na rubrica de Resultados Financeiros. Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras 
estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. A Sociedade 
participa de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar 
suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. Ativos financeiros: 
Classificação e mensuração: A Sociedade classifica seus ativos financeiros nas seguintes 
categorias: (a) custo amortizado; e (b) ao valor justo por meio do resultado. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos, conforme a 
seguir: i) Ativos financeiros – Custo amortizado: Esses ativos são contabilizados utilizando 
o método da taxa de juros efetiva subtraindo se o valor referente às perdas esperadas 
de crédito de liquidação duvidosa. Além disso, é considerado para apuração do custo 
amortizado o montante de principal pago. ii) Ativos financeiros – Ao valor justo por 
meio de resultado - Incluem ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado. A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor 
justo. Os juros e correção monetária decorrentes da avaliação ao valor justo são 
reconhecidos no resultado, quando incorridos, na rubrica de receitas ou despesas 
financeiras. A Sociedade reconhece como ativos financeiros classificados nesta categoria: 
caixas, equivalentes de caixa e aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, a Sociedade não realizou nenhuma transação com instrumentos financeiros 
derivativos incluindo operações de hedge. iii) Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros: Os requerimentos de avaliação ao valor recuperável de ativos financeiros 
são baseados em um modelo de perda de crédito sobre dados históricos e em modelo 
prospectivo de perdas esperadas. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são 
classificados entre as categorias adiante de acordo com a natureza dos instrumentos 
financeiros contratados ou emitidos: (i) Passivo financeiro – Custo amortizado: Os 
empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis e, subsequentemente, apresentados ao 
custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros e a atualização monetária, 
quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado financeiro, quando incorridos. 
(ii) Passivo financeiro – Ao valor justo por meio de resultado: Incluem passivos financeiros 
usualmente negociados antes do vencimento, passivos designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio de resultado e derivativos. A cada data de balanço são 
mensurados pelo seu valor justo. Os juros e a atualização monetária decorrentes da 
avaliação ao valor justo, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado financeiro. 
(iii) Contas a receber: São registradas primeiramente pelos valores faturados, com base 
nos contratos de aluguéis e de serviços prestados, ajustados pelos efeitos decorrentes 
do reconhecimento de receita de aluguéis de forma linear, apurada de acordo com o 
prazo previsto nos contratos, incluindo, quando aplicável, rendimentos e variações 
monetárias auferidos. Não há ajuste a valor presente do saldo do contas a receber devido 
ao curto prazo de realização. As esperadas em créditos de liquidação duvidosa são 
constituídas em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir as 
prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando o seguinte critério: 
análise individual dos devedores, independentemente do período de vencimento. 
(iv) Propriedades para investimento: São representadas pelo terreno e edifício do 
Cantareira Norte Shopping mantido para auferir rendimento de aluguel e/ou valorização 
do capital. As propriedades para investimento são registradas pelo custo de aquisição 
ou construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo 
método linear a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos 
bens. As despesas incorridas relacionadas às propriedades para investimento em 
utilização, como: manutenções, reparações, seguros e impostos sobre propriedades, são 
reconhecidas na demonstração do resultado do exercício a que se referem. 
(v) Imobilizado - Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição, deduzido por depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição e construção de um ativo. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos 
advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em outras 
receitas/despesas operacionais no resultado. Custos subsequentes: Gastos subsequentes 
são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com 
os gastos serão auferidos pela Sociedade. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são registrados no resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados 
pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil de cada componente. 
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada 
encerramento de exercício e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de 
estimativas contábeis. (vi) Intangível: O intangível está contabilizado pelos custos de 
aquisição, deduzidos da amortização acumulada. Os softwares utilizados pela Sociedade 
são amortizados pela vida útil dos ativos que corresponde ao período de cinco anos. (vii) 
Perda por redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”): O saldo das 
propriedades para investimentos, do imobilizado e intangível são revistos ao final de 
cada exercício para determinar se há qualquer indicação de que esses ativos sofreram 
uma perda por redução ao valor recuperável. Se houver indicação de um problema de 
recuperação, o valor recuperável de qualquer ativo afetado (ou grupo de ativos 
relacionados) é estimado e comparado com o seu valor contábil. Se o valor recuperável 
estimado for menor, o valor contábil deve ser reduzido ao seu valor recuperável estimado 
e uma perda por redução ao valor recuperável deve ser reconhecida imediatamente no 
resultado do exercício, com possível reversão no futuro, se julgado aplicável. A 
Administração analisou a probabilidade de indicação de perda ou redução do valor 
recuperável das propriedades para investimentos, do imobilizado e intangível, concluindo 
que não caberia qualquer ajuste de redução em 31 de dezembro de 2024 e 2023. (viii) 
Demais ativos circulantes e não circulantes: Compreendem os bens e direitos realizáveis 
e são demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações (em base pró-rata dia). (ix) Fornecedores: São obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até 01 ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. São, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na 
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. (x) Custo de 
empréstimos – Capitalização de juros: Os encargos financeiros de empréstimos obtidos 
diretamente relacionados à aquisição, construção ou produção de imobilizações 
(propriedades de investimento em desenvolvimento) são capitalizados fazendo parte do 
custo do ativo. A capitalização desses encargos começa após o início da preparação das 
atividades de construção ou desenvolvimento do ativo e é interrompida após o início de 
utilização ou final de produção ou construção do ativo. Os custos de empréstimos 
atribuíveis diretamente à aquisição, à construção ou à produção de ativos qualificáveis, 
os quais levam, necessariamente, um período substancial para ficarem prontos para uso 
ou venda pretendida, são acrescentados ao custo desses ativos até a data em que estejam 
prontos para o uso ou a venda pretendida. Os ganhos sobre investimentos decorrentes 
da aplicação temporária dos recursos obtidos com empréstimos específicos ainda não 
gastos com o ativo qualificável são deduzidos dos custos com empréstimos elegíveis para 
capitalização. Todos os outros custos com empréstimos são reconhecidos no resultado 
do exercício em que são incorridos. (xi) Provisão para demandas judiciais: Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é 
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos assessores legais da Sociedade. (xii) Outros passivos circulantes e 
não circulantes: Um passivo é reconhecido no balanço quando a Sociedade possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 

e variações monetárias e/ou cambiais incorridos até a data do balanço patrimonial. 
(xiii) Tributação: Impostos sobre prestação de serviços: As receitas de venda e serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: 
• Impostos Sobre Serviços (ISS) – De 2% a 5%; • Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) – 7,6%; e • Programa de Integração Social (PIS) – 1,65%. As 
receitas de serviços prestados estão apresentadas líquidas destes encargos na 
demonstração do resultado. Imposto de renda e contribuição social – Correntes: A 
tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). O IRPJ é computado sobre o lucro 
tributável à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem 
R$ 240 no período de 12 meses, e a CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável reconhecido pelo regime de competência. (xiv) Reconhecimento de receitas: 
A receita de aluguéis é reconhecida de forma linear com base no prazo dos contratos, 
levando em consideração o reajuste contratual e a cobrança de 13º aluguel, e a receita 
de serviços é reconhecida quando da efetiva prestação dos serviços. As receitas da 
Sociedade são compostas principalmente pelas seguintes atividades: i) Aluguel: Refere-
se à locação de espaço a lojistas e outros espaços comerciais, como stands de venda e 
inclui a locação de espaços comerciais para publicidade e promoção. O aluguel de lojas 
a lojistas de shopping centers corresponde ao maior percentual das receitas da Sociedade. 
ii) Estacionamento: Refere-se à receita com a exploração de estacionamentos. iii) Cessão 
de direitos: As receitas de cessões de direitos de uso a lojistas e usufrutos de frações 
ideais do Empreendimento são apropriadas ao resultado de acordo com o prazo respectivo 
do primeiro contrato de aluguel ou do contrato de direitos de uso. (xv) Novas normas 
contábeis e interpretações ainda não efetivas: Para as seguintes normas ou alterações 
a Administração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas 
demonstrações contábeis da Sociedade, a saber: a) O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 
– Apresentação das demonstrações contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos 
requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro 
operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de 
desempenho definidas pela Administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota 
nas demonstrações contábeis. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações contábeis. Além disso, todas as entidades são 
obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a 
demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método 
indireto. Outras normas contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e 
alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis consolidadas 
do Grupo: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); • Classificação 
e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7). A Sociedade 
analisará os impactos e a aplicabilidade destas revisões para o exercício com início em 
1º de janeiro de 2025.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa 3 3
Aplicações financeiras 258 510
Total de caixa e equivalentes de caixa 261 513
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários 
(CDB) e títulos emitidos e compromissados por instituições financeiras de primeira linha, 
cujo rendimento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), 
e possuem liquidez imediata e taxa média de remuneração em 97,95% em 2024 e 97,59% 
em 2023.
5. Contas a receber 2024 2023
Aluguéis a receber 9.831 9.228
Condomínio Cantareira Norte Shopping 5.124 2.965
Perdas esperada em créditos de liquidação duvidosa (5.095) (5.229)
Total 9.860 6.964
Circulante 6.937 4.041
Não circulante 2.923 2.923
As contas a receber de clientes são apresentadas pelos valores nominais dos títulos 
representativos dos créditos, incluindo, quando aplicável, rendimentos, variações 
monetárias auferidas e efeitos decorrentes da linearização da receita calculados 
“pró-rata dia” até a data do balanço. A exposição máxima ao risco de crédito da Sociedade 
é o valor contábil das contas a receber mencionadas. Para atenuar esse risco, a Sociedade 
adota como prática a análise das modalidades de cobrança (aluguéis, serviços e outros), 
considerando a média histórica de perdas, o acompanhamento periódico da 
Administração, no que tange à situação patrimonial e financeira de seus clientes, o 
estabelecimento de limite de crédito, a análise dos créditos vencidos há mais de 180 dias 
e o acompanhamento permanente de seu saldo devedor, entre outros. A carteira de 
clientes que não foi provisionada refere-se a clientes cuja análise individual da sua situação 
financeira não demonstrou que estes seriam não realizáveis. A composição do saldo de 
contas a receber com base nos vencimentos é a seguinte:

2024 2023
Valores a vencer 3.208 6.145
Entre 01 e 30 dias 2.838 2.497
Entre 31 e 60 dias 22 31
Entre 61 e 90 dias 21 31
Entre 91 e 180 dias 55 196
Acima de 181 dias 272 3.390
Valores vencidos 11.746 6.048
Entre 01 e 30 dias 275 206
Entre 31 e 60 dias 207 123
Entre 61 e 90 dias 96 85
Entre 91 e 180 dias 188 150
Acima de 181 dias 10.980 5.484
Total 14.954 12.193

A movimentação das perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa é conforme 
segue:

2024 2023
Saldo inicial 5.229 (4.826)
Constituição 772 (826)
Reversão (906) 423
Saldo final 5.095 (5.229)
6. Partes relacionadas: No curso dos negócios da Sociedade, os sócios, lojistas e os 
condomínios civis realizam operações comerciais e financeiras entre si, que incluem: 
(i) prestação de serviços de consultoria e assistência operacional; (ii) administração de 
shopping centers; (iii) administração de estacionamentos de shopping centers; 
(iv) contratos de locação comercial; e (v) acordos e deliberações tomados no âmbito de 
convenções de condomínios. Em linhas gerais, todos os termos e condições dos contratos 
com partes relacionadas estão de acordo com os termos e condições que normalmente 
são praticados em contratação com bases comutativas e de mercado, como se a 
contratação ocorresse com uma parte não relacionada à Sociedade, exceto com relação 
ao saldo de mútuos sobre os quais não incidem encargos financeiros. Durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, as transações com partes relacionadas referiram-se 
ao compartilhamento de despesas administrativas pagas a Nossa Senhora do Ó S.A. no 
montante de R$ 57 (R$ 43 em 31 de dezembro de 2023), conforme Nota Explicativa 
nº 16 (Despesas gerais e administrativas). Não houve remuneração para diretores nos 
exercícios de 2024 e 2023. Os saldos a receber de partes relacionadas em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 são apresentados a seguir:

2024 2023
TNG 99 99
Manuela bijuterias 79 79
Total 178 178
Os saldos a pagar de partes relacionadas em 31 de dezembro de 2024 e 2023 são 
apresentados a seguir:

2024 2023
Mútuos - Sócios (a) 3.695 3.627
Total 3.695 3.627
(a) Mútuo recebido dos sócios a fim de suprir as necessidades de caixa de sua operação 
e, consequentemente, das operações do Condomínio Cantareira Norte Shopping. 
O contrato prevê taxa de 2% a.a., com vencimento para fevereiro de 2026.
7. Propriedades para investimento

2024 2023
Terreno 8.838 8.838
Edificação 194.604 194.604
Depreciação acumulada (67.449) (59.665)
Total 135.993 143.777
Conforme Nota Explicativa nº 3 (e), as propriedades para investimento são registradas 
pelo custo de aquisição ou construção, deduzido das respectivas depreciações 
acumuladas, calculadas pelo método linear a taxas que levam em consideração o tempo 
de vida útil estimado dos bens. A movimentação das propriedades para investimento 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 está demostrada a seguir:
Movimentação do custo 2023 Adições Baixas 2024
Terreno 8.838 - - 8.838
Edificação 194.604 - - 194.604
Total 203.442 - - 203.442

Movimentação da
  depreciação

Taxa 
depreciação 

média - % 2023 Adições Baixas 2024
Depreciação acumulada 4% (59.665) (7.784) - (67.449)
Total (59.665) (7.784) - (67.449)
Total líquido das propriedades 
  para investimento 143.777 (7.784) - 135.993

Movimentação da custo 2022 Adições Baixas 2023
Terreno 8.838 - - 8.838
Edificação 194.604 - - 194.604
Total 203.442 - - 203.442

Movimentação da
  depreciação

Taxa 
depreciação 

média - % 2022 Adições Baixas 2023
Depreciação acumulada 4% (51.881) (7.784) - (59.665)
Total (51.881) (7.784) - (59.665)
Total líquido das propriedades 
  para investimento 151.561 (7.784) - 143.777

8. Imobilizado: Movimentação do imobilizado 2024
Média de vida 

útil estimada (em anos) Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido
2023 Adição Baixa 2024 2023 Adição Baixa 2024 2024 2023

Instalações e benfeitorias 04 5.129 - - 5.129 (3.280) (513) - (3.793) 1.336 1.849
Máquinas e equipamentos 10 284 - - 284 (201) (28) - (230) 54 83
Móveis e utensílios 10 617 - - 617 (421) (61) - (482) 135 196
Equipamentos de informática 05 179 11 - 190 (179) - - (179) 11 -
Total - 6.209 11 - 6.220 (4.081) (602) - (4.684) 1.536 2.128
Movimentação do imobilizado 2023

Média de vida 
útil estimada (em anos) Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido

2022 Adição Baixa 2023 2022 Adição Baixa 2023 2023 2022
Instalações e benfeitorias 04 4.533 596 - 5.129 (2.796) (484) - (3.280) 1.849 1.737
Máquinas e equipamentos 10 262 22 - 284 (174) (27) - (201) 83 88
Móveis e utensílios 10 617 - - 617 (360) (61) - (421) 196 257
Equipamentos de informática 05 179 - - 179 (178) (1) - (179) - 1
Total - 5.591 618 - 6.209 (3.508) (573) - (4.081) 2.128 2.083
9. Empréstimos e financiamentos

Taxa a.a. 2024 2023
Banco Bradesco S.A. - Imobiliário 9,39 % - 24.058
(-) Encargos financeiros - - (1.184)
Total - 22.874
Os empréstimos e financiamentos estão representados por linhas de crédito obtidas 
através de financiamento imobiliário, para aquisição do terreno e edificação do shopping 
Cantareira, a taxas usuais de mercado e atualizados pela taxa T.R. A linha contratada 
possui garantia hipotecária do empreendimento e tem como fiador a Nossa Senhora do 
Ó Participações S.A., controladora da Sociedade. A movimentação dos empréstimos e 
financiamentos para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 42.920
Pagamento - Principal (20.552)
Pagamento - Juros (3.253)
Encargos financeiros 3.759
Saldo em 31 de dezembro de 2023 22.874
Pagamento - Principal (22.853)
Pagamento - Juros (1.219)
Encargos financeiros 1.198
Saldo em 31 de dezembro de 2024 -

A Sociedade não possui covenants financeiros em seus contratos de empréstimos e 
financiamentos celebrados junto às instituições financeiras.

10. Outras contas a pagar 2024 2023
Outras contas a pagar 1.921 457
Total 1.921 457

11. Debêntures 2024 2023
Debêntures 43.990 32.730
Total 43.990 32.730
Em 1º de fevereiro de 2021, foi realizada a Emissão Privada de Debêntures Simples, não 
conversíveis em ações, dividida em até 50 séries, da espécie quirografária. 
O montante da emissão foi equivalente a R$ 50.000 (cinquenta milhões de reais), sendo 
emitidos o valor de R$ 9.900 (nove milhões e novecentos mil reais) em 2024 referente às 
séries de 34a a 44a, R$ 10.800 (dez milhões e oitocentos mil reais) em 2023 referente às 
séries de 23a a 33a, R$ 10.100 (dez milhões e cem mil reais) em 2022 referente às séries 
de 10a a 22a e R$ 10.900 (dez milhões e novecentos mil reais) em 2021 referente às séries 
de 1a a 9a, totalizando R$ 41.700 (quarenta e um milhões e setecentos mil reais) até 31 de 
dezembro de 2024. Os principais termos da emissão são: (i) juros remuneratórios 
correspondente a 2% a.a., base 360 (trezentos e sessenta) dias úteis; (ii) primeiro vencimento 
da série em 22 de junho de 2026 e o último vencimento em 23 de dezembro de 2029. 
A Sociedade optou em emitir debêntures com a finalidade de quitar o empréstimo junto 
ao Banco Bradesco com custo menor e maior prazo de vencimento, tendo em vista ser 
uma negociação privada com os próprios acionistas. Em 2024 e 2023, a Sociedade deliberou 
pela emissão de debêntures para manutenção do fluxo de caixa, conforme mencionado 
no plano para continuidade das operações (Nota Explicativa nº 1.1) e apresentado na tabela 
a seguir com o resumo das debêntures emitidas pela Sociedade.

Série Emissão Vencimento Quantidade Custo de emissão Quantidade em circulação Valor em Reais
1ª 22/02/2021 22/02/2026 150.000.000 0,01 150.000.000 1.500.000
2ª 28/04/2021 28/04/2026 50.000.000 0,01 50.000.000 500.000
3ª 22/06/2021 22/06/2026 150.000.000 0,01 150.000.000 1.500.000
4ª 22/07/2021 22/07/2026 150.000.000 0,01 150.000.000 1.500.000
5ª 23/08/2021 23/08/2026 120.000.000 0,01 120.000.000 1.200.000
6ª 22/09/2021 22/09/2026 150.000.000 0,01 150.000.000 1.500.000
7ª 22/10/2021 22/10/2026 130.000.000 0,01 130.000.000 1.300.000
8ª 22/11/2021 22/11/2026 100.000.000 0,01 100.000.000 1.000.000
9ª 22/12/2021 22/12/2026 90.000.000 0,01 90.000.000 900.000
10ª 24/01/2022 24/01/2027 50.000.000 0,01 50.000.000 500.000
11ª 22/02/2022 22/02/2027 130.000.000 0,01 130.000.000 1.300.000
12ª 08/03/2022 08/03/2027 130.000.000 0,01 130.000.000 1.300.000
13ª 22/03/2022 22/03/2027 120.000.000 0,01 120.000.000 1.200.000
14ª 22/04/2022 22/04/2027 60.000.000 0,01 60.000.000 600.000
15ª 23/05/2022 23/05/2027 70.000.000 0,01 70.000.000 700.000
16ª 22/06/2022 22/06/2027 60.000.000 0,01 60.000.000 600.000
17ª 22/07/2022 22/07/2027 90.000.000 0,01 90.000.000 900.000
18ª 22/08/2022 22/08/2027 50.000.000 0,01 50.000.000 500.000
19ª 22/09/2022 22/09/2027 50.000.000 0,01 50.000.000 500.000
20ª 24/10/2022 24/10/2027 60.000.000 0,01 60.000.000 600.000
21ª 22/11/2022 22/11/2027 80.000.000 0,01 80.000.000 800.000
22ª 22/12/2022 22/12/2027 60.000.000 0,01 60.000.000 600.000
23ª 22/02/2023 22/02/2028 200.000.000 0,01 200.000.000 2.000.000
24ª 22/03/2023 22/03/2028 120.000.000 0,01 120.000.000 1.200.000
25ª 24/04/2023 24/04/2028 60.000.000 0,01 60.000.000 600.000
26ª 22/05/2023 22/05/2028 60.000.000 0,01 60.000.000 600.000
27ª 22/06/2023 22/06/2028 100.000.000 0,01 100.000.000 1.000.000
28ª 24/07/2023 24/07/2028 80.000.000 0,01 80.000.000 800.000
29ª 22/08/2023 22/08/2028 60.000.000 0,01 60.000.000 600.000
30ª 22/09/2023 22/09/2028 100.000.000 0,01 100.000.000 1.000.000
31ª 23/10/2023 23/10/2028 100.000.000 0,01 100.000.000 1.000.000
32ª 22/11/2023 22/11/2028 100.000.000 0,01 100.000.000 1.000.000
33ª 22/12/2023 22/12/2028 100.000.000 0,01 100.000.000 1.000.000
34ª 22/02/2024 22/02/2029 300.000.000 0,01 300.000.000 3.000.000
35ª 22/03/2024 22/03/2029 100.000.000 0,01 100.000.000 1.000.000
36ª 22/04/2024 22/04/2029 70.000.000 0,01 70.000.000 700.000
37ª 22/05/2024 22/05/2029 50.000.000 0,01 50.000.000 500.000
38ª 24/06/2024 24/06/2029 50.000.000 0,01 50.000.000 500.000
39ª 22/07/2024 22/07/2029 30.000.000 0,01 30.000.000 300.000
40ª 22/08/2024 22/08/2029 60.000.000 0,01 60.000.000 600.000
41ª 23/09/2024 23/09/2029 50.000.000 0,01 50.000.000 500.000
42ª 22/10/2024 22/10/2029 100.000.000 0,01 100.000.000 1.000.000
43ª 22/11/2024 22/11/2029 100.000.000 0,01 100.000.000 1.000.000
44ª 23/12/2024 23/12/2029 80.000.000 0,01 80.000.000 800.000
Total 4.170.000.000 4.170.000.000 41.700.000

baseada na avaliação de seus assessores jurídicos, não possui processos classificados 
como perda provável para fins de registro contábil de provisão para contingência e como 
perda possível para fins de divulgação em 31 de dezembro de 2024 e 2023. 
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital 
social da Sociedade era de R$ 48.379 (quarenta e oito milhões e trezentos e setenta e 
nove mil reais), dividido em 100.000 (cem milhões) de ações, nominativas e sem valor 
nominal, sendo 82.500 (oitenta e dois milhões e quinhentas mil) ordinárias e 17.500 
(dezessete milhões e quinhentas mil) preferenciais, todas com direito de voto nas 
deliberações sociais da Sociedade.

Quantidade  
de ações

Capital  
social

Representatividade  
da participação

Nossa Senhora do Ó Participações S.A. 72.350 36.337 75,11%
TJLP Incorporadora e Construtora Ltda. 10.430 5.065 10,47%
Itaquareia - Ind. Extrativa de Minérios Ltda. 10.430 5.065 10,47%
Lumine Cantareira Participações Ltda. 6.000 1.839 3,80%
In Consult Cons. e Gestão de Negócios Ltda. 790 73 0,15%
Total 100.000 48.379 100,00%
b) Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o saldo da reserva de capital 
era de R$ 112.087. O saldo refere-se à emissão de ações ordinárias para adequação das 
participações acionárias conforme acordo de investimentos. Esse valor é decorrente dos 
aportes efetuados na proporcionalidade de 26% para capital e 74% para reserva de 
capital.
c) Resultado por ação 2024 2023
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas 4.999 823
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia 4.999 823
Quantidade de ações 100.000 100.000
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia 0,05 0,01

15. Receita líquida 2024 2023
Receita bruta
Aluguéis 19.601 18.975
Prestação de serviços 148 61
Estacionamento (a) 6.940 5.909
Total 26.689 24.945
PIS (440) (412)
COFINS (2.028) (1.896)
ISS (347) (296)
Total (2.815) (2.604)
Receita líquida 23.874 22.341
(a) Aumento no exercício de 2024 decorrente do reajuste na tarifa/hora do 
estacionamento quando comparado com 2023.
16. Despesas gerais e administrativas 2024 2023
Despesa com pessoal (81) (102)
Legalizações - Veículos (1.245) (1.195)
Manutenção de bens e instalações (3.789) (4.214)
Depreciação/amortização (7.610) (7.584)
Serviços profissionais (1.497) (1.722)
Compartilhamento de despesas - Censo (a) (57) (43)
Outras despesas (633) (512)
Total (14.912) (15.369)
(a) Compartilhamento de despesas com partes relacionadas – Centro Compartilhado 
Nossa Senhora do Ó S.A.
17. Resultado financeiro líquido 2024 2023
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 4 7
Outras receitas financeiras 63 77
Total das receitas financeiras 67 84
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (a) (1.198) (3.759)
Juros sobre debêntures (751) (514)
Descontos concedidos (b) (649) (996)
Outras despesas financeiras (218) (217)
Total das despesas financeiras (2.816) (5.486)
Resultado financeiro líquido (2.749) (5.402)
(a) Em 2024, houve a liquidação dos empréstimos e financiamentos. (b) No exercício de 
2023, houve aumento nos descontos concedidos em virtude de negociação comercial 
com os lojistas decorrente do reflexo da Pandemia (Covid-19). 18. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda foi calculado à alíquota de 15% sobre o lucro 
tributável, acrescido do adicional de 10%, consoante legislação específica, e a contribuição 
social foi calculada à alíquota de 9%. Os valores de imposto de renda e contribuição social 
demonstrados no resultado apresentam a seguinte reconciliação em seus valores à 
alíquota nominal:

2024 2023
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 6.492 1.205
Adições (exclusões) (1.878) 214
Lucro tributável 4.614 1.419
Imposto de renda (640) (213)
Adicional de 10% (437) (42)
Contribuição social (416) (128)
Imposto de renda e contribuição social correntes (1.493) (383)
A Sociedade possui o montante de R$ 51.540 em 2024 (R$ 53.517 em 31 de dezembro 
de 2023), relativos a prejuízos fiscais acumulados, dos quais não foram reconhecidos 
impostos diferidos em virtude da ausência de lucro tributável futuro. 19. Instrumentos 
financeiros: Classificação contábil e valores justos: Os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, quando comparados aos valores contábeis apresentados na demonstração 
da posição financeira, não apresentam variações.

2024 2023

Nota
Saldo 

contábil
Valor 
justo

Saldo 
contábil

Valor 
justo

Ativos mensurados pelo valor justo
  por meio do resultado
Aplicações financeiras 4 258 258 510 510
Total 258 258 510 510

2024 2023

Nota
Saldo 

contábil
Valor 
justo

Saldo 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros (circulantes 
  e não circulantes)
Caixa e equivalentes de caixa 4 3 3 3 3
Contas a receber de clientes 5 9.860 9.860 6.964 6.964
Outras contas a receber - 867 867 774 774
Total 10.730 10.730 7.741 7.741
Passivos mensurados pelo custo 
  amortizado
Fornecedores - 44 44 60 60
Empréstimos e financiamentos 9 - - 22.874 22.874
Debêntures 11 43.390 43.390 32.730 32.730
Outras contas a pagar 10 5.616 5.616 457 457
Total 49.050 49.050 56.121 56.121
Hierarquia de valores justos: As aplicações financeiras foram mensuradas pelo valor 
justo por meio do resultado e estão classificadas como Nível 1 (preços cotados em 
mercados ativos para ativos idênticos). Os saldos contábeis das contas a receber de 
clientes, menos as perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa, outras contas 
a receber, fornecedores, empréstimos e financiamentos, debêntures e outras contas a 
pagar estão mensurados próximos aos seus valores justos. Visão geral: O principal risco 
que a Sociedade apresenta exposição no curso de suas operações e uso de instrumentos 
financeiros é o risco de crédito: Risco de crédito: O risco de crédito da Sociedade está 
relacionado aos seus clientes e é avaliado como baixo em face da particularidade da 
operação (transporte de passageiro). As demonstrações contábeis, quando aplicável, 
contemplam provisão para fazer face a eventuais perdas na recuperação de recebíveis. 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a exposição máxima de crédito está a seguir 
apresentada:

Nota 2024 2023
Caixa e equivalente de caixa 4 3 3
Aplicações financeiras 4 258 510
Contas a receber 5 9.860 6.964
Outras contas a receber - 867 774
Total 10.988 8.251
Análise de sensibilidade: Com a finalidade de atender aos requisitos da NBC TG 40 (R2) 
Instrumentos financeiros: Evidenciação, a Sociedade apresenta a seguir a análise de 
sensibilidade de taxa de juros. Os empréstimos e financiamentos se trata de contratos 
pós-fixados, cuja rentabilidade é composta por uma taxa anual pactuada no momento 
da contratação e atreladas a variação do CDI. Já as aplicações financeiras estão atreladas 
ao CDI. A análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças 
nas variáveis de mercado sobre cada instrumento financeiro da Sociedade. Não obstante, 
a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados devido à subjetividade contida no processo utilizado na 
preparação dessas análises. As informações demonstradas no quadro, mensuram 
contextualmente o impacto no resultado da Sociedade em função da variação de cada 
risco destacado. No quadro a seguir foi considerado o cenário dos indexadores utilizados 
pela Sociedade, com a exposição aplicável da flutuação do CDI, baseado em análise do 
índice, para as aplicações financeiras e para as empréstimos e financiamentos, utilizando 
fundamentalmente os dados. O cenário razoavelmente possível considera projeção de 
instituições financeiras de primeira linha, e que são utilizadas pela Administração da 
Sociedade na gestão financeira.

Instrumento
  financeiro

Risco 
(Indexador)

Taxa de 
juros  
a.a.%

Posição em 
31/12/23  

R$

Cenário 
razoavel-

mente 
possível

Expo- 
sição R$

Aplicações financeiras CDI 97,95% 258 87,81% (26)
Exposição 258 (26)
20. Cobertura de seguros (não auditado): A Sociedade possui cobertura de seguros com 
Chubb Seguros Brasil com vigência de 22 de novembro de 2024 a 22 de novembro de 
2025. As premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações 
contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelo nosso auditor independente.

A movimentação das debêntures para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 é apresentada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 21.416
Captação - Principal 10.800
Encargos financeiros 514
Saldo em 31 de dezembro de 2023 32.730
Captação - Principal 9.900
Encargos financeiros 760
Saldo em 31 de dezembro de 2024 43.390

A Sociedade não possui covenants financeiros em seus contratos de empréstimos e 
financiamentos celebrados junto às instituições financeiras.
12. Receitas de cessões a apropriar 2024 2023
Cessões de direito a apropriar 313 435
Total 313 435
Refere-se a valores a apropriar advindas do direito de uso, pelo locatário, do espaço 
locado no empreendimento durante a vigência do contrato de locação entre a Sociedade 
e o Lojista com prazo de concessão de acordo com o contrato de aluguel, ou do contrato 
de direitos de uso. 13. Provisão para contingências: A Administração da Sociedade, 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5E70-6C29-AB29-A56C.
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Aos Sócios e Administradores da Cantareira Empreendimentos S.A. São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Cantareira Empreendimentos S.A. (Sociedade), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Cantareira Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2024, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: A auditoria dos valores correspondentes referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, foram por nós auditadas, cujo relatório, datado de 30 de abril de 2024, continha parágrafo de “Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional”, e não está sendo debatido neste relatório em decorrência da reversão do cenário econômico adverso para lucro líquido no exercício, geração de caixa operacional 
e capital circulante líquido positivo. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Sociedade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da sociedade. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a sociedade a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de maio de 2025

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. Raphael Tonetto Rodrigues
CRC 2SP-034.766/O-0 Contador CRC 1SP-307.040/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5E70-6C29-AB29-A56C.
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(continua)

NOSSA SENHORA DO Ó PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 12.970.783/0001-15

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas
Capital 

social
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros
Ajuste por 

variações patrimoniais
Lucros 

acumulados
Total do 

patrimônio líquido
Participação dos 

não controladores
Total do patrimônio 
líquido consolidado

Saldos em 1º de janeiro de 2022 (reapresentado) 185.500 17.105 248.413 3.233 - 454.251 25.686 479.937
Lucro líquido do exercício - - - - - 136.423 136.423 227 136.650
Destinação de lucros 25.(b) - - 136.423 - (136.423) - - -
Constituição de reserva legal 25.(c) - 6.821 (6.821) - - - - -
Lucros distribuídos 25.(d) - - (8.033) - - (8.033) - (8.033)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 185.500 23.926 369.982 3.233 - 582.641 25.913 608.554
Lucro líquido do exercício - - - - - 110.318 110.318 1.383 111.701
Destinação de lucros 25.(b) - - 110.318 - (110.318) - - -
Constituição de reserva legal 25.(c) - 5.516 (5.516) - - - - -
Lucros distribuídos 25.(d) - - (8.000) - - (8.000) - (8.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 185.500 29.442 466.784 3.233 - 684.959 27.296 712.255

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas referentes aos exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício - 110.318 136.423 111.701 136.650
Ajustes por
  Depreciação e amortização 12, 13 e 14 447 189 72.667 71.683
  Depreciação do direito de uso 15.1 - - 7.078 5.404
  Provisão (reversão) para contingências 23 - - 26.980 22.459
  Perdas (reversão) esperadas em créditos
    de liquidação duvidosa 4 - - (55) 680
  Resultado da equivalência patrimonial 11 (110.818) (136.423) - -
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 - - (1.157) 5.720
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 17 - - 24.967 26.854
  Resultado com operação de Swap 17 - - (2.596) 7.895
  Variação cambial 17 - - 3.318 (3.272)
  Juros de arrendamento 15.2 - - 7.138 5.800
  Variação monetária líquida 17 - - 486 2.908
  Descontos obtidos com arrendamento 15.2 - - - -
  Valor residual de ativo imobilizado baixado 1.865 - 2.769 36.300

1.812 189 253.296 319.081
(Aumento) redução dos ativos operacionais
  Contas a receber 4 (29.886) 406 14.385 (35.269)
  Estoques 5 - - (1.081) 611
  Impostos a recuperar 6 3 (1) (4.398) 219
  Depósitos judiciais 8 - - (3.000) (12.947)
  Outras contas a receber 7 6 455 874 (5.791)
  Dividendos recebidos 11 44.920 15.573 - -
Aumento (redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores 16 57 (45) (642) 3.218
  Obrigações trabalhistas e sociais 18 - 103 9.877 7.187
  Obrigações tributárias 19 80 (12) 8.745 (7.987)
  Adiantamento de clientes 20 8 - (528) 138
  Mútuo a pagar - - - (2.632) 547
  Outros contas a pagar 21 52 718 1.840 (4.431)
  Demandas judiciais pagas 23 - - (26.425) (20.342)
  Receitas de cessões a apropriar 24 - - (122) (239)
Caixa proveniente das atividades operacionais 17.052 17.386 250.189 243.995
Fluxos de caixa das atividades de investimento
  Aquisição de imobilizado 13 (2.191) (1.968) (119.636) (138.605)
  Aquisição de intangível 14 - (5) (235) (1.265)
Caixa consumido das atividades de investimento (2.191) (1.973) (119.871) (139.870)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Captação de empréstimos e financiamentos 17 - - 113.719 131.002
  Emissão de debêntures 22 - - 3.778 3.806
  Amortização de empréstimos - Principal e juros 17 - - (137.400) (233.802)
  Amortização de passivo de arrendamento 15.2 - - (12.000) (9.720)
  Partes relacionadas 9 (6.883) (7.507) - -
  Lucros distribuídos 25 (d) (8.000) (8.033) (8.000) (8.033)
Caixa aplicado às atividades de financiamento (14.883) (15.540) (39.903) (116.747)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (22) (127) 90.415 (12.622)
  No início do exercício - 50 177 89.704 102.326
  No final do exercício - 28 50 180.119 89.704
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (22) (127) 90.415 (12.622)

Ativo Controladora Consolidado
Ativo circulante Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
  Caixa e equivalentes de caixa 3 28 50 180.119 89.704
  Contas a receber 4 31.926 2.040 74.381 88.711
  Estoques 5 4 4 18.318 17.237
   Impostos a recuperar 6 - 3 7.247 2.849
  Instrumentos financeiros 17.(a) - - - 486
  Outras contas a receber 7 342 348 19.224 20.098
Total do ativo circulante 32.300 2.445 299.289 219.085

Ativo não circulante
  Partes relacionadas 9 31.352 24.469 178 178
  Contas a receber 4 - - 113.634 113.634
  Depósitos e cauções 8 - - 79.669 76.669
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos 10 - - 24.488 23.331
  Investimentos 11 622.408 556.510 - -
  Propriedades para investimento 12 - - 168.147 176.160
  Imobilizado 13 1.943 2.155 565.498 512.516
  Intangível 14 222 131 2.300 2.834
  Direito de uso 15.1 - - 62.218 50.702
Total do ativo não circulante 655.925 583.265 1.016.132 956.024

    
Total do ativo 688.225 585.710 1.315.421 1.175.109

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Passivo circulante Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
  Fornecedores 16 468 411 24.245 24.884
  Empréstimos e financiamentos 17 - - 75.451 132.456
  Obrigações trabalhistas e sociais 18 1.730 1.650 79.964 70.087
  Obrigações tributárias 19 178 170 25.426 16.681
  Adiantamento de clientes 20 - - 84.754 85.282
  Mútuo a pagar - - - - 1.369
  Outras contas a pagar 21 890 827 35.942 35.422
  Passivo de arrendamento 15.2 - - 6.096 3.203
Total do passivo circulante 3.266 3.058 331.878 369.384
Passivo não circulante
  Empréstimos e financiamentos 17 - - 140.271 81.258
  Debêntures 22 - - 14.402 10.624
  Provisões para contingências 23 - - 47.684 47.130
  Receitas de cessões a apropriar 24 - - 313 435
  Mútuo a pagar - - - - 1.263
  Outras contas a pagar 21 - 11 1.331 11
  Passivo de arrendamento 15.2 - - 67.287 56.450
Total do passivo não circulante - 11 271.288 197.171
Patrimônio líquido 25
  Capital social - 185.500 185.500 185.500 185.500
  Reserva de lucros - 496.226 393.908 496.226 393.908
 Ajuste por variações patrimoniais - 3.233 3.233 3.233 3.233

684.959 582.641 684.959 582.641
  Participação de não controladores - - - 27.296 25.913
Total do patrimônio líquido 684.959 582.641 712.255 608.554
Total do passivo e do patrimônio líquido 688.225 585.710 1.315.421 1.175.109

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida 26 - - 1.287.772 1.205.811
Custo dos serviços prestados 27 - - (981.867) (905.280)
Lucro bruto - - 305.905 300.531
(Despesas) receitas operacionais
  Despesas gerais e administrativas 28 (500) - (137.268) (120.520)
  Resultado de equivalência patrimonial 11 110.818 136.423 - -
  Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 29 - - 3.127 33.102
Lucro antes do resultado financeiro e imposto
  de renda e contribuição social 110.318 136.423 171.764 213.113
Resultado financeiro líquido
  Receita financeira 30 - - 27.448 21.792
  Despesa financeira 30 - - (40.996) (47.237)

- - (13.548) (25.445)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 110.318 136.423 158.216 187.668
  Imposto de renda e contribuição social corrente 31 - - (47.673) (45.299)
  Imposto de renda e contribuição social diferido 10 - - 1.158 (5.719)
Lucro líquido do exercício 110.318 136.423 111.701 136.650
Lucro líquido atribuível a
Atribuível a acionistas controladores - - - 110.318 136.423
Atribuível a acionistas não controladores - - - 1.383 227
Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 110.318 136.423 111.701 136.650
  Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente 110.318 136.423 111.701 136.650
Resultado abrangente atribuível a
  Acionistas controladores 110.318 136.423 110.318 136.423
  Acionistas não controladores - - 1.383 227

1. Contexto operacional: A Nossa Senhora do Ó Participações S.A. (Companhia) foi constituída em 27 de outubro 
de 2010. A sede da Companhia está localizada em São Paulo – SP, na Avenida Domingos de Souza Marques, nº 450, 
3º andar. A Companhia tem por atividade preponderante: a) a prestação de serviços e gestão administrativa e 
financeira própria e de suas coligadas e controladas; e b) a participação em outras Companhias como acionista ou 
quotista (holding não financeira). As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia, relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 abrangem a Companhia e suas controladas, (conjuntamente referidas 
como “Grupo” e individualmente como “Companhias do Grupo”). As receitas das controladas são obtidas com 
serviços de transportes rodoviários coletivos de passageiros, fretamento, aluguel de imóveis, locação de espaço a 
lojistas, estacionamento e receitas de cessões a apropriar. As controladas diretas e indiretas que compõem o Grupo 
e que foram incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas são as seguintes: • Auto Viação Urubupungá Ltda. 
- Constituída em 3 de fevereiro de 1977, tem por objeto social as seguintes atividades: a exploração dos serviços 
de transportes rodoviários coletivos de passageiros por ônibus, Micro-ônibus, Vans, atuando nos segmentos urbano, 
intermunicipal e seletivo. O serviço urbano da Auto Viação Urubupungá Ltda., engloba linhas municipais nas cidades 
de Osasco, Cajamar e Santana de Parnaíba e linhas metropolitanas atendendo municípios de São Paulo, Osasco, 
Barueri, Santana de Parnaíba, Cajamar, Guarulhos, Diadema e São Bernardo do Campo. Para atender estes serviços 
e as demandas geradas por eles, a Companhia possui aproximadamente 2.342 colaboradores e 602 veículos. • Viação 
Cidade de Caieiras Ltda. - Constituída em 14 de julho de 1993, tem por objeto social as seguintes atividades: a 
exploração dos serviços de transportes rodoviários coletivos de passageiros por ônibus, Micro-ônibus, Vans, atuando 
nos segmentos urbano, intermunicipal e fretamento. O serviço urbano da Viação Cidade de Caieiras Ltda., engloba 
linhas municipais nas cidades de Caieiras e Franco da Rocha, e linhas metropolitanas, atendendo os municípios de 
São Paulo, Cajamar, Santana de Parnaíba, Francisco Morato, Franco da Rocha e Caieiras. O fretamento, por sua vez, 
tem seu foco no ramo de transporte empresarial (o fretamento ‘contínuo’ de funcionários), mas atua também no 
fretamento eventual, popularmente chamado de ‘turismo’. Para atender estes serviços e as demandas geradas por 
eles, a Companhia possui aproximadamente 992 colaboradores e 285 veículos alocados em duas unidades localizadas 
nos municípios de Caieiras e Franco da Rocha. • Viação Santa Brígida Ltda. - Constituída em 26 de julho de 1966, 
tem por objeto social as seguintes atividades: a exploração de serviços de transportes coletivos de passageiros 
operando no Município de São Paulo, conforme contrato de concessão celebrado com a Secretaria Municipal de 
Transportes, órgão da Prefeitura Municipal da Cidade de São Paulo. Sua principal fonte de receita decorre da 
exploração destes serviços, que é auferida através de remuneração atribuída pela São Paulo Transportes S.A. – SP 
Trans. Para atender as demandas geradas por este serviço, a Companhia possui aproximadamente 3.618 colaboradores 
e 655 veículos alocados em duas unidades localizadas no município de São Paulo. • Urubupungá Transporte e 
Turismo Ltda. - Constituída em 5 de agosto de 1986, tem por objeto social as seguintes atividades: (i) a prestação 
de serviços de transporte turístico de superfície; (ii) transporte rodoviário coletivo de passageiros sob o regime de 
fretamento por ônibus, micro-ônibus, vans, automóveis, abrangendo os transportes municipal, intermunicipal, 
interestadual e internacional; (iii) transporte escolar; (iv) transporte rodoviário de carga intermunicipal, interestadual 
e internacional; (v) locação de veículos de passeio; (vi) participação em outras Companhias; e (vii) consultoria em 
gestão empresarial. • Cantareira Empreendimentos S.A. - Constituído em 14 de abril de 2014, tem por objeto social 
e propósito específico: (i) o desenvolvimento e a implantação, exploração comercial e gestão de um empreendimento 
no imóvel denominado Cantareira Norte Shopping, assim como de outros empreendimentos imobiliários e 
incorporações no imóvel; (ii) a compra e venda de imóveis próprios, sem envolver, contudo, qualquer intermediação 
ou corretagem, e, ainda; (iii) a participação em outras companhias. • Portubens Administração de Bens Ltda. - 
Constituída em 25 de abril de 2011, tem por objeto social a compra, venda e administração de bens de imóveis 
próprios. A participação em cada controlada está apresentada na tabela a seguir:
Direta 31/12/2024 31/12/2023
Auto Viação Urubupungá Ltda. 100,00% 100,00%
Viação Cidade de Caieiras Ltda. 100,00% 100,00%
Viação Santa Brígida Ltda. 100,00% 100,00%
Urubupungá Transporte e Turismo Ltda. 100,00% 100,00%
Cantareira Empreendimentos S.A. 72,35% 72,35%
Portubens Administração de Bens Ltda. 100,00% 100,00%
1.1. Plano para continuidade das operações e reequilíbrio financeiro da controlada Cantareira Empreendimentos 
S.A. - Em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade controlada apresentava prejuízos acumulados no montante de 
R$ 61.746 (R$ 66.745 em 31 de dezembro de 2023) e registrou um capital circulante líquido positivo no montante 
de R$ 5.475 (negativo em R$ 18.506 em 31 de dezembro de 2023), indicando que suas obrigações de curto prazo 
em 2024, não excedem os seus recursos disponíveis de curto prazo, em decorrência da liquidação das dívidas de 
curto prazo e emissão de nova série de debêntures em 2024 conforme detalhado a seguir: Em 1º de fevereiro de 
2021, foi realizada a Emissão Privada de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, dividida em até 50 séries, 
da espécie quirografária. O montante da emissão foi equivalente a R$ 50.000 (cinquenta milhões de reais), sendo 
emitidos o valor de R$ 9.900 (nove milhões e novecentos mil reais) em 2024 referente à série 34ª a 44ª, R$ 10.800 
(dez milhões e oitocentos mil reais) em 2023 referente à série 23ª a 33ª, R$ 10.100 (dez milhões e cem mil reais) 
em 2022 referente à série 10ª a 22ª e R$ 10.900 (dez milhões e novecentos mil reais) em 2021 referente à série 1ª 
a 9ª, totalizando R$ 41.700 (quarenta e um milhões e setecentos mil reais) até 31 de dezembro de 2024., conforme 
Nota Explicativa no 22 (Debêntures). A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando 
normalmente e está convencida de que possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas 
e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade 
- As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração em sua gestão. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi autorizada pela 
Administração da Companhia em 23 de maio de 2025. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e 
de apresentação da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.3. Declaração de continuidade - A Administração avaliou a capacidade da Companhia e 
de suas controladas em continuar operando normalmente e concluiu que possuem recursos para dar continuidade 
aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, essas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 2.4. Uso de 
estimativas e julgamentos - Na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e 
suas controladas e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas, custos e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. Julgamentos - As informações sobre julgamentos realizadas na aplicação das 
políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão 
descritas a seguir: • Nota Explicativa nº 2.5 (a) – Consolidação: determinação se a Companhia detém de fato controle 
sobre uma investida; e • Nota Explicativa nº 11 – Equivalência patrimonial em investidas: determinação se a 
Companhia tem influência significativa sobre uma investida. Incertezas sobre premissas e estimativas As informações 
sobre as incertezas realizadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 23 – Reconhecimento e mensuração de provisões 
e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. Mensuração do 
valor justo - Certos instrumentos financeiros são mensurados ao valor justo em cada data de fechamento do balanço 
patrimonial. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do 
valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no 
mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso 
para o ativo ou o passivo. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita 
a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um 
todo: • Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a 
entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 – Técnicas de avaliação para as quais a informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 
– Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, 
reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. 2.5. Políticas contábeis materiais - A fim de proporcionar 
um entendimento de como a Administração forma seus julgamentos a respeito de eventos futuros, incluindo as 
premissas utilizadas nas estimativas e a sensibilidade desses julgamentos para diferentes variáveis e condições, 
adiante estão apresentadas as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas: a) Base de consolidação 
- i) Controladas - A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. 
Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as demonstrações contábeis de controladas são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. ii) Participação de acionistas não controladores - A 
Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não controladores inicialmente pela participação proporcional 
nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia em 
uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 
iii) Perda de controle - Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os 
ativos e passivos e qualquer participação de não controladores e outros componentes registrados no patrimônio 
líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no 
resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo 
seu valor justo na data em que há perda de controle. iv) Investimentos em entidades contabilizados pelo método 
da equivalência patrimonial - Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da 
equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas 
quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não o controle em conjunto, sobre 
as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir 
um acordo contratual que permite à Companhia controle compartilhado da entidade e dá à Companhia direito aos 
ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais 
investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o 
reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou 
controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, investimentos em 
controladas também são contabilizados com o uso desse método. v) Transações eliminadas na consolidação - Saldos 
e transações intragrupo, e qualquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são 
eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas 
são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Caixa e equivalentes de caixa - São representados por 
fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos 
não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de 
liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e, que estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. c) Transações em moeda estrangeira 
- Transações em moeda estrangeira são convertidas para o real pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para o real à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo 
em moeda estrangeira são reconvertidos para o real à taxa câmbio na data em que o valor justo foi determinado. 
Itens são monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela 
taxa de câmbio na data de transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente 
reconhecidas no resultado. d) Ativos e passivos financeiros - i) Visão geral - Os instrumentos financeiros são 
reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. Inicialmente, ativos e passivos financeiros são registrados pelo seu valor justo acrescido dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
financeiros classificados na categoria “ao valor justo por meio do resultado”, onde tais custos são diretamente 
lançados na rubrica de Resultados Financeiros. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de 
acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. A Companhia 

participa de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar 
seus recursos financeiros disponíveis. Ativos financeiros - Classificação e mensuração - A Companhia classifica seus 
ativos financeiros nas seguintes categorias: (a) custo amortizado; e (b) ao valor justo por meio do resultado. A 
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos, conforme a seguir: i) Ativos 
financeiros – Custo amortizado - Esses ativos são contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetiva 
subtraindo-se o valor referente às perdas esperadas de crédito de liquidação duvidosa. Além disso, é considerado 
para apuração do custo amortizado o montante de principal pago. ii) Ativos financeiros – Ao valor justo por meio 
de resultado - Incluem ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. 
A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros e correção monetária decorrentes da avaliação 
ao valor justo são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na rubrica de receitas ou despesas financeiras. 
A Companhia reconhece como ativos financeiros classificados nesta categoria: caixas, equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não realizou nenhuma transação com 
instrumentos financeiros derivativos incluindo operações de hedge. iii) Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros - Os requerimentos de avaliação ao valor recuperável de ativos financeiros são baseados em um modelo 
de perda de crédito sobre dados históricos e em modelo prospectivo de perdas esperadas. Passivos financeiros - 
Os passivos financeiros são classificados entre as categorias adiante de acordo com a natureza dos instrumentos 
financeiros contratados ou emitidos: i) Passivo financeiro – Custo amortizado - Os empréstimos e financiamentos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido de quaisquer custos de transação atribuíveis e, 
subsequentemente, apresentados ao custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros e a atualização 
monetária, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado financeiro, quando incorridos. ii) Passivo financeiro 
– Ao valor justo por meio de resultado - Incluem passivos financeiros usualmente negociados antes do vencimento, 
passivos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio de resultado e derivativos. A cada data de 
balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros e a atualização monetária decorrentes da avaliação ao valor 
justo, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado financeiro. e) Contas a receber - São registradas e mantidas 
no ativo pelo valor nominal e deduzidas das perdas esperadas com base em análise dos valores a receber e em 
montante considerado pela Administração necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na realização desses 
créditos. Não há ajuste a valor presente do saldo do contas a receber devido ao curto prazo de realização. As perdas 
esperadas em créditos de liquidação duvidosa são constituídas em montante considerado suficiente pela 
administração para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando o seguinte critério: 
análise individual dos devedores, independentemente do período de vencimento, conforme descrito na Nota 
Explicativa no 4. As despesas com a constituição da provisão para perda esperada de créditos foram registradas na 
rubrica “despesas gerais e administrativas” na demonstração do resultado. f) Estoques - Os materiais de almoxarifado 
estão avaliados pelo custo médio de aquisição, não superando o preço corrente de mercado e as provisões de 
estoques obsoletos são constituídas sempre que identificados. g) Propriedades para investimento - São representadas 
nas controladas por imóveis das garagens de ônibus (terrenos e galpões) e terrenos e edifícios em shopping centers 
mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ ou valorização do capital, conforme divulgado na Nota Explicativa 
nº 12. As propriedades para investimento são inicialmente registradas pelo custo de aquisição ou construção. Os 
custos incorridos relacionados as propriedades para investimento em utilização, como: manutenções, reparações, 
seguros e impostos sobre propriedades, são reconhecidos como custo na demonstração do resultado do exercício 
a que se refere. Os encargos financeiros de empréstimos e financiamentos incorridos durante o período de construção, 
quando aplicável, são capitalizados. h) Imobilizado - Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O 
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil 
do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas na demonstração do resultado. Custos 
subsequentes - Os custos posteriores ao reconhecimento inicial são reconhecidos no valor contábil do item, caso 
seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que 
o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro 
é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Depreciação - A depreciação é calculada linearmente baseada na vida útil dos ativos, sobre seu valor depreciável, 
que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. O valor residual e a vida 
útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma 
prospectiva, quando for o caso. A depreciação é reconhecida no resultado, baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais reflete 
o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ao final de cada exercício se avalia 
a existência de indícios de deterioração do valor recuperável e/ou vida útil dos ativos. Havendo algum indício, é 
estimado o valor residual recuperável do ativo respectivo e se ajusta de forma correspondente, caso o valor contábil 
exceda o valor recuperável. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

2024 2023
Instalações e benfeitorias 4 anos 4 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos 10 anos
Ônibus 5 a 10 anos 5 a 10 anos
Veículos de suporte operacional 5 a 10 anos 5 a 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos 5 anos
Validadores eletrônicos 5 anos 5 anos
Benfeitorias em bens de terceiros 4 anos 4 anos
Benfeitorias em imóveis públicos 4 anos 4 anos
i) Intangível - O intangível está contabilizado pelos custos de aquisição, deduzidos da amortização acumulada. Os 
softwares utilizados pela Companhia são amortizados pela vida útil dos ativos que corresponde ao período de cinco 
anos. j) Perda por redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”) - O saldo do imobilizado e intangível são 
revistos ao final de cada exercício para determinar se há qualquer indicação de que esses ativos sofreram uma perda 
por redução ao valor recuperável. Se houver indicação de um problema de recuperação, o valor recuperável de 
qualquer ativo afetado (ou grupo de ativos relacionados) é estimado e comparado com o seu valor contábil. Se o 
valor recuperável estimado for menor, o valor contábil deve ser reduzido ao seu valor recuperável estimado e uma 
perda por redução ao valor recuperável deve ser reconhecida imediatamente no resultado do exercício, com possível 
reversão no futuro, se julgado aplicável. A Administração analisou a probabilidade de indicação de perda ou redução 
do valor recuperável do imobilizado e intangível, concluindo que não caberia qualquer ajuste de redução em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023. k) Arrendamentos - A Companhia avalia, na data de início do contrato, se este é ou 
contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direto de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e 
mensuração para todos os arrendamentos, exceto para aqueles de curto prazo e os de ativo de baixo valor. A 
Companhia reconhece os passivos e arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos direito de 
uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Os arrendatários devem reconhecer separadamente 
as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso. 
Ativos de direito de uso - A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados 
ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados 
por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 
dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de 
uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos 
ativos, conforme a seguir: • Aluguel Garagem Auto Viação Urubupungá – Osasco – 20 anos; • Aluguel Garagem 
Viação Santa Brígida – Mangalot – 15 anos; e • Aluguel Garagem Urubupungá Transporte e Turismo – Jaguará – 5 
anos. Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ao final do 
prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada 
utilizando-se a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos à redução ao valor 
recuperável. Passivos de arrendamento - Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos 
de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante 
o respectivo prazo. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento, que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço 
de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas 
pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir
o arrendamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de 
empréstimo incremental na data de início, porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de 
juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de 
arrendamento é remensurado se houver uma modificação do contrato, uma mudança no prazo do arrendamento, 
uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, alterações em pagamentos futuros resultantes de 
uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração 
na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamento de curto prazo e de ativos de baixo valor 
- A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto 
prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo seja igual ou inferior a 12 meses a partir da 
data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento 
de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos 
de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo 
método linear ao longo do prazo do arrendamento. l) Outros ativos (circulante e não circulante) - Um ativo é 
reconhecido no balanço quando se trata de recurso controlado pela Companhia decorrente de eventos passados e 
do qual se espera que resultem em benefícios econômico-futuros. São demonstrados ao valor de custo ou de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais, auferidos até as datas 
de encerramento dos exercícios. m) Fornecedores - São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até 01 ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
São, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 
n) Empréstimos e financiamentos - São registrados pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, 
líquidos dos custos de transação nos casos aplicáveis e acrescidos de juros, calculado “pró-rata dia” até a data de 
encerramento das demonstrações contábeis, deduzidos das parcelas amortizadas. As parcelas vincendas em período 
acima de 12 meses são classificadas no passivo não circulante. o) Adiantamento de clientes - Os adiantamentos de 
clientes referem-se à venda de crédito dos cartões do Bilhete Eletrônico Municipal (BEM) e estão registrados no 
balanço a valor presente. O cartão BEM é um meio de pagamento que utiliza cartão, o qual armazena créditos 
eletrônicos para serem utilizados no pagamento das tarifas nos veículos do sistema de transporte coletivo dos 
municípios de Osasco, Cajamar e Santana de Parnaíba. Esses veículos são equipados com validadores eletrônicos 
instalados junto às catracas, permitindo o débito da tarifa automaticamente nesse cartão. Os adiantamentos são 
realizados para receita à medida que os clientes utilizam o cartão para pagamento do transporte público. p) Provisão 
para contingências - Provisões são constituídas para todos os riscos ou processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. q) Outros passivos circulantes e não circulantes - Um passivo é 
reconhecido no balanço quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias e/ou 
cambiais incorridos até a data do balanço patrimonial. r) Reconhecimento de receitas - A receita de serviço prestado 
é reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa na sua realização. A receita de aluguéis é reconhecida de forma linear com base no prazo dos contratos, 
levando em consideração o reajuste contratual. As receitas derivam principalmente das seguintes atividades: 
i) Serviços de transportes rodoviários coletivos de passageiros: são receitas oriundas dos serviços de transporte 
coletivo de passageiros, reconhecidas pelo valor individual das bilhetagens incorridas; ii) Fretamento: refere-se aos 
serviços de transporte turístico e rodoviário coletivo de passageiros, sob o regime de fretamento contratados e 
eventuais, que são reconhecidos pelo valor do serviço prestado; iii) Aluguel de imóveis: refere-se à locação de 
imóveis próprios (garagens e galpões). A receita de aluguel é reconhecida de acordo com o princípio da competência, 
ou seja, quando o direito à receita é estabelecido e a prestação do serviço está concluída; iv) Aluguel: refere-se à 
locação de espaço a lojistas e outros espaços comerciais, como stands de venda e inclui a locação de espaços 
comerciais para publicidade e promoção. O aluguel de lojas a lojistas de shopping centers corresponde ao maior 
percentual das receitas da Companhia. A receita é reconhecida conforme realização na competência; v) Estaciona-
mento: refere-se à receita com a exploração de estacionamentos. A receita é reconhecida quando o serviço é 

prestado, conforme o princípio de competência; e vi) Receitas de cessões a apropriar: as receitas de cessões de 
direitos de uso a lojistas e usufrutos de frações ideais do Empreendimento Cantareira Norte Shopping são apropriadas 
ao resultado de acordo com o prazo respectivo do primeiro contrato de aluguel, ou do contrato de direitos de uso. 
s) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos - A provisão para imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro líquido são contabilizadas pelo regime de lucro real e presumido e foi constituída à alíquota de 
15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240 mil no ano. A contribuição 
social sobre o lucro líquido foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Conforme facultado pela 
legislação tributária, determinadas controladas incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas optaram pelo 
regime de tributação com base no lucro presumido. A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
é calculada à razão de 16% e 32% sobre as receitas brutas provenientes da prestação de serviços, 100% das receitas 
financeiras, sobre as quais se aplica à alíquota regular de 15%, acrescida do adicional de 10% para o imposto de 
renda e de 9% para a contribuição social. Os tributos diferidos, quando aplicável, são calculados sobre os prejuízos 
fiscais e diferenças temporárias, decorrentes das adições e exclusões efetuadas no resultado contábil para fins da 
determinação do resultado tributário. Essa contabilização está fundamentada na expectativa de realização de lucros 
tributáveis para o próximo exercício. t) Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas - Para as 
seguintes normas ou alterações a Administração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas 
demonstrações contábeis da Sociedade, a saber: i) O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demons-
trações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo 
padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas 
e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de 
investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são 
obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará.
As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas 
demonstrações contábeis. Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas 
demonstrações contábeis. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como 
ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método 
indireto. Outras normas contábeis - Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto 
significativo nas demonstrações contábeis consolidadas do Grupo: Ausência de conversibilidade (alterações ao 
CPC 02/IAS 21); Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7). A Companhia 
analisará os impactos e a aplicabilidade destas revisões para o exercício com início em 1º de janeiro de 2025.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Caixa 10 11 1.933 3.569
Bancos conta movimento - - 71 33
Aplicações financeiras 18 39 178.115 86.102
Total 28 50 180.119 89.704
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários (CDB) e títulos emitidos e 
compromissados por instituições financeiras de primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata e taxa média de remuneração em 90,97% em 2024 
(98,79% em 2023). Em 2024 houve redução no valor aplicado por conta da redução de investimentos em cotas de 
consórcios e aumento na receita de prestação de serviços. Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações financeiras 
estão distribuídas conforme adiante, em instituições financeiras de primeira linha.
Controladora
Aplicação Vencimento até 1 ano Valor contábil Valor justo
CDB 14 14 14
Renda fixa 4 4 4
Total 18 18 18
Consolidado
Aplicação Vencimento até 1 ano Valor contábil Valor justo
CDB 164.959 164.959 164.959
Renda fixa 13.156 13.156 13.156
Total 178.115 178.115 178.115
As movimentações das aplicações financeiras estão demonstradas a seguir:
Controladora
Aplicação 2023 Aplicações Juros Resgates 2024
CDB 37 6.349 3 (6.375) 14
Renda fixa 2 1.925 - (1.923) 4
Total 39 8.274 3 (8.298) 18
Consolidado
Aplicação/fundos 2023 Aplicações Juros Resgates 2024
CDB 70.039 490.195 13.466 (408.740) 164.960
Renda fixa 16.063 468.742 789 (472.439) 13.155
Total 86.102 958.937 14.255 (881.179) 178.115
4. Contas a receber Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
C.M.T - Cartão Eletrônico (a) - - 7.786 11.561
São Paulo Transporte S.A. (c) - - 106.847 125.222
Clientes (b) - - 29.985 28.888
Cartão Sênior Escolar e Paulista (a) - - 3.617 1.859
Companhia Municipal de Transp. de Osasco - CMTO (d) - - 12.632 12.633
Interpass Participações S.A (e) - - 2.301 2.301
Prefeitura de Osasco (f) - - 3.674 13.899
Prefeitura de Cajamar (f) - - 12.669 6.409
Prefeitura de Franco da Rocha (f) - - 4.605 -
Prefeitura de Caieiras (f) - - 2.306 -
Dividendos a receber 30.000 - - -
Outros 1.926 2.040 8.085 6.120
Perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa - - (6.492) (6.547)
Total 31.926 2.040 188.015 202.345
Circulante 31.926 2.040 74.381 88.711
Não circulante - - 113.634 113.634
(a) Refere-se aos serviços de transporte coletivo de passageiros reconhecidos pelo valor individual das bilhetagens 
incorridas e valores a receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro – Subsídio competência 12/2024 que 
foram recebidos em 01/2025; (b) Refere-se aos serviços de fretamento contratados e eventuais, registrados através 
das notas fiscais emitidas aos clientes e estão reconhecidos pelo valor do serviço prestado; (c) Os valores a receber 
da São Paulo Transporte S.A, referem-se aos serviços de transporte coletivo de passageiros prestados pela Viação 
Santa Brígida Ltda., reconhecidos pelo valor individual das bilhetagens incorridas e do precatório a receber da São 
Paulo Transportes, referente ao Processo no 0433824.94.1998-8- 26.0053/10, em virtude do transitado em julgado 
e inclusão do referido na ordem orçamentário no montante de R$ 95.641. com base na estimativa da Companhia, 
não possui perdas a serem reconhecidas em decorrência de sua liquidação ser prerrogativa legal; (d) Precatórios a 
receber referente aos vales transporte vendidos do município de Osasco que a CMTO deixou de promover o repasse 
da integralidade dos valores devidos à Auto Viação Urubupungá Ltda. O processo iniciou em 2005 e em 2024 já 
constava na fila de precatórios para o recebimento; (e) Refere-se ao valor líquido a receber entre o valor investido 
e o valor recebido no distrato da Companhia em conta de participação Interpass Participações S.A., conforme 
instrumento particular assinado em 12/2016; e (f) Montante referente a subsídio a receber da Prefeitura de Osasco, 
Cajamar, Franco da Rocha e Caieiras para garantir a continuidade da prestação de serviço público essencial, tendo 
em vista os prejuízos econômicos acumulados pela Auto Viação Urubupungá Ltda. e Viação Cidade de Caieiras Ltda. 
Os montantes de R$ 3.674 (Prefeitura de Osasco), R$ 12.669 (Prefeitura de Cajamar), R$ 4.605 (Prefeitura de Franco 
da Rocha) e R$ 2.306 (Prefeitura de Caieiras) serão recebidos no exercício de 2025.
(a) A composição do saldo de contas a receber, com base nos vencimentos, é a seguinte:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Valores a vencer
Entre 01 e 30 dias 31.926 2.040 62.874 80.042
Entre 31 e 60 dias - - 4.492 3.508
Entre 61 e 90 dias - - 1.986 1.425
Entre 91 e 180 dias - - 139 228
Entre 181 e 365 dias - - 365 3.492
Acima de 1 ano - - 95.687 95.641
Total 31.926 2.040 165.543 184.336
Valores vencidos
Entre 01 e 30 dias - - 531 2.088
Entre 31 e 60 dias - - 261 299
Entre 61 e 90 dias - - 104 195
Entre 91 e 180 dias - - 246 215
Entre 181 e 365 dias - - 12.159 4.595
Acima de 1 ano - - 15.663 17.164
Total - - 28.964 24.556
Total 31.926 2.040 194.507 208.892

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5E70-6C29-AB29-A56C.
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Os montantes vencidos há mais de 180 dias e não provisionados como perdas esperadas 
em créditos de liquidação duvidosa, referem-se substancialmente a: a) R$ 12.633 a 
receber da Companhia Municipal de Transportes de Osasco (CMTO), conforme descrito 
na Nota Explicativa no 4 (d); ii) R$ 2.301 a receber da Interpass Participações S/A, 
conforme Nota Explicativa no 4 (e); iii) R$ 5.855 referente aluguéis a receber no 
Cantareira Norte Shopping e iv) R$ 1.179 referente a clientes diversos das Controladas 
Auto Viação Urubupungá Ltda., Viação Cidade de Caieiras Ltda., Urubupungá 
Transportes e Turismo Ltda., e Viação Santa Brígida Ltda. A movimentação das perdas 
esperadas em créditos de liquidação duvidosa para o consolidado é conforme segue:
Saldo em 1º de janeiro de 2023 (5.867)
Constituição (1.286)
Reversão 606
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (6.547)
Constituição (874)
Reversão 929
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (6.492)
5. Estoques Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Combustíveis - - 4.614 4.676
Óleos, graxas e lubrificantes - - 689 902
Peças, componentes e acessórios - - 7.515 6.965
Pneu - - 1.097 823
Estoque em poder de terceiros - - 1.248 1.049
Recondicionados - - 1.211 1.263
Outros 4 4 1.944 1.559
Total 4 4 18.318 17.237
6. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
IRRF - 1 1.339 613
IRPJ/CSLL (a) - 2 5.461 1.855
PIS - - 7 7
COFINS - - 286 273
Outros - - 154 101
Total - 3 7.247 2.849
(a) A Companhia procedeu com a antecipação do imposto de renda e contribuição 
social cujos saldos, não compensados na apuração do lucro real até o final do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, serão recuperados no exercício subsequente.
7. Outras contas a receber Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento a fornecedores (a) 1 6 10.291 10.943
Adiantamento de férias 46 53 2.970 2.368
Seguros diversos - - 165 100
Convênio médico 11 14 - 622
Vale-refeição (b) 51 45 5.282 4.983
Software 224 219 495 621
Outros 9 11 21 461
Total 342 348 19.224 20.098
(a) Adiantamentos para modernização de veículos da frota. (b) Referem-se às antecipações 
de vale-refeição à Sodexo do Brasil, no qual os saldos são creditados em cartão de 
benefícios para os funcionários no mês subsequente ao do adiantamento realizado.
8. Depósitos e cauções Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Depósitos processos trabalhistas 16.425 15.570
Depósitos judiciais INSS sobre PLR 1.770 1.770
Depósitos processos fiscais 17.484 12.298
INSS - FAP (a) 38.304 37.102
Depósito judicial União Federal (b) 1.906 7.769
Outros 3.780 2.160
Total 79.669 76.669
(a) As Sociedades controladas Auto Viação Urubupungá Ltda., Viação Cidade de Caieiras 
Ltda. e Viação Santa Brígida Ltda. estão em discussão judicial junto ao Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) sobre o percentual do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), 
da forma que mantém depositado em juízo os montantes em discussão. Até a emissão 
das demonstrações contábeis não houve qualquer alteração na discussão judicial; e 
(b) Trata-se de deposito judicial, referente à execução fiscal movida pela Fazenda 
Nacional, na qual determina a exigência de certidão de dívida ativa junto a controlada 
Auto Viação Urubupungá Ltda. Valor parcial liquidado em 2024.
9. Partes relacionadas: Saldos e transações com partes relacionadas da controlada 
Cantareira Empreendimentos S.A.: No curso dos negócios a controlada Cantareira 
Empreendimentos S.A. realizou operações comerciais e financeiras junto aos seus 
sócios, lojistas e os condomínios civis entre si, que incluem: (i) prestação de serviços 
de consultoria e assistência operacional; (ii) administração de shopping centers; 
(iii) administração de estacionamentos de shopping centers; (iv) contratos de locação 
comercial e (v) acordos e deliberações tomados no âmbito de convenções de condomínios. 
Em linhas gerais, todos os termos e condições dos contratos com partes relacionadas 
estão de acordo com os termos e condições que normalmente são praticados em 
contratação com bases comutativas e de mercado, como se a contratação ocorresse com 
uma parte não relacionada ao Cantareira Empreendimentos S.A., exceto com relação 
aos mútuos sobre os quais não incidem encargos financeiros. Os saldos a receber de 
partes relacionadas em 31 de dezembro de 2024 e 2023 são apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Debêntures a receber – Cantareira 28.988 22.105 - -
Mútuo a receber 2.364 2.364 - -
Outros - - 178 178
Total 31.352 24.469 178 178
Remuneração dos administradores - Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 
e de 2023, os honorários dos administradores no consolidado foram apropriados ao 
resultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas” (Nota Explicativa no 28), não 
superando o limite aprovado pelos acionistas. O pessoal-chave da administração inclui 

os diretores estatutários e os diretores administrativos. A remuneração paga ou a pagar 
por serviços está representada por honorários que atingiram R$ 4.545 em 31 de 
dezembro de 2024 (R$ 3.929 em 31 de dezembro de 2023). Compartilhamento de 
despesas - Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, ocorreram 
reembolsos de custos e despesas administrativas pelas controladas à Companhia, a 
título de rateio e reembolso. Os reembolsos à Companhia por suas controladas em 31 
de dezembro de 2024 foram de R$ 19.284 (R$ 17.500 em 31 de dezembro de 2023).
10. Imposto de renda e contribuição social diferidos: São registrados para refletir os 
efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos, 
passivos e o respectivo valor contábil além dos prejuízos fiscais apurados.

Consolidado
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2024 2023
Provisão para demandas judiciais 47.685 47.130
Outras provisões 19.946 17.095
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 4.396 4.396
Total 72.027 68.621
Total do IRPJ e CSLL diferidos ativo (34%) 24.488 23.331
A movimentação do imposto diferido ativo para os exercícios de 2024 e 2023 é conforme 
segue:
Saldo em 1º de janeiro de 2023 29.051
Adições 3.698
Baixa (9.418)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 23.331
Adições 1.388
Baixa (231)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 24.488
A expectativa de realização do imposto de renda e contribuição social diferidos 
registrados sobre o prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social é conforme 
segue:

IR/CS diferidos
2025 4.163
2026 4.163
2027 4.163
2028 4.163
Acima de 2029 7.836
Total 24.488
11. Investimentos: Os investimentos da Companhia, em fase operacional ou pré-
operacional em 31 de dezembro de 2024, encontram-se demonstrados seguir:

% de 
participação

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Diretas
Cantareira Empreendimentos S.A. 72,35% 21.533 20.442
Ágio sobre investimento Cantareira
  Empreendimentos S.A. 72,35% 49.890 47.364
Urubupungá Transportes e Turismo Ltda. 100,00% 48.016 40.417
Viação Santa Brígida Ltda. 100,00% 303.375 267.331
Viação Cidade de Caieiras Ltda. 100,00% 40.906 31.059
Auto Viação Urubupungá Ltda. 100,00% 116.396 110.859
Portubens Administração de Bens Ltda. 100,00% 42.292 39.038
Total 622.408 556.510
A movimentação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 é 
como segue:

Controladora
Saldo em 1º de janeiro de 2023 435.660
Resultado de equivalência patrimonial 136.423
Distribuição de lucros em controladas (15.573)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 556.510
Resultado de equivalência patrimonial 110.818
Distribuição de lucros em controladas (44.920)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 622.408
Sumário das demonstrações contábeis das controladas em 31 de dezembro de 2024:

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido Resultado
Cantareira Empreendimentos S.A. 148.710 49.990 98.720 (4.999)
Urubupungá Transportes e 
  Turismo Ltda. 104.223 56.207 48.016 (7.599)
Viação Santa Brígida Ltda. 521.305 224.884 296.421 (49.736)
Viação Cidade de Caieiras Ltda. 139.076 99.171 39.905 (10.498)
Auto Viação Urubupungá Ltda. 401.411 285.841 115.571 (28.560)
Portubens Administração de Bens Ltda. 42.698 407 42.292 (10.174)
Total 1.357.423 716.500 640.925 (111.566)

12. Propriedades para investimento % - Taxa de Consolidado
depreciação 31/12/2024 31/12/2023

Terrenos N/A 38.113 38.113
Edificações 4% 194.729 194.729
Garagem para ônibus 4% 4.009 4.009
( - ) Depreciação acumulada (68.704) (60.691)
Total 168.147 176.160
A movimentação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é como segue:

Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2023 184.174
Depreciação (8.014)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 176.160
Depreciação (8.013)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 168.147
As propriedades para investimento são registradas pelo custo de aquisição ou 
construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo 
método linear a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos 
bens.

13. Imobilizado Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Total
Controladora estimada (em anos) 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2024
Instalações e benfeitorias 4 11 - - 11 (10) - - (11) -
Máquinas e equipamentos 10 76 - - 76 (49) (6) - (55) 21
Móveis e utensílios 10 76 5 - 80 (24) (7) - (30) 50
Equipamentos de informática 5 780 1.811 - 2.593 (727) (291) - (1.018) 1.575
Imobilizado em construção - 2.022 141 (1.865) 297 - - - - 297
Total 2.965 1.957 (1.865) 3.057 (810) (304) - (1.114) 1.943

Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Total
estimada (em anos) 01/01/2023 Adição Baixa 31/12/2023 01/01/2023 Adição Baixa 31/12/2023 31/12/2023

Instalações e benfeitorias 4 11 - - 11 (9) (1) - (10) 1
Máquinas e equipamentos 10 73 3 - 76 (42) (7) - (49) 27
Móveis e utensílios 10 76 - - 76 (21) (3) - (24) 52
Equipamentos de informática 5 772 8 - 780 (683) (44) - (727) 53
Imobilizado em construção - 65 1.957 - 2.022 - - - - 2.022
Total 997 1.968 - 2.965 (755) (55) - (810) 2.155

Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Total
Consolidado estimada (em anos) 31/12/2023 Adição Baixa (b) 31/12/2024 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2024
Instalações e benfeitorias 4 12.825 38 - 12.863 (10.218) (800) - (11.019) 1.844
Máquinas e equipamentos 10 13.757 850 (1) 14.606 (11.392) (578) 1 (11.971) 2.635
Móveis e utensílios 10 4.544 84 - 4.627 (4.038) (150) - (4.187) 440
Ônibus (a) 5 a 10 872.144 114.794 (25.621) 961.317 (394.360) (59.558) 24.719 (429.199) 532.118
Veículos de suporte operacional 5 a 10 3.211 1610 (74) 4.747 (2.666) (314) 74 (2.906) 1.841
Equipamentos de informática 5 8.051 1882 - 9.935 (7.744) (392) - (8.136) 1.799
Validadores eletrônicos 5 15.101 237 - 15.338 (12.583) (606) - (13.189) 2.149
Benfeitorias embens de terceiros 4 37.570 - - 37.570 (13.708) (1.487) - (15.195) 22.375
Benfeitorias emimóveis públicos 4 4.139 - - 4.139 (4.139) - - (4.139) -
Imobilizado em andamento - 2022 141 (1.865) 297 - - - - 297
Total 973.364 119.636 (27.561) 1.065.439 (460.848) (63.885) 24.794 (499.941) 565.498

Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Total
estimada (em anos) 01/01/2023 Adição Baixa (b) 31/12/2023 01/01/2023 Adição Baixa 31/12/2023 31/12/2023

Instalações e benfeitorias 4 12.197 631 - 12.828 (9.381) (838) - (10.219) 2.609
Máquinas e equipamentos 10 13.083 676 (1) 13.758 (10.812) (582) 1 (11.393) 2.365
Móveis e utensílios 10 4.500 42 - 4.542 (3.875) (160) - (4.035) 507
Ônibus (a) 5 a 10 804.625 134.680 (68.528) 870.777 (399.858) (58.763) 64.804 (393.817) 476.960
Veículos de suporte operacional 5 a 10 4.367 462 (252) 4.577 (3.132) (322) 242 (3.212) 1.365
Equipamentos de informática 5 7.919 139 (6) 8.052 (7.578) (166) - (7.744) 308
Validadores eletrônicos 5 15.527 18 - 15.545 (12.070) (615) - (12.685) 2.860
Benfeitorias em bens de terceiros 4 37.126 - - 37.126 (12.117) (1.488) - (13.605) 23.521
Benfeitorias em imóveis públicos 4 4.139 - - 4.139 (4.139) - - (4.139) -
Imobilizado em andamento - 64 1.957 - 2.021 - - - - 2.021
Adiantamento a fornecedores - 32.560 - (32.560) - - - - - -
Total 936.107 138.605 (101.347) 973.365 (462.962) (62.934) 65.047 (460.849) 512.516
(a) Aquisições de ônibus para a renovação da frota operacional em atendimento à Licitação; 
(b) Baixa/venda de ônibus por conta de renovação da frota operacional para atendimento da Licitação, conforme mencionado na letra explicativa (a).
14. Intangível Bens em operação Amortização acumulada Controladora
Controladora 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Programas e software 1.097 234 - 1.332 (966) (143) - (1.110) 222 (832)
Total 1.097 234 - 1.332 (966) (143) - (1.110) 222 (832)

Bens em operação Amortização acumulada Controladora
31/12/2022 Adição Baixa 31/12/2023 31/12/2022 Adição Baixa 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022

Programas e software 1.092 5 - 1.097 (832) (134) - (966) (832) (134)
Total 1.092 5 - 1.097 (832) (134) - (966) (832) (134)

Bens em operação Amortização acumulada Consolidado
Consolidado 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Licença de transporte 5.752 - - 5.752 (3.569) (496) - (4.065) 1.687 2.183
Programas e software 7.538 235 - 7.773 (7.204) (202) - (7.406) 367 334
Direitos amortizáveis 1.010 - - 1.010 (704) (71) - (775) 235 306
Marcas e patentes 11 - - 11 - - - - 11 11
Total 14.311 235 - 14.546 (11.477) (769) - (12.246) 2.300 2.834

Bens em operação Amortização acumulada Consolidado
31/12/2022 Adição Baixa 31/12/2023 31/12/2022 Adição Baixa 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022

Licença de transporte 4.530 1.222 - 5.752 (3.114) (455) - (3.569) 2.183 1.416
Programas e software 7.495 43 - 7.538 (6.995) (209) - (7.204) 334 500
Direitos amortizáveis 1.010 - - 1.010 (633) (71) - (704) 306 377
Marcas e patentes 11 - - 11 - - - - 11 11
Total 13.046 1.265 - 14.311 (10.742) (735) - (11.477) 2.834 2.304

15. Direito de uso e passivo de arrendamento: 15.1. Direito de uso - As controladas 
Auto Viação Urubupungá Ltda., Viação Cidade de Caieiras Ltda. e Viação Santa Brígida 
Ltda., possuem contratos de arrendamento referente a garagens em Osasco, Santana 
de Parnaíba, Caieiras, Franco da Rocha e São Paulo, respectivamente, e por serem 
contratos de mesma natureza estão sendo apresentados em conjunto.

31/12/2023 Depreciação Remensuração (a) 31/12/2024
Imóveis 50.702 (7.078) 18.594 62.218
Total 50.702 (7.078) 18.594 62.218

01/01/2023 Depreciação Remensuração (a) 31/12/2023
Imóveis 51.020 (5.404) 5.086 50.702
Total 51.020 (5.404) 5.086 50.702
(a) Refere-se a reajuste contratual, não havendo efeito caixa.
15.2. Passivo de arrendamento - A movimentação do arrendamento para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é como segue:
Saldo em 1º de janeiro de 2023 58.487
Juros incorridos 5.800
Pagamentos (9.720)
Reajuste contratual 5.086
Saldo em 31 de dezembro de 2023 59.653
Juros incorridos 7.138
Pagamentos (12.000)
Reajuste contratual 18.592
Saldo em 31 de dezembro de 2024 73.383
O cronograma de pagamento dos arrendamentos é conforme segue:
Fluxo de pagamentos
2025 12.000
A partir de 2026 101.500
Total 113.500
Encargos financeiros futuros (40.117)
Valor presente do arrendamento 73.383
Passivo circulante 6.096
Passivo não circulante 67.287
Total 73.383
Os efeitos inflacionários no período de comparação com o fluxo real, utilizando a taxa 
do IPCA estimada para 2025 de 5,60%, representam os seguintes montantes:
Ativos de direito de uso 31/12/2024
Fluxo real
Direito de uso 62.218
Depreciação (7.078)
Passivos de arrendamento 31/12/2024
Fluxo real
Passivo de arrendamento (73.383)
Despesa financeira (7.138)

31/12/2024
Fluxo inflacionado
Direito de uso 65.702
Depreciação (7.474)

31/12/2024
Fluxo inflacionado
Passivo de arrendamento (77.493)
Despesa financeira (7.538)
Os ativos para os quais não foram aplicados os requisitos dos itens 22 a 49 do CPC 06 
(R2) – Arrendamento, sendo arrendamentos de curto prazo ou arrendamentos de baixo 
valor, geraram impacto no resultado conforme a seguir:

2024 2023
Aluguel de imóvel 6.499 2.082
Total 6.499 2.082
16. Fornecedores Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 468 411 24.242 24.884
Total 468 411 24.242 24.884
São obrigações a pagar por bens ou serviços, como por exemplo, combustíveis, peças 
para manutenção e chassis. que foram adquiridos de fornecedores no curso normal 
dos negócios.
17. Empréstimos e financiamentos Consolidado

Taxas a.a. 31/12/2024 31/12/2023
Banco Itaú (a) 4,7% e 4,02% 21.685 36.436
Banco Safra 10,31% 3.438 8.334
Banco Mercedes-Benz 10,40% 34.563 14.622
Banco Volvo Brasil S/A 10,09% 9.692 19.941
Banco Santander 10,09% 2.307 8.934
Consórcios 9,85% 44.234 88.615
Banco Bradesco S/A 9,60% 21.514 26.174
Banco do Brasil S/A 9,17% 91.185 -
Banco Bradesco S/A - Imobiliário 9,80% - 24.058
(-) Encargos Financeiros (12.896) (13.400)
Total 215.722 213.714
Circulante 75.451 132.456
Não circulante 140.271 81.258
(a) A controlada, Viação Santa Brígida Ltda. celebrou contratos junto ao Banco Itaú S.A. 
para operação de troca de resultado financeiro (Swap de fluxo de caixa). A Sociedade 
obriga-se pela diferença entre a parcela de juros e parcela de principal, caso estas 
sejam superiores as respectivas parcelas de juros e principal do Banco Itaú S.A., nas 
respectivas datas de pagamentos. Em 31 de dezembro de 2024, o resultado da marcação 
a mercado dos contratos de Swap não liquidados era de R$ 2.596 a pagar ao Banco 
Itaú (R$ 7.895 em 2023), conforme Nota Explicativa no 30 (Resultado financeiro líquido).
Em 2024

Instituição financeira Vencimento

Valor 
nominal 
€$$ mil

Valor justo 
ativo R$

Valor justo 
passivo R$

Ajuste a 
receber 

(pagar) R$
Itaú Unibanco S.A. 19/08/2026 3.158 20.942 20.444 (497)
Total 3.158 20.942 20.444 (497)

Em 2023

Instituição financeira Vencimento

Valor 
nominal 
US$ mil

Valor justo 
ativo R$

Valor justo 
passivo R$

Ajuste a 
receber 

(pagar) R$
Itaú Unibanco S.A. 25/04/2024 911 3.971 4.457 486
Total 911 3.971 4.457 486

Instituição financeira Vencimento

Valor 
nominal 
€$$ mil

Valor justo 
ativo R$

Valor justo 
passivo R$

Ajuste a 
receber 

(pagar) R$
Itaú Unibanco S.A. 19/08/2026 4.962 30.598 27.019 (3.579)
Total 4.962 30.598 27.019 (3.579)
A variação monetária ativa apurada no exercício de 2024, no montante de R$ 486, foi 
reconhecida como outras receita financeiras, conforme Nota Explicativa no 30 
(Resultado financeiro líquido). Os empréstimos e financiamentos estão representados 
por linhas de crédito obtidas através: (i) FINAME, para aquisição de veículos para a 
frota operacional, a taxas usuais de mercado e atualizados pela taxa TJLP;(ii) Leasing, 
para aquisição de veículos para a frota operacional.
A movimentação dos empréstimos e financiamentos para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 é como segue:

Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2023 285.037
Captação 131.002
Pagamento – Principal (205.807)
Pagamento – Juros (27.995)
Variação cambial (3.272)
Swap – MTM 7.895
Encargos financeiros 26.854
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (213.714)
Captação (113.719)
Pagamento – Principal 122.497
Pagamento – Juros 14.903
Variação cambial (3.318)
Swap – MTM 2.596
Encargos financeiros (24.967)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (215.722)
As controladas da Companhia não possuem covenants financeiros em seus contratos 
de empréstimos e financiamentos celebrados junto as instituições financeiras.
Garantias: Aval dos Sócios e os ônibus adquiridos.
18. Obrigações trabalhistas e sociais

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Salários a pagar 214 243 14.184 13.299
Pensão alimentícia a pagar 4 3 376 346
PLR a pagar - - 3.470 143
INSS a recolher 231 201 6.283 5.497
FGTS a recolher 165 74 4.502 3.541
Provisão de férias e encargos 783 835 49.296 46.411
Outros 333 294 1.853 850
Total 1.730 1.650 79.964 70.087

19. Obrigações tributárias Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

PIS a recolher - - 1.841 1.045
IRPJ a recolher - - 6.347 3.755
CSLL a recolher - - 2.952 1.818
ISS a recolher - - 299 293
ICMS a recolher - - 155 136
COFINS a recolher - - 8.511 4.833
IRRF a recolher 168 166 3.366 2.864
Impostos retidos de terceiros
   a recolher 10 4 52 51
Outras obrigações a recolher - - 1.903 1.886
Total 178 170 25.426 16.681
20. Adiantamento de clientes Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Bem Eletrônico - Santana de Parnaíba 3.784 4.160
Bem Eletrônico - Cajamar 7.506 7.777
Bem Eletrônico - Caieiras 9.582 9.682
Bem Eletrônico - Franco da Rocha 17.066 16.664
Bem Eletrônico - Osasco 46.003 46.077
Outros 813 922
Total 84.754 85.282
Valores referem-se à venda de crédito dos cartões do BEM e estão registrados no 
balanço a valor presente e são reconhecidos como receita conforme sua realização e 
competência.
21. Outras contas a pagar Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Contas a pagar - CMT (a) - - 27.183 27.071
Portabilidade Fopag - 10 - 10
Adiantamento de clientes 860 800 1.543 1.688
Indenizações - - 2.903 1.369
Outras provisões - - 121 342
Outros - 28 5.523 4.953
Total 860 838 37.273 35.433
Circulante 860 827 35.942 35.422
Não circulante - 11 1.131 11
(a) O Consórcio CMT é o gerenciador dos créditos dos cartões TOP e BOM (de todas 
as empresas do sistema), e essas empresas custeiam os gastos do Consórcio via 
adiantamento de remição. Ao término do exercício é realizado o encontro de contas 
do balanço, considerando os adiantamentos efetuados e o passivo líquido reconhecido 
a ser liquidado em período subsequente.
22. Debêntures Consolidado

2024 2023
Debêntures 14.402 10.624
Total 14.402 10.624
A controlada Cantareira Empreendimentos S.A. optou em emitir o montante de 
R$ 41.700 em debêntures não conversíveis com a finalidade de quitar o empréstimo 
junto ao Banco Bradesco com custo menor e maior prazo de vencimento, tendo em 
vista ser uma negociação privada com os próprios acionistas. 

A tabela a seguir apresenta um resumo das debêntures emitidas pelo Cantareira Empreendimentos S.A. junto aos acionistas, exceto para Nossa Senhora do Ó Participações 
S.A., que para fins de demonstrações consolidadas, as debêntures no montante de R$ 28.988 estão sendo eliminadas (Nota Explicativa no 9):
Série Emissão Vencimento Quantidade Custo de emissão Quantidade em circulação Juros a.a. Valor em Reais
1a 22/02/2021 22/02/2026 150.000.000 0,01 150.000.000 2% a.a. 1.500.000
2a 28/04/2021 28/04/2026 50.000.000 0,01 50.000.000 2% a.a. 500.000
3a 22/06/2021 22/06/2026 150.000.000 0,01 150.000.000 2% a.a. 1.500.000
4a 22/07/2021 22/07/2026 150.000.000 0,01 150.000.000 2% a.a. 1.500.000
5a 23/08/2021 23/08/2026 120.000.000 0,01 120.000.000 2% a.a. 1.200.000
6a 22/09/2021 22/09/2026 150.000.000 0,01 150.000.000 2% a.a. 1.500.000
7a 22/10/2021 22/10/2026 130.000.000 0,01 130.000.000 2% a.a. 1.300.000
8a 22/11/2021 22/11/2026 100.000.000 0,01 100.000.000 2% a.a. 1.000.000
9a 22/12/2021 22/12/2026 90.000.000 0,01 90.000.000 2% a.a. 900.000
10a 24/01/2022 24/01/2027 50.000.000 0,01 50.000.000 2% a.a. 500.000
11a 22/02/2022 22/02/2027 130.000.000 0,01 130.000.000 2% a.a. 1.300.000
12a 08/03/2022 08/03/2027 130.000.000 0,01 130.000.000 2% a.a. 1.300.000
13a 22/03/2022 22/03/2027 120.000.000 0,01 120.000.000 2% a.a. 1.200.000
14a 22/04/2022 22/04/2027 60.000.000 0,01 60.000.000 2% a.a. 600.000
15a 23/05/2022 23/05/2027 70.000.000 0,01 70.000.000 2% a.a. 700.000
16a 22/06/2022 22/06/2027 60.000.000 0,01 60.000.000 2% a.a. 600.000
17a 22/07/2022 22/07/2027 90.000.000 0,01 90.000.000 2% a.a. 900.000
18a 22/08/2022 22/08/2027 50.000.000 0,01 50.000.000 2% a.a. 500.000
19a 22/09/2022 22/09/2027 50.000.000 0,01 50.000.000 2% a.a. 500.000
20a 24/10/2022 24/10/2027 60.000.000 0,01 60.000.000 2% a.a. 600.000
21a 22/11/2022 22/11/2027 80.000.000 0,01 80.000.000 2% a.a. 800.000
22a 22/12/2022 22/12/2027 60.000.000 0,01 60.000.000 2% a.a. 600.000
23ª 22/02/2023 22/02/2028 200.000.000 0,01 200.000.000 2% a.a. 2.000.000
24ª 22/03/2023 22/03/2028 120.000.000 0,01 120.000.000 2% a.a. 1.200.000
25ª 24/04/2023 24/04/2028 60.000.000 0,01 60.000.000 2% a.a. 600.000
26ª 22/05/2023 22/05/2028 60.000.000 0,01 60.000.000 2% a.a. 600.000
27ª 22/06/2023 22/06/2028 100.000.000 0,01 100.000.000 2% a.a. 1.000.000
28ª 24/07/2023 24/07/2028 80.000.000 0,01 80.000.000 2% a.a. 800.000
29ª 22/08/2023 22/08/2028 60.000.000 0,01 60.000.000 2% a.a. 600.000
30ª 22/09/2023 22/09/2028 100.000.000 0,01 100.000.000 2% a.a. 1.000.000
31ª 23/10/2023 23/10/2028 100.000.000 0,01 100.000.000 2% a.a. 1.000.000
32ª 22/11/2023 22/11/2028 100.000.000 0,01 100.000.000 2% a.a. 1.000.000
33ª 22/12/2023 22/12/2028 100.000.000 0,01 100.000.000 2% a.a. 1.000.000
34ª 22/02/2024 22/02/2029 300.000.000 0,01 300.000.000 2% a.a. 3.000.000
35ª 22/03/2024 22/03/2029 100.000.000 0,01 100.000.000 2% a.a. 1.000.000
36ª 22/04/2024 22/04/2029 70.000.000 0,01 70.000.000 2% a.a. 700.000
37ª 22/05/2024 22/05/2029 50.000.000 0,01 50.000.000 2% a.a. 500.000
38ª 24/06/2024 24/06/2029 50.000.000 0,01 50.000.000 2% a.a. 500.000
39ª 22/07/2024 22/07/2029 30.000.000 0,01 30.000.000 2% a.a. 300.000
40ª 22/08/2024 22/08/2029 60.000.000 0,01 60.000.000 2% a.a. 600.000
41ª 23/09/2024 23/09/2029 50.000.000 0,01 50.000.000 2% a.a. 500.000
42ª 22/10/2024 22/10/2029 100.000.000 0,01 100.000.000 2% a.a. 1.000.000
43ª 22/11/2024 22/11/2029 100.000.000 0,01 100.000.000 2% a.a. 1.000.000
44ª 23/12/2024 23/12/2029 80.000.000 0,01 80.000.000 2% a.a. 800.000
Total 4.170.000.000 4.170.000.000 41.700.000

23. Provisões para contingências: Para todas as questões que estão sendo contestadas 
é constituída provisão em montante considerado suficiente para cobrir prováveis 
perdas, com base na avaliação dos consultores jurídicos externos. Os montantes 
provisionados incluem aqueles relativos a questões trabalhista, tributária e cível. 
Periodicamente, as ações são reavaliadas e as provisões são complementadas, quando 
necessário. Os processos classificados como perdas prováveis em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 é como segue:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Trabalhista 43.532 42.782
Tributária 7 7
Cível 4.145 4.341
Total 47.684 47.130
As movimentações para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é como 
segue:
Saldo em 1º de janeiro de 2023 45.013
Pagamentos (20.342)
Ingressos 27.395
Reversões (4.936)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 47.130
Pagamentos (26.425)
Ingressos 30.960
Reversões (3.981)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 47.684
Perdas possíveis - As controladas da Companhia têm ações de natureza trabalhista e 
cível, envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com 
base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não há provisão constituída, 
no montante de R$ 21.214 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 21.307 em 31 de dezembro 
de 2023) no balanço consolidado.
24. Receitas de cessões a apropriar Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Cessão de direitos a apropriar 313 435
Total 313 435
A controlada Cantareira Empreendimentos S.A. possui valores a apropriar advindos do 
direito de uso, pelo locatário, do espaço locado no empreendimento durante a vigência 
do contrato de locação entre a controlada e o lojista com prazo de concessão de acordo 
com o contrato de aluguel, ou do contrato de direitos de uso.
25. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, o 
capital social da Companhia era de R$ 185.500 (cento e oitenta e cinco milhões e 
quinhentos mil reais), dividido em 185.500 (cento e oitenta e cinco milhões e quinhentas 
mil) quotas subscritas e integralizadas, ao valor unitário de R$ 1,00 totalizando 
R$ 185.500 (cento e oitenta e cinco milhões e quinhentos mil reais). b) Reserva de 
lucros - A Administração da Companhia propôs a constituição da reserva de lucros a 
destinar mediante a destinação integral do saldo de lucros acumulados em 31 de 
dezembro de 2024 no valor de R$ 110.318 (R$ 136.423 em 31 de dezembro de 2023). 
c) Reserva legal - Serão aplicados 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, 
antes de qualquer outra destinação, nos termos do art. 193 da Lei no 6.404/76, que 
não excederá 20% do capital social. No exercício de 2024 foi constituído o montante 
de R$ 28.947 como reserva legal (R$ 23.926 em 31 de dezembro de 2023). d) Lucros 
distribuídos - O estatuto social da Companhia prevê a distribuição anual de lucros aos 
sócios, não cumulativo, equivalente até 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido 
do exercício, após a destinação de 5% para reserva legal, conforme mencionado 
anteriormente, e a importância necessária para as provisões de contingência e demais 
previsões legais, conforme § 2º do artigo 202, da Lei no 6.404/76. A Companhia poderá 
distribuir dividendos anuais, intermediários ou intercalares, mediante aprovação na 
Assembleia Geral. No exercício de 2024, foram distribuídos R$ 8.000 (R$ 8.033 no 
exercício de 2023).
26. Receita líquida Consolidado
Receita bruta 31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta de serviços 1.162.855 1.103.049
Fretamento 125.653 111.613
Consultoria empresarial 140 132
Aluguéis 19.601 18.975
Estacionamento 6.940 5.909
Cessão de diretos 148 60
Total 1.315.337 1.239.738
Imposto e contribuições sobre receitas
PIS (1.328) (1.166)
COFINS (6.124) (5.383)
I.C.M.S. (1.162) (1.039)
I.S.S. (4.014) (3.827)
Contribuição previdenciária (sobre a receita bruta) (14.937) (22.512)
Total (27.565) (33.927)
Receita líquida 1.287.772 1.205.811
No exercício de 2024, a controlada Auto Viação Urubupungá Ltda., recebeu a título de 
reequilíbrio econômico- financeiro da Prefeitura do Município de Osasco o montante 
de R$ 22.347 (R$ 16.877 em 2023), da Prefeitura de Cajamar o montante de R$ 9.646 
(R$ 10.100 em 2023) e do Consórcio Metropolitano de Transporte o montante de 
R$ 60.889 (R$ 71.825 em 2023), totalizando R$ 92.882 em 31 de dezembro de 2023 
(R$ 98.802 em 2023). Em relação à controlada Viação Cidade de Caieiras Ltda. houve 
recebimento do Consórcio Metropolitano de Transporte o montante de R$ 11.053 
(R$ 13.073 em 2023), da Prefeitura de Franco da Rocha o montante de R$ 15.000 
(R$ 12.000 em 2023) e da Prefeitura de Caieiras o montante de R$ 14.153 (R$ 3.488 
em 2023), totalizando R$ 40.206 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 28.561 em 2023).
27. Custo dos serviços prestados Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Custo com pessoal (a) (520.059) (480.493)
Combustível/lubrificantes (b) (279.601) (259.036)
Materiais (72.462) (64.431)
Serviços (4.412) (4.484)
Legalizações – veículos (17.385) (16.343)
Aluguéis (3.612) (1.317)
Manutenção de bens e instalações (2.685) (2.373)
Concessionárias (649) (374)
Depreciação/amortização (61.203) (60.428)
Serviços profissionais (4.709) (6.182)
Custeio consorcio CMT/Anhanguera (9.381) (5.990)
Outros custos (5.709) (3.829)
Custos dos serviços prestados (981.867) (905.280)
(a) O acréscimo do custo com pessoal no exercício de 2024 tem como principal impacto 
o dissídio da categoria no grupo de salários, provisões e encargos e PLR; e (b) No 
exercício de 2024 houve aumento do km rodado e no custo do diesel.

28. Despesas gerais e administrativas
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Despesa com pessoal (a) - - (59.770) (52.859)
Despesa com veículos - - (1.139) (1.330)
Legalização de veículos - - (1.245) (1.195)
Aluguéis - - (2.877) (778)
Manutenção de bens e instalações - - (9.328) (9.032)
Concessionárias - - (4.235) (4.313)
Depreciação/amortização - - (16.845) (15.239)
Serviços profissionais - - (11.333) (9.596)
Outras despesas (500) - (30.496) (26.178)
Gerais e administrativas (500) - (137.268) (120.520)
(a) O acréscimo da despesa com pessoal no exercício de 2024 tem como principal 
impacto o dissídio da categoria no grupo de salários, provisões e encargos e PLR.
29. Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Outras receitas
Indenizações e precatórios 2.381 12.788
Venda de sucata 1.351 4.041
Receita de negociação da folha 855 2.052
Venda de imobilizado 6.356 11.967
Outras receitas 9.803 12.371
Total das outras receitas 20.746 43.219
Outras despesas
Indenização de sinistro (4.155) (3.613)
Provisão para contingência (67) (2.199)
Despesas tributárias (3.336) (2.986)
Créditos incobráveis (7.127) -
Outras despesas (2.934) (1.319)
Total das outras despesas (17.619) (10.117)
Resultado financeiro líquido 3.127 33.102
30. Resultado financeiro líquido Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras
Juros (c) 7.302 590
Juros sobre aplicações financeiras 14.255 11.072
Descontos obtidos 72 -
Resultado com liquidação de Swap 3.232 5.931
Variação cambial - 3.927
Outras receitas financeiras 248 272
Total 25.109 21.792
Despesas financeiras
Juros passivos sobre empréstimos e financiamentos (a) (24.839) (26.856)
Resultado sobre operação de Swap (b) (3.318) (7.895)
Juros sobre arrendamento (7.139) (5.800)
Descontos concedidos (658) (1.098)
Despesas bancárias (372) (382)
Outras despesas financeiras (2.331) (5.206)
Total (38.657) (47.237)
Resultado financeiro líquido (13.548) (39.927)
(a) Redução dos juros sobre empréstimos e financiamento no exercício de 2024 devido 
ao encerramento de contratos de empréstimos de leasing, Finame, Capital de Giro e 
redução nas cotas de Consórcio das Controladas Auto Viação Urubupungá Ltda., Viação 
Cidade de Caieiras Ltda., Viação Santa Brígida Ltda., Urubupungá Transportes e Turismo 
e Cantareira Empreendimentos Ltda.; e (b) Reflexo da Marcação a mercado do contrato 
Swap – operação 4131 – Banco Itaú, conforme mencionado na Nota Explicativa no 17 
(Empréstimos e financiamentos); (c) Juros referente Processo 7009283-
39.2007.8.26.0500 – Precatório CMT.
31. Imposto de renda e contribuição social corrente
Reconciliação da alíquota efetiva dos impostos é conforme segue:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 158.215 187.668
Alíquota básica 34% 34%
Impostos com base na alíquota básica 
  (Sociedades tributadas pelo lucro real) (53.793) (60.262)
Controladas tributadas pelo lucro presumido (1.208) (3.176)
Efeito líquido das diferenças temporárias e permanentes 7.328 18.139
Imposto de renda e contribuição social (47.673) (45.299)
Alíquota efetiva 30,13% 24,14%
32. Instrumentos financeiros: Classificação contábil e valores justos - Os valores justos 
dos ativos e passivos financeiros, quando comparados aos valores contábeis 
apresentados na demonstração da posição financeira, não apresentam variações.

2024 2023

Notas
Saldo 

contábil
Valor 
justo

Saldo 
contábil

Valor 
justo

Ativos mensurados pelo valor 
  justo por meio do resultado
Aplicações financeiras 3 178.115 178.115 86.102 86.102
Total 178.115 178.115 86.102 86.102

2024 2023

Notas
Saldo 

contábil
Valor 
justo

Saldo 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros 
(circulantes e não circulantes)
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.004 2.004 3.602 3.602
Contas a receber de clientes 4 188.015 188.015 202.345 202.345
Outras contas a receber 7 19.224 19.224 20.098 20.098
Total 209.243 209.243 226.045 226.045
Passivos mensurados pelo 
  custo amortizado
Fornecedores 16 24.242 24.242 24.884 24.884
Empréstimos e financiamentos 17 215.722 215.722 213.714 213.714
Debêntures 22 14.402 14.402 10.624 10.624
Outras contas a pagar 21 37.273 37.273 35.433 35.433
Total 291.639 291.639 284.655 284.655
Hierarquia de valores justos - As aplicações financeiras foram mensuradas pelo valor 
justo por meio do resultado e estão classificadas como Nível 1 (preços cotados em 
mercados ativos para ativos idênticos). Os saldos contábeis das contas a receber de 
clientes, menos as perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa, outras contas 
a receber, fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar estão 
mensurados próximos aos seus valores justos. Visão geral - O principal risco que a 
Companhia apresenta exposição no curso de suas operações e uso de instrumentos 
financeiros é o risco de crédito. Risco de crédito - O risco de crédito da Companhia 
está relacionado aos seus clientes e é avaliado como baixo em face da particularidade 
da operação (transporte de passageiro). As demonstrações contábeis, quando aplicável, 
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

01/07/2025

NOSSA SENHORA DO Ó PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ 12.970.783/0001-15(continuação)

LUIZ AUGUSTO SARAIVA
Administrador

GISLAINE RODRIGUES BORGES
Gerente Controladoria

Contadora - CRC 1SP219229/O-3

contemplam provisão para fazer face a eventuais perdas na recuperação de recebíveis.
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a exposição máxima de crédito está a seguir 
apresentada:

Notas 2024 2023
Caixa e equivalente de caixa 3 2.004 3.602
Aplicações financeiras 3 178.115 86.102
Contas a receber 4 188.015 202.345
Outras contas a receber 7 19.224 20.098
Total 387.358 312.147
Análise de sensibilidade - Com a finalidade de atender aos requisitos da NBC TG 40 
(R2) Instrumentos financeiros: Evidenciação, a Companhia apresenta a seguir a análise 
de sensibilidade de taxa de juros. Os empréstimos e financiamentos se trata de contratos 
pós-fixados, cuja rentabilidade é composta por uma taxa anual pactuada no momento 
da contratação e atreladas a variação do CDI. Já as aplicações financeiras estão atreladas 
ao CDI e outras combinações de mercado, bolsas e dólar. A análise de sensibilidade 
tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado sobre 
cada instrumento financeiro da Companhia. Não obstante, a liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
devido à subjetividade contida no processo utilizado na preparação dessas análises. 
As informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o impacto no 

resultado da Companhia em função da variação de cada risco destacado. No quadro 
a seguir foi considerado o cenário dos indexadores utilizados pela Companhia, com a 
exposição aplicável da flutuação do CDI, baseado em análise do índice, para as 
aplicações financeiras e para as empréstimos e financiamentos, utilizando 
fundamentalmente os dados. O cenário razoavelmente possível considera projeção de 
instituições financeiras de primeira linha, e que são utilizadas pela administração da 
Companhia na gestão financeira.

Instrumento financeiro
Inde- 
xador

Taxa de 
juros  

a.a. %

R$ - 
Posição em 

31/12/2024

% - Cenário 
razoavel- 

mente 
possível

R$ - 
Exposição

Aplicações financeiras CDI 90,97% 178.114 87,81% (5.629)
Empréstimo linha
  de investimentos Selic 8,91% (58.789) 14,25% (3.139)
Swap DI+ 13,75% (20.816) 15% (260)
Exposição (9.028)
33. Cobertura de seguros: A Companhia não possui, no julgamento da sua 
administração, cobertura de seguros para as controladas Auto Viação Urubupungá 
Ltda., Viação Cidade de Caieiras Ltda., Viação Santa Brígida Ltda., Urubupungá 
Transporte e Turismo Ltda., e Portubens Administração de Bens Ltda., em virtude de 

não considerar aplicável em sua atividade operacional para cobrir eventuais perdas no 
seu ativo imobilizado. A controlada Cantareira Empreendimento S.A. possui cobertura 
de seguros com a Chubb Seguros Brasil com vigência de 22 de novembro de 2024 a 22 
de novembro de 2025. Não é parte do escopo do auditor independente a avaliação 
quanto à suficiência das coberturas contratas, bem como da adequação das coberturas 
de seguros. 
34. Transações que não afetam caixa: Conforme requerido pelo pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, item 43, a seguir estão 
apresentadas as transações de investimento e financiamento que não envolvem o uso 
de caixa ou equivalentes de caixa, e, portanto, foram excluídas da demonstração dos 
fluxos de caixa. Consolidado. A controladora não possui itens não caixa.

Notas 2024 2023
Transações de investimento
Reajuste de contrato de arrendamento 15.1 18.592 5.086
Total 18.592 5.086
Transações de financiamento
Reajuste de direito de uso 15.2 18.592 5.086
Total 18.592 5.086

35. Eventos subsequentes: O Grupo Nossa Senhora do Ó Participações desde 2024 
vem estudando um plano de sucessão da segunda para terceira geração no controle 
acionário das empresas operacionais. Sendo assim, com a ajuda de Advogados 
especialistas em sucessão, iniciou em janeiro de 2025 a operacionalização desse plano 
com a cisão da holding Nossa Senhora do Ó Participações em outras 4 holdings que 
serão controladoras de cada um dos negócios do Grupo. A Nossa Senhora do Ó 
Participações permanece com o capital reduzido como controladora de todos os 
negócios imobiliários do Grupo. A intenção é dar mais independência para cada um 
dos negócios e garantir uma sucessão com maior transparência.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Nossa Senhora do Ó Participações S.A. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Nossa Senhora do Ó Participações 
S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Nossa Senhora do 
Ó Participações S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: A auditoria dos valores 
correspondentes referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram por nós auditadas, cujo relatório, 
datado de 23 de julho de 2024, continha parágrafo de “Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional” sobre a controlada Cantareira Empreendimentos S.A., e não está sendo debatido neste relatório em 
decorrência da reversão do cenário econômico adverso para lucro líquido no exercício, geração de caixa operacional 
e capital circulante líquido positivo da controlada Cantareira Empreendimentos S.A. Responsabilidade da 
administração e da governança sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e • Obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às demonstrações contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de maio de 2025
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-034.766/O-0

Raphael Tonetto Rodrigues - Contador CRC 1SP-307.040/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5E70-6C29-AB29-A56C.
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